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1. Princípios alterativos
    precoces qualidades infantis

Esta não é uma leitura fácil, leitor, já vou avisando. A trama não é simples. Nela há coisas já passadas, vividas. Todas complexas. Simplificar o complexo seria contaminá-lo de falsidade. Mas o que fascina talvez esteja em plena construção: Aprendermos a conhecer e praticar princípios de cidadania. Pois bem, em fins do século XX, promulgamos no Brasil uma nova Constituição Republicana. 

Temos construído a aprendizagem de que republicano é um modo de viver em que os direitos e os deveres se distribuem igualmente entre todos os cidadãos (princípios da “isonomia” e da “impessoalidade”), com absoluta perspectiva ética (princípio da “moralidade”) e respeito a cada pessoa (princípio da “eqüidade”), sob o império da lei (princípio da “legalidade”) e amplo conhecimento participativo do povo na arte de governar (princípios da “publicidade”, da “representação” e da “participação” popular). 

Até então se aceitavam regras, normas e princípios declarados, mas nem sempre cumpridos, em tudo que tinha a ver com idosos, adultos, adolescentes e crianças. Vícios de um modo não cidadão de ser. Após quatrocentos e oitenta e oito anos de muita retórica (nos últimos cinqüenta dos quais se falou muito em direitos) e pouca prática (ou seja, depois de se efetivar pouco ou nunca o que era declarado, escrito, falado), instauramos em 1988 princípios gerais de Direito como fundamentos da nova cidadania do Século XXI. 

Repetindo: Depois de muita fala vazia (muitos dizem: depois de muita conversa mole, de muito papo furado) e declarações inconseqüentes, criamos fundamentos de uma nova cidadania. Com princípios que são republicanos, quer dizer, são de ordem, de natureza pública (res publica, no dizer dos antiquíssimos romanos). A intenção é que direitos e deveres, em sua complexidade, passem a ser efetivados. 

Para se efetivarem (muitos dizem: para que saiam da categoria de meras declarações), tais direitos e deveres, embora enredados...  (em rede de extrema complexidade), dependem de qualidades humanas simples. Não fosse assim, as regras decorrentes desses princípios só seriam factíveis, no mínimo, entre santos e heróis. Ou seja, só seriam praticadas por anjos, querubins, serafins e potestades... nas esferas celestiais. 

Mas a História nos tem mostrado, ao praticarmos antropologia, genética e psico-pedagogia, e nos aprimorarmos como juristas, a maneira como tais qualidades humanas, precocemente factíveis, são misteriosamente desenvolvidas por gerações, povos e crianças. 

      a arte infantil de ser sujeito
     
Ao longo dos anos, metodicamente, nós vimos nos conscientizando de como os bebês ensaiam os rudimentos do que é razoável (princípio da razoabilidade) entre o acerto e o erro, o justo e o injusto, o admissível e o condenável, leitor, já ao distinguirem (discernirem) o cheiro, a voz, a aparência, o trato materno. Ou o cheiro, a voz, a aparência, o trato da pessoa que, como guardiã, guardião, tutora ou tutor lhe faz as vezes de mãe. Ou pai. Repito: tutora, tutor, guardiã ou guardião pessoal. Não burocrático. Nem estatal.

Não é razoável pretender que tais iluminações da infância venham de agentes... estatais, submetidos a opacas, obscuras burocracias, como havia sido regra no sistema anterior, hoje tido como sistema da anticidadania (sistema em que o Estado tinha a pretensão de tutelar crianças através de seus agentes os quais, de forma obscurantista, as discriminavam, excluíam, rotulavam como menores “expostos”, “adulterinos”, “abandonados”, “delinqüentes”, “perambulantes”, ou “em situação irregular”). O ramo físico da ciência tem ensinado ao seu ramo social que do opaco, da obscuridade, não emana luz... Da burocracia não emerge cidadania.

E temos também aprendido como as crianças desenvolvem as primeiras sementes de prudência e sensatez na captação de iluminações a seu redor, através da liberdade de andarem, se equilibrarem, claudicarem e avaliarem (identificarem valores em) pequenos obstáculos ou perigos. Quando erram, são punidos com quedas, por implacáveis leis físicas. Com hematomas e dor, por leis biológicas. Com choro, por leis psicológicas. Mais tarde, com o bíblico ranger de dentes (Mateus, 8,12). 

Já temos consciência histórica, leitor, de que cada bebê constrói uma versão interior muito própria, pessoal, intransferível de ser ele mesmo, em si mesmo (sui, em latim, como exultam os juristas ao dizerem isso em seu jargão). Trata-se de uma versão... sui generis (um gênero em si mesmo) de captar, mentalizar o mundo, interiorizar valores (conscientizando-se, no íntimo, do que vale e do que não vale no bom trato e no mau trato), ao praticar cada bebê o que aprendemos a reconhecer como o princípio da liberdade interior. 

E de cooptar, querer e agir sobre o mundo lá fora, ao preservar tais valores (princípio da liberdade exterior). Arte inclonável em 2004, ano em que escrevo este ensaio, essa é a versão... de ser sujeito. De ser pessoa. Sujeito – pessoa - que se constrói com pensamento, vontade e ação. O pensar, o querer e o agir são os fundamentos do mundo jurídico, que é um mundo ético de direitos e deveres mútuos, mundo da formulação de juízos próprios, da manifestação de opiniões, mundo da capacidade humana (muitos pluralizam: das capacidades humanas) e da cidadania. 




razoabilidade e liberdade
Há um produto cultural brasileiro que resultou dos princípios gerais por nós inscritos em nossa Constituição Republicana, princípios esses, anti-obscurantistas, que a História das espécies, dos povos e dos indivíduos nos mostra depender de uma emergência (anote a palavra emergência, leitor) dessas precoces, rudimentares, seminais iluminações da conduta humana (a criança que firma valores como pessoa, ao aprender as artes de falar falando, de andar andando, de participar participando, de se responsabilizar responsabilizando-se). 

Trata-se da fonte (para melhor efeito, escandir ao ler, leitor, as próximas palavras) de onde emergem, manam, emanam, surgem, nascem, provém, vêm, advêm as regras de direitos e de deveres, para preservarmos os valores da nova cidadania. Ou da velha cidadania agora repaginada. Essa fonte é o Estatuto da Criança e do Adolescente, do qual os construtores de cidadania se orgulham, no Brasil. Seu conteúdo é um conjunto normativo para que as qualificações da velha e mal compreendida cidadania agora possam ser mais bem percebidas, concebidas, valoradas e praticadas naquilo que a mesma História tem mostrado só se encontrar através

· Da prudência, que é a arte de quem age com moderação, buscando evitar tudo que seja fonte de erro e dano;

· Da sensatez, que é cautela, previdência, bom senso.

· Do discernimento, ou razoabilidade, que é a faculdade de julgar as coisas com justeza, perspicácia e... liberdade;

Você encontrará neste relato, leitor, a descrição de caminhos historicamente nunca dantes percorridos, mas agora viáveis, para quem se propõe a praticar princípios, os primeiros dos quais são exatamente os da razoabilidade e da liberdade. Tais princípios, de como agir numa situação ou outra, são comandos para a ação, que não devem ser confundidos com explicações da ação, explicações essas que não são comandos, mas descrições de como o mundo funciona. 

Podemos dizer isso de outra forma: Princípios são cooptações (são atrações de meios) para a ação (quem não acessa os meios, não alcança os fins). Não captações (não apreensões, compreensões) da maneira como as coisas são. A repetitividade histórica nos mostra o sujeito como aquele, portanto, que capta o mundo (apreende o mundo) com a mente (cada bebê repete, historicamente, a criação de valores pessoais, ao aprender a falar falando, a andar andando, a participar participando, a ser responsável se responsabilizando). 

Pense na criança que amadurece como pessoa, em seus valores, ao elaborar progressivamente, leitor, a construção mental da perfeição da figura do círculo, da esfera, da verdade, da justiça. Sujeito é também aquele que historicamente coopta (atrai para seus objetivos) o mundo, com a vontade e a ação. Sofisticados pensadores (que os pedantes adoram plagiar) dizem que a sociogênese copia a ontogênese, a qual, por sua vez, já havia copiado a filogênese. 

Aquilatamos agora o quanto as crianças praticam a nomogênese, construção muito pessoal, única, intransferível de normas, de princípios, de regras de conduta. O social copia o individual que copiou o genético, em mútua influência no entrecruzar de caminhos (princípio da mutualidade). Em cada um desses níveis (genético, individual, social) ocorre a emergência de novas normas, novas regras, novos princípios (nomogenia), em inovador caminho heurístico, criativo, nunca antes percorrido (princípio da criatividade, da precedência, da heurística). A História tem nos apontado o detalhe: A repetitividade é do caminhar, mas cada experiência é única, irrepetível... pessoal. Anote, leitor, a palavra caminho. 

Pense na criança que quer o brinquedo e caminha, para alcançá-lo, claudicando entre os perigos de andar. Ou que quer a esfera (na redondez de sua perfeição esférica) e produz, com as mãos pequenas, uma bolinha de massa irregular. Tenho apenas duas mãos e o sentimento do mundo, escreveu Drummond, poeta maior do Brasil.



        conhecimento e comando
Físicos-geômetras têm perseguido, historicamente, o mesmo gênero de perfeição buscada por juristas (ou por psicólogos e médicos, pedagogos, assistentes sociais). Variam apenas as espécies contidas nesse gênero. Em cada uma dessas situações, uma coisa é descrever ou explicar a perfeição do círculo, da esfera, da verdade, da justiça, da saúde (teoria). 

Outra é comandar (cooptar) a realidade para a construção sempre incompleta, aproximada, imanente, seja do círculo e da esfera, seja a da verdade, da saúde - bem estar físico, mental, social - e da justiça (regra de conduta). Comandos não são teoria, são emissores práticos de eficácia. Vou repetir mais uma vez, leitor, dizendo o mesmo de outra forma:

Para sermos justos (para perseguirmos o bom trato físico, mental e social de idosos, adultos, adolescentes e crianças), temos aprendido historicamente a liberdade de praticarmos, e ajudarmos quem não sabe a aprender a prática, de duas das qualidades humanas, ambas simples e factíveis, embora laboriosas (todo fazer é laborioso), que são a prudência e o bom senso. 

· Com elas, e com esforço, aprendemos o discernimento entre, de um lado, a arte de explicar, descrever ou captar a realidade e, de outro, a arte de comandar a forma como a realidade (filo, onto ou sociogenética) pode ser por nós... manejada, dirigida, cooptada. Pense, leitor, nos comandos possíveis, factíveis, da manipulação do genoma humano. 

· Pense, leitor, no quanto são afirmativas, desejáveis, instrutivas, as implicações dessa construção nomogenética, sobre o exercício profissional dos juristas, dos psicólogos e médicos, dos pedagogos, dos assistentes sociais... a cujo saber profissional idosos, adultos, adolescentes e crianças devem ter acesso sem burocracia sempre que desse saber (sempre que desse modo de obter eficiência, eficácia, efetividade) necessitarem. 

· Pense, agora no quanto é negativa, detestável, malsã a atitude dos profissionais que se deixam cooptar pela burocracia, a qual, de forma anti-republicana, rotula pessoas, discrimina gente e pratica exclusão social.

O bebê que se desvia da elegante mesinha da sala na mansão dos ricos, ou do humilde caixote que serve de mesa no barraco dos pobres, já maneja, dirige, comanda a realidade, em seu claudicar. E claudicando ensaia, telúrica e misteriosamente, o que o grande poeta espanhol, Antonio Machado, transformou em verso:

 “Caminhante, não há caminho, o caminho se faz ao andar”.

É pois a História que nos mostra que a arte capta o que a ciência nem sempre explica. A mesma História nos ensina que princípios são fundamentos sínteses de regras de conduta. Princípios são normas, muito gerais, para a ação humana individual ou coletiva. Todos nós intuímos princípios (cada religião, ideologia, sistema de poder, cada hábito pessoal gerado na infância, têm os seus princípios). Para o bom trato, ou para o seu contrário, o mau trato. 

· Olho por olho, dente por dente (Lei de Talião)

· Ama o próximo como a ti mesmo (Evangelho).

· Faça todo o mal, inevitável, de uma só vez. Distribua o bem, gratificante, em pequenas porções repetitivas (Maquiavel).

· Aja de tal forma que cada ato seu seja regra de conduta universal (Kant).

· A cada um, segundo suas necessidades; de cada um, segundo suas possibilidades (Marx)

· Aja sabendo que, se é possível a alguém errar, errará (Lei de Murphy). 
Nem todo princípio para a ação é expresso pelas pessoas através de palavras. A História nos tem mostrado o quanto é complexa a descrição de todos os princípios de nosso sistema ético (realidades tão inefáveis, luminosas e virtuais quanto os valores, que são legião), enredada tarefa comparável à descrição dos genes (realidades físicas, opacas, sensoriais) de nossa máquina biológica. E das espécies, na arqueologia do saber. 

Como na interação imanente dos genes entre si, o enredar transcendente de princípios (enredo que se constitui num cruzamento de valores) gera resultados imprevisíveis, não simplificáveis, até que tenhamos condição de compreendê-los na complexidade de suas relações. E tem nos mostrado como crianças, adultos, governos e organizações não-governamentais, quando não querem, não gostam, ou não lhes convém praticar princípios, inventam princípios para as próprias práticas: 

· Por exemplo: A criança, desorientada pelos valores do vulgar consumismo de prazer (que, para a cidadania, são antivalores), inventa ou adere ao princípio do hedonismo, ao dizer: - “Não gosto de estudar nem de ir à escola porque é chato, desagradável, me dá muito trabalho”.

· Os modernos cínicos (muitos dizem: os atuais caras de pau), inventam o princípio da imoralidade, ao dizerem: - “Isso que fiz (ou faço), sei que é imoral, mas continuarei a fazer porque não está escrito na lei que é... proibido”. Esses são os que desprezam (ou desconhecem), ou não lhes convém, o princípio de que o espírito de toda lei de cidadania é o de ela, lei, ser sempre ética (princípio da moralidade). Na cidadania, o espírito (virtualidade transcendente) comanda, sobrepõe-se à letra (materialidade imanente) de qualquer regra de conduta.

· Os burocratas e menoristas (menoristas são os cultores não da capacidade, mas da incapacidade humana) revivem excludentes, discriminatórios princípios rotuladores de gente que vigoravam no passado. O primeiro código de menores, de 1927, rotulava crianças como menores “expostos”, “abandonados”, “perambulantes”, “delinqüentes”. Cinqüenta e dois anos depois, no segundo código, de 1979, os menoristas reuniram tudo num rótulo só: menores em situação irregular.  Onze anos mais tarde, finalmente, esse princípio rotulador (anticidadão e anti-republicano), presente em ambos os códigos, foi por nós, republicanos, abolido, extinto, revogado com as regras do Estatuto de 1990. Observe a criativa, heurística técnica legislativa do artigo 98, leitor, com a qual abolimos aqueles infamantes rótulos de antigos usos, hábitos e costumes de obsoletas burocracias. Note o cuidado de definir estados humanos, com observância rigorosa do princípio da não rotulação:

Art. 98 - As medidas de proteção à criança e ao adolescente são aplicáveis sempre que os direitos reconhecidos nesta lei forem ameaçados ou violados:

    I –   por ação ou omissão da sociedade e do Estado;

    II -  por falta, omissão ou abuso dos pais ou respon- 

           sável;

   III – em razão de sua conduta.

Pois bem, inconformados ou incapazes de captar os valores da cidadania, os burocratas e menoristas, mesmo depois desse rigor em legislar sem rotulação, voltam a rotular pessoas, ao inventarem, depois do Estatuto, o princípio da situação de risco. E o princípio do adolescente... em conflito com a lei. Esses opacos, obscurantistas rotuladores de gente (incapazes de iluminar caminhos), leitor, excluem rotulando e discriminando; discriminam excluindo e rotulando; e rotulam discriminando e excluindo as pessoas... 
· Os burocratas chegam a dar o nome de proteção civil (negam que adolescentes pratiquem atos criminais) e dão o nome de bem-estar, à punição pública que submete os adolescentes. Veja o comando que pusemos no Estatuto onde definimos como criminal e não civil a conduta que enseja reprovação (e portanto sanção punitiva) pública:

Art. 103 – Considera-se ato infracional a conduta descrita como crime ou contravenção penal.

Observe, leitor: conduta descrita como crime ou contravenção penal (quer dizer, criminal), e não, descrita como ilícito civil.
Já pensou, leitor, chamar de proteção ao preso, rotular de bem-estar do preso, a prisão com que punimos aquele que maltrata seus semelhantes? Pois, no Rio de Janeiro, a delegacia de polícia que prende adolescentes, viola os princípios constitucionais da “incolumidade pública”, da “isonomia”, da “moralidade”, da “eqüidade”, já ao se rotular como “Delegacia de Proteção à Criança e ao Adolescente”. Delegacia de Polícia, em sua própria natureza, compõe o sistema público de repressão às pessoas que praticam crimes (formar bandos, agredir, roubar, matar) ou contravenções (perturbar o sossego público e a tranqüilidade das pessoas, vadiagem, mendicância). A polícia reprime para manter a paz social, garantindo a todos o princípio da incolumidade pública. 

Essa repartição carioca, ao violar princípios constitucionais, deseduca a população, com sua falsidade. Chama repressão de proteção. Faz-me lembrar a esposa de um presidente centro-americano que, numa reunião ministerial, de que eu participava como consultor do Unicef, propôs rotular de Casa da Liberdade a lamentável prisão que, por definição, priva de liberdade os adolescentes de seu país. Puro oxímoro, leitor. 

Com os eufemismos típicos do anacrônico Código de Menores (revogado em 1990), o Rio de Janeiro não vem usando as técnicas individualizadoras do Estatuto, as quais, veremos aqui, são técnicas que diluem tanto a indisciplina social (perturbação da tranqüilidade ou sossego alheios, vadiagem, mendicância), quanto a violência (formar bandos, agredir, roubar, matar), ao combatermos o mau trato e a criminalidade. O Rio de Janeiro tem feito o contrário: Concentra indisciplinados e agressivos em obsoletos abrigos pavilhonares e massificadoras triagens. Com isso, recicla a violência, impede a organização social republicana, e potencializa (iatrogenicamente) a criminalidade. Com tal inversão de valores e de comandos, tanto a polícia quanto a política de assistência social carioca transformam o paraíso turístico (gerador de empregos para a família que vive de rendimentos do trabalho honesto) num inferno de indisciplina e agressividade. 

Já no Estado de São Paulo, a rotulada febem (que no próprio nome despreza também princípios republicanos) pratica, sobre adolescentes e famílias, a sistemática e reiterada rotulação que, repetitivamente, discrimina gente e exclui pessoas da cidadania. Também concentrando agressivos e violentos (contra as técnicas diluidoras presentes nos comandos do Estatuto para indivíduos que perturbam a paz pública, praticam vadiagem e mendicância, formam bandos e agridem) organiza, burocraticamente, bandos de... rotulados. Tais bandos, rotulados, discriminados, excluídos, reciclam, de forma agressiva, a violência e a criminalidade. 

A essa loucura institucional carioca e paulista se dá o nome de iatrogenia (termo com que designamos práticas que produzem mau trato individual e coletivo, em sistema concebido para garantir... bom trato e cidadania).  O bom trato público não se logra concentrando agressivos, indisciplinados e violentos. Não. Bom trato público (individual e coletivo) se comanda através de técnicas de diluição do problema. Mostrarei, nos próximos capítulos, como os comandos do Estatuto da Criança e do Adolescente são para a individualização diluidora do tratamento caso a caso, sem perder a visão do conjunto (como nos ensinou Descartes há um terço de milênio), nunca para a massificação irracional. Francamente, leitor, na burocracia não há mesmo emergência de cidadania.

Pois bem, os burocratas estaduais fizeram até um anteprojeto de lei, em conchavo com a burocracia federal, para impor a tutela concentradora dos Estados sobre os municípios (violando o princípio diluidor da autonomia dos entes federativos) e aplicar o sistema de recursos judiciais do Código de Processo Civil (dando a entender que seria proteção o que na verdade, no fato, é punição), a esses casos de adolescentes sentenciados pela prática de condutas criminais. Querem subverter o comando que pusemos no Estatuto e que diz o seguinte:

Art. 152 – Aos procedimentos regulados nesta lei aplicam-se subsidiariamente as normas gerais previstas na legislação processual pertinente.

Legislação processual pertinente, leitor: 

· matéria civil rege-se por  princípios gerais de Direito, por comandos, constantes do Código de Processo Civil; 

· matéria criminal rege-se por princípios gerais de Direito, por comandos, constantes do código processual criminal que, no Brasil, chama-se Código de Processo Penal. 

Mas os burocratas menoristas querem porque querem que o legislador federal altere essa lógica, fundados na doutrina menorista. Analisaremos ao longo deste ensaio, como seus doutrinadores negam aos adolescentes a qualidade de sujeitos da própria conduta, capazes de formular juízos próprios e de manifestar opinião sobre o que pensam e sobre o que fazem (principalmente quando são indisciplinados e agressivos). 

Os construtores da cidadania no Brasil esperam que os deputados e os senadores não aceitem essa desobediência civil de burocratas e menoristas. Veremos, no futuro, leitor, como se comportaram os legisladores e os construtores da cidadania nesse episódio de afirmação ou negação republicana. Escrevo isto em 2004.

Pusemos expressamente na Constituição Republicana que o princípio da moralidade é parte integrante do princípio da legalidade. Por um lado, é imoral fazermos de conta, com artimanhas burocráticas, que protegemos aquele adolescente que claramente estamos punindo. Por outro, é uma espécie de meta-imoralidade para a cidadania afirmar que algo imoral seja legal. Quando unimos conceitos contraditórios (imoralidade e legalidade; punição e proteção) praticamos aquilo a que os gramáticos dão o nome de oxímoro. 

Os princípios da legalidade e da moralidade são gêmeos univitelinos. Tudo que é jurídico é necessariamente ético-jurídico, se o sistema em que operamos é o da cidadania. Necessariamente. Já o sistema da anticidadania é, por sua própria natureza, antiético. Mas nós, os humanos, vivemos dizendo que praticamos bom trato, quando visivelmente impomos mau trato a quem não tem como nos resistir (os juristas dão a isso o nome de coação irresistível). Somos contraditórios. 

Tendemos a ser generosos conosco mesmos. E rigorosos com os demais. Somos educadores e deseducadores. Não há outro, é nesse sistema que as crianças se educam e se deseducam . E se tornam indisciplinadas e aderem à agressividade... É nesse sistema que temos que corrigir os desvios por abuso, ou por omissão, seja da generosidade, seja do rigor, seja da... educação.

Pense, leitor, nos princípios que lhe são difíceis ou muito difíceis de praticar. E nos que pessoalmente inventa para justificar-se. Avalie se não é assim que as pessoas transformam os princípios que elas mesmas não querem, de que não gostam, ou que não lhes convém, em declarações vazias, inconseqüentes. Outros dizem: Em meras conversas moles, papo furado, que não se classificam nem como descrições de corriqueiros fatos reais.

              ordenamento da cidadania  

Nem a Constituição Republicana de 1988, nem o Estatuto de 1990, são descrições ou explicações da condição das crianças e dos adolescentes no Brasil. Não. Nenhum dos dois é, nem querem ser, teoria. Escrevo isso contra os inventores do princípio, cínico moderno, de que, no mundo dos direitos, no Brasil, a teoria é uma e a prática é outra. Se na Constituição e no Estatuto você lê que criança tem direito a saúde, educação, dignidade, respeito e liberdade, essa não é, nem quer ser, uma descrição de crianças no Brasil que gozam de saúde, educação, dignidade, respeito e liberdade. Não.

Trata-se aí de um comando geral, competente e corretamente articulado com outros comandos específicos, parciais, localizados, escritos em outro setor da própria Constituição, ou regulados em vários artigos do Estatuto, cuja leitura deve ser combinada com disposições de outras leis (muitas dessas disposições intuitivamente sabidas, não expressas em palavras, pelas pessoas), em complexos mecanismos (ferramentas, dispositivos, meios) para a inclusão de crianças e adolescentes ao mundo (ao sistema) dos que gozam de saúde, educação, dignidade, respeito e liberdade... 

Inclusão num sistema de comandos para a garantia de crianças e adolescentes no mundo do bom trato mútuo entre as pessoas, através de normas explicitadas em regras de conduta. No caso do Estatuto, trata-se de comandos gerais presentes no Livro I, artigos 1 a 85, a serem articulados (sistemática, sistemicamente) com os comandos específicos, operativos, do Livro II, artigos 86 a 267. 

Por exemplo: Para fazer valer os princípios tanto da isonomia (que tem a ver com o conjunto, com o todo, com o sistema em si mesmo), quanto da razoabilidade, da eqüidade e da liberdade (que têm por sua vez a ver, não com o conjunto, mas com as partes desse sistema, que são as pessoas individuais), note, leitor, que todos os 267 artigos devem ser sistemicamente articulados com o artigo sexto. 

Esse comando do artigo sexto contém as regras de interpretação de cada um dos outros 266 comandos. Perceba o simples e o complexo, às vezes em atrito, que devem ser conciliados, caso a caso, quando se levam em conta os fins sociais do bem comum:

“Art. 6º - Na interpretação desta lei, levar-se-ão em conta os fins sociais a que ela se dirige, as exigências do bem comum, os direitos e deveres individuais e coletivos, e a condição peculiar da criança e do adolescente como pessoas em desenvolvimento”.

Se uma pessoa, pública ou privada, interpreta qualquer das 267 regras com violação desses critérios de interpretação (que buscam garantir leques, se preferir, buquês de princípios), haverá sempre a possibilidade de outra pessoa, pública ou privada, corrigir-lhe os desvios... de interpretação, repondo as coisas nos devidos lugares. No mundo da cidadania, no mundo republicano da pluralidade de percepções, de opiniões e de valores, esses são os freios e contrapesos aos desvios que se praticam por omissão (deixar de fazer o que é devido) ou por abuso (agir com excesso, com dano). 

O Livro II do Estatuto, leitor, é um conjunto de procedimentos normativos (uma máquina normativa) compostos de metafóricos (repito: metafóricos) botões, interruptores, alavancas, teclas, disjuntores. Esses são dispositivos que nós, pessoas, pressionamos, ativamos, movimentamos, ou deixamos de pressionar, ativar, movimentar, quando queremos garantir... bom trato (princípio do garantismo ou da efetividade). As pessoas não devem confundir tais iluminações de caráter normativo com o obscurantismo das situações burocráticas.

Com tais aplicativos, as pessoas comandam procedimentos que acionam partes do gigantesco sistema de garantia de direitos e deveres chamado Ordenamento Jurídico do País, com suas regras de Direito Ambiental, Urbano, Agrário, Econômico, Civil, Administrativo, Criminal, etc., regras essas necessariamente obedientes aos princípios gerais constitucionais, mas comandadas por princípios específicos de cada uma dessas esferas: obedecer princípios civis, em matéria civil, princípios criminais, em matéria criminal, e assim por diante. Leia com cuidado o que vou escrever agora com destaque:

Os que querem simplificar essa complexidade contaminam a condição infanto-juvenil de falsidade, ao violarem princípios como os da isonomia, da eqüidade, da liberdade e da pluralidade. 

Tal simplificação desviante, tipicamente obscurantista, é sistematicamente praticada 

· por civilistas desavisados (civilistas, leitor, são os cultores do Direito Civil; desavisados, como vamos ver mais à frente, os civilistas que interpretam matéria de Direito Público, com regras de Direito Privado), 

· por menoristas (cultores da incapacidade e não da capacidade infanto-juvenil) 

· e por burocratas (cultores da prevalência dos meios corporativistas sobre os fins republicanos).

 Estamos tratando de um Ordenamento da Cidadania do País para que, sempre que houver conflito entre pessoas, aplique-se a lei. Onde não há conflito é porque há lei não escrita de harmonia e de bom trato. Portanto não se escreve, não há necessidade de escrever. A lei, por sua natureza, é um conjunto de regras situadas sempre acima desse conflito. Repetindo: O conflito, o choque, o desequilíbrio quando se dá, dá-se entre pessoas (idosas, adultas, adolescentes e crianças). A lei, a regra de conduta, o comando, está acima desse conflito (princípios da imparcialidade e da impessoalidade). 

Alguns exemplos: conflito entre pais e filhos, professores e alunos, autoridades públicas e cidadãos, cidadãos e cidadãos. Se não está acima do conflito entre pessoas (idosos, adultos, adolescentes e crianças), a regra, a lei (o comando imparcial entre partes que se chocam, chamado pelos juristas de comando isonômico) não serve como regra de conduta universal para mediar conflitos, conciliar vontades, concertar soluções. Nem serve como dispositivo, meio, instrumento, para manter, garantir, efetivar ou fazer prevalecer a paz, a justiça, a eqüidade. 

Princípio da Equidade (do latim aequitas, aequitates), leitor, que significa: Dar a cada um o que é seu e de mais ninguém... A garantia de eqüidade é dada através de procedimentos individualizadores, caso a caso, jamais admitindo opções coletivizantes, rotuladoras de populações, grupos ou bandos (por exemplo, aquilo que o obscurantismo burocrático cria como o bando dos menores, o bando dos infratores, o bando dos internados, o bando da liberdade assistida, o bando da prestação de serviços, o bando da situação de risco, etc.). 

Já vimos aqui, leitor, que os menoristas (cultores da incapacidade em vez da capacidade de crianças e jovens) que não sabem, não querem ou não lhes convém garantir princípios, inventaram os obscurantistas anti-princípios (princípios com sinal trocado) do adolescente em conflito com a lei e da pessoa em situação de risco. Esses rótulos (que “simplificam” irrazoavelmente o que é complexo) revivem o velho, revogado, abolido princípio do menor em situação irregular do velho código de 1979. Concentram o problema, ao massificar o atendimento, em vez de diluir as dificuldades, individualizando caso a caso, sem perder a noção do conjunto (princípio cartesiano).

Incluem pessoas (para que corporativistas governamentais e não-governamentais tenham clientes) no sistema burocrático e anti-republicano de gente etiquetada como em situação de risco ou como em conflito com a lei. Incluem pessoas que se encontram necessitadas de proteção em burocráticos programas ditos abertos (mas fechados em seu obscurantismo rotulador). Incluem meros acusados (sem prova, sem defesa, sem garantia) em burocráticas instituições estatais, numa evidente prática oficial – rotuladora e discriminatória - de exclusão social. Insistindo: Concentram o que deve ser racionalmente diluído, caso a caso, segundo o princípio da individualização. 

A atenção individualizadora se faz através dos comandos combinados dos artigos 203, I da Constituição, 87, V; 88, V e 90 do Estatuto. As pessoas em estado de necessidade têm direito de receber orientação e apoio de pedagogo, de psicólogo, de médico, de advogado e, quando lhes for difícil ou não souberem como ter acesso a esses profissionais  (artigo quarto, III e V da lei 8.662 de 1993), têm o direito de receber orientação e apoio de assistente social. Profissionais, leitor, não vêm sendo orientados sobre tais... comandos. 

Burocratas vêm usurpando tais funções de orientação e apoio profissional. Assistentes sociais e psicólogos (detentores da perícia técnica de seu saber profissional) acabam rotulados de técnicos, transformados em serviçais dedicados à manutenção de burocracias (em conselhos tutelares, por exemplo, ou em equipes técnicas burocratizadas). Falta por aí a habilidade de distinguir entre a qualificação técnica do saber humano especializado, de um lado, e a existência de técnicos serviçais do obscurantismo burocrata, de outro. 



desrespeito à cidadania dos acusados

Veja agora como se organiza o lamentável sistema que institucionaliza a inconstitucional rotulação – inaceitável - de adolescente em conflito com a lei: Se a explicação da realidade (a teoria) diz que, sem dúvida alguma, o jovem está previamente rotulado como parte dos bandos, dos grupos em conflito com a lei, o comando lógico (o princípio lógico) passa a ser: Incluí-lo, com certeza (portanto, sem dúvida, metódica ou não) no sistema (nos bandos) da tutela burocrática do Estado.

O argumento é que esse sistema burocrático – que alguns dizem ser civil e não, criminal - é bom para ele, adolescente, pois vai protegê-lo, vai dar-lhe proteção. Os obscurantistas não sabem bem se a rotulam de proteção civil ou de proteção administrativa. Esse sistema viola o princípio da eqüidade. É excludente, pois exclui, note bem, leitor, exclui o jovem:

do princípio da legalidade

– que, nos conflitos, entre pessoas, comanda a solução através de regras imparciais (isonômicas) que editamos formalmente no Poder Legislativo. Verifique em sua cidade os depósitos burocráticos de menores, criados, leitor, ao “arrepio” da lei (com onomatopéia: brrrr... que arrepio, leitor), ante os olhos da opinião pública, sob a omissão dos controles (dos freios e contrapesos) previstos em lei pela cidadania.

Quando preso (quando apreendido, como pusemos no artigo 172 do Estatuto), o adolescente deve ser apresentado a uma pessoa física, uma autoridade encarregada de apurar conflitos criminais, que é o delegado de polícia (apresentado a uma pessoa – princípio da individualização, norma geral processual dos artigos quinto, XLVI da Constituição e 152 do Estatuto - e, não, recolhido a um depósito de menores). Essa apresentação é feita para que o delegado, autoridade responsável, verifique se há indícios, se há provas, se há elementos de convicção da prática pessoal, individualizada, de ato criminal, que justifique a abertura de um processo judicial a ser proposto pelo promotor de justiça e julgado pelo juiz.

Um pouco de história, leitor: Essa exigência de um princípio individualizador, não rotulador, não discriminador, não excludente, vem de um livrinho, um dos tais pequenos grandes livros, chamado Dos Delitos e das Penas, que Cesare Bonesana, Marquês de Beccaria escreveu há um quarto de milênio, para que não se perseguissem, não se punissem pessoas de forma dicriminadora (por sua raça, por sua classe social, por suas opiniões, por suas peculiaridades pessoais). Mas o menorismo histórico fez com que esse princípio de cidadania jamais fosse aplicado para crianças, para adolescentes, que continuaram a ser rotulados, excluídos, discriminados em razão... de sua idade.

Atenção, leitor: se o delegado, no exercício de sua autoridade legal, não verifica, não pesa, não avalia os indícios e as provas, a causa não pode ser levada, arbitrariamente, ao promotor. Não pode, porque instituímos no Estatuto o princípio da integração operacional, através de seqüências de comando, com que as autoridades se sucedem na apreciação de cada caso (outra vez, o princípio da individualização, contra a concentração, para que a eventual punição, se ocorrer, seja justa). O promotor só entra na cadeia dos procedimentos (naturalmente, sem trocadilho, leitor), segundo o comando da lei (princípio da legalidade). E a lei (o Estatuto) diz que quem encaminha a causa para o promotor é o delegado. Isso se deve ao princípio da integração operacional que instituímos, como comando, no artigo 88, V do Estatuto.

Perante o delegado, o mesmo princípio da integração operacional, que nós pusemos no artigo 88, V do Estatuto, diz que o apreendido deve receber orientação e apoio técnico (artigos 87, V e 90, I do mesmo Estatuto) por advogado (aspecto jurídico) e por assistente social (aspecto social), numa integração operacional (quer dizer, integração sistêmica) entre delegado, advogado e assistente social, integração essa que garante o respeito aos direitos do acusado, desde o início dos procedimentos que apuram a verdade, para que não haja punição prévia ao mero acusado fora dos princípios legais (os juristas adoram dizer isso em latim. Lá vai: nullum crimen, nula poena, sine previa lege). Punição, leitor, só a sentenciado. Por juiz. E obedecendo, rigorosamente, a lei.

Mas os burocratas e menoristas dizem ser tudo isso muito complicado. Então, com seu obscurantismo, simplificam, vou repetir, com ênfase dramática (leia alto): simplificam. Metem o adolescente num depósito público, coletivo, num gueto, num campo de concentração, que reservam aos que eles rotulam como em conflito com a lei para serem... protegidos. Pode? 

do princípio da presunção de inocência

- que comanda a dúvida metódica na solução dos conflitos entre pessoas e diz: Até que a certeza da prova seja formalmente apurada, com ampla defesa, presume-se sempre que todo acusado é inocente. Perto de você, leitor, adolescentes acusados, no Brasil, vêm sendo metidos em burocráticas UAPS, em UIPS, em CRIAMS, em NAIS, em FONACRIADS (os burocratas são tarados por rótulos, de preferência, sob a forma de siglas) destinadas a quem está rotulado como em conflito com a lei, onde se desprezam as atribuições profissionais do advogado e do assistente social (profissionais que existem para a minha, a sua, a nossa defesa jurídico-social, leitor, e nunca, nunca, para viabilizarem conveniências burocráticas). E que institucionalizam psicólogos e pedagogos (os que se deixam institucionalizar), rotulando-os de técnicos, transformando-os em agentes, em serviçais da burocracia (os que se deixam rebaixar. Honra aos que não se deixam). 

Note, leitor, que médico algum, advogado algum que se dê ao respeito, permite ser reduzido à burocrática condição... de técnico, de serviçal da burocracia.

Você já imaginou, leitor, um psicólogo, um pedagogo, um assistente social, que não passam de agentes e produtores de relatório – produtores de papéis - da burocracia? Nós iluminamos o caminho, nós resgatamos a plenitude do saber profissional, com princípios na Constituição, e regras no Estatuto, para que isso não ocorra mais, como ocorria no tempo do menorismo obscurantista e empobrecedor, no tempo da tutela burocrática pré-republicana. Mas as trevas não compreenderam. Não lhes convém compreender essa iluminação. 

Você aceita, leitor, que os impostos que pagamos sejam usados para continuar a converter psicólogos, pedagogos, assistentes sociais em meros produtores de burocráticos relatórios? Não é com esses profissionais que queremos acabar com o amadorismo ineficiente e ineficaz de nossas políticas públicas? Acabar com os meios (os despropositados relatórios e os obscuros papéis, de concentradoras burocracias) que prevalecem sobre os fins (sobre o respeito devido aos luminosos direitos) da cidadania?

Note a combinação correta de regras, de princípios (comandos) provenientes de várias fontes, que garantem os valores da cidadania, na apuração de cada caso: O advogado é aquele que controla, sob o ponto de vista do adolescente, se o delegado cumpre corretamente as regras que garantem a presunção de inocência do acusado. O assistente social, por sua vez, vai controlar como as garantias dos direitos devem ser respeitadas sob o ponto de vista social, nos termos dos incisos III e V do artigo quarto da lei 8.662 de 1993, que rege a profissão de assistente social. 

Note bem, o comando que pusemos na lei não é para que o assistente social seja serviçal de burocracia alguma, nem produtor de relatório para burocrata algum, mas sim, para efetivar, socialmente, para que direitos sejam respeitados:

 Art. 4º. Constituem competência do assistente social:

III – encaminhar providências e prestar orientação social a indivíduos, grupos e à população;

V – orientar indivíduos e grupos de diferentes segmentos sociais no sentido de identificar recursos e de fazer uso dos mesmos no atendimento e na defesa de seus direitos.​
Meter o acusado em depósitos, com desrespeito às garantias da presunção de inocência é crime definido no artigo 230 do Estatuto:

Art. 230 – Privar a criança ou o adolescente da liberdade, procedendo à sua apreensão sem estar em flagrante de ato infracional ou inexistindo ordem escrita da autoridade competente. Pena: detenção de seis meses a dois anos.

Parágrafo único: Incide na mesma pena aquele que procede à apreensão sem observância das formalidades legais.
Por quê, leitor, essa penalidade criminal a quem deixa de observar formalidades legais? Exatamente, caro amigo, porque são as formalidades legais, cuja característica é se constituírem em essencialidades legais, que nos garantem, em nossa cidadania (princípio do garantismo de cidadania). Permita-me, leitor, um relato pessoal: Uma vez, num debate público promovido comigo pelo Conselho Estadual dos Direitos da Pessoa Humana, no Pátio do Colégio, em São Paulo, quando eu insistia na absoluta necessidade da presença do advogado, nessas situações, uma cara amiga minha, assistente social (que comandava um programa de liberdade assistida, que se dizia exemplar, mas que não o era, por negar ao punido a proteção do advogado) desdenhou dessa presença, retrucando: 

- “Mas isso é uma mera formalidade”. 

Entrou então em cena outra assistente social, também minha dileta amiga, à qual sou muito grato, que compartilhou comigo, dessa necessidade absoluta do advogado, naquele importante debate público. A mestra mostrou aos presentes os perigos do obscurantismo. O Estado de São Paulo tinha, na época, 4.000 adolescentes em seus ergástulos. A insistência obscurantista da burocracia estadual (cooptadora das não-governamentais) já aumentou esse número para 7.000. Escrevo isto no ano de 2.004. Espero que no ano que vem não sejam 8.000... Esse aumento se deve ao reiterado, repetitivo, insistente desrespeito ao princípio da individualização, ao princípio da eqüidade, ao princípio da presunção de inocência.

Veja bem, leitor: Se você, seu filho, seu irmão forem presos, é exigindo (princípio da exigibilidade) o respeito por essas formalidades, que na verdade são essencialidades, que você e os seus se protegem dos abusos das autoridades. E das omissões. Vou repetir: formalidades de procedimento são essencialidades cidadãs. No modo de viver republicano, isso que vale para você e para os seus, tem que valer para os humildes, os desvalidos, as crianças e os adolescentes (princípio da isonomia). 

Qualquer pessoa pode entrar com pedido de habeas corpus, para libertar o adolescente que seja internado com desrespeito à sua cidadania, perante um juiz imparcial (juiz parcial não é juiz republicano. Na essência, nem é juiz, segundo os princípios gerais de cidadania). E dar a notitia criminis (jurista adora mesmo falar latim) para processar criminalmente quem violou assim a lei. Dá trabalho a cidadania, não, leitor? Por isso, a burocracia (anti-republicana em sua essência) simplifica, desprezando comandos da cidadania. 

Esta não é a história de minha vida, leitor, mas certa vez, para surpresa minha, uma delegação de alto nível de países centro-americanos, por mim trazida ao Brasil sob os auspícios do Unicef, acabou assistindo no Rio Grande do Sul como simplificaram tanto, mas tanto, que inventaram a justiça instantânea. Ou seja, o que devia ocorrer ao longo do tempo, no devido processo legal (ritualmente comandado entre os artigos 172 e 190 do Estatuto – os visitantes liam o texto, como numa partitura musical –), acabou reduzido ao instante (o instante do indevido conchavo ilegal). Era uma juíza. Inquisidora. Nem falou o promotor que acusa. Nem o advogado que defende. Claro que os visitantes, profissionais de altíssimo nível, quiseram saber porque a burocracia desprezava o rito das garantias cidadãs. Foi constrangedor. Alguém já disse: Quem não sabe, não quer, ou não lhe convém, praticar princípios, inventa princípios para suas práticas... Inventaram, leitor, o inconstitucional, antiético, anticidadão, anti-republicano, inquisidor, princípio da... justiça instantânea. Pode? 

do princípio do estado de necessidade

- que comanda a inexistência de crime em certas práticas, as quais, em outras circunstâncias, seriam condutas delituosas. Por exemplo: 

· praticar danos inevitáveis a outrem, ao atender necessidades próprias ou alheias inadiáveis; 

· furtar para saciar a fome; 

· traficar, roubar, matar sob coação irresistível. 

O sistema ético-jurídico aplica, nesses casos, o conceito, o princípio, da não exigibilidade de outra conduta. Procure aquilatar, leitor, como o estado de necessidade vem sendo imposto às pessoas nas comunidades (que, por exemplo, não têm como resistir à coação – irresistível - do crime organizado). Pense, leitor, no chefão do tráfico coagindo você ou seu filho a traficar cocaína, ou a proteger e colaborar com criminosos, sob ameaça, irresistível, de morte... 

Esse mesmo estado de necessidade (e suas variantes) vem sendo desconsiderado pela burocracia, na hora de discernir, distinguir (princípio da razoabilidade) entre o que é ser vítima e o que é ser vitimador. Daí a concentração indiscriminada, onde é exigível o respeito pela absoluta individualização. Alguém só pode ser acusado de ser vitimador se for responsável pela conduta que lhe atribuem, que lhe imputam. Certo? Advogado e assistente social existem (cada um com sua competência) para esse discernimento, essa distinção, na linha de ação que comandamos através do artigo 87, V do Estatuto.

Mas voltemos ao outro artigo, o 88, V do Estatuto, onde pusemos o comando da integração operacional (integração sistêmica) entre advogado e assistente social, perante o delegado, exatamente para garantir os direitos e os deveres devidos quando da prisão de adolescente a quem se imputa (quer dizer: a quem se atribui) ato infracional (crime ou contravenção). 

Antes de seguir, leitor, uma explicação que tem a ver com os burocratas e os menoristas que confundem imputabilidade com responsabilidade. Analisemos como instituímos, na Constituição brasileira (muita atenção, leitor, outros países adotaram semântica e nomenclatura diversa), o princípio da atribuição de ato infracional, também chamado princípio da imputação de ato infracional (atribuir ato infracional quer dizer imputar ato infracional):

Art. 227, § 3º, – O direito à proteção especial à criança e ao adolescente abrangerá os seguintes aspectos:
IV - garantia de pleno e formal conhecimento da atribuição de ato infracional, igualdade na relação processual, e defesa técnica por profissional habilitado, segundo dispuser a legislação tutelar específica.
Esse comando (inovador, alterativo, inexistente nas Constituições anteriores) articula-se republicanamente com o princípio da inimputabilidade penal que pusemos na nova Constituição:

      Art. 228 – São penalmente inimputáveis os menores de  

      dezoito anos, sujeitos às normas da legislação especial.
A análise desses dois comandos, no sistema adotado no Brasil  a partir de 1988 (cujo rigor semântico e terminológico escapa a desconhecedores do Direito comparado), é a seguinte:

· É princípio republicano brasileiro atribuir, quer dizer, imputar a crianças e adolescentes (imputáveis) ato infracional. Esse ato infracional imputável é definido no artigo 103 do Estatuto como a conduta descrita na lei como crime ou contravenção. Conduta é ato moralmente qualificado (bom ou mau), praticado por quem é capaz de formular juízos próprios e manifestar opiniões pessoais (artigo 12 da Convenção Internacional dos Direitos da Criança). É ato praticado por pessoa capaz de responder por sua prática, nos limites de sua maturidade (de sua responsabilidade), como veremos mais à frente.

· É também princípio republicano brasileiro não atribuir, ou seja, não imputar a crianças e adolescentes (pessoas com menos de dezoito anos) pena. A pena, no Brasil, é a punição tecnicamente aplicada a adultos. Às crianças e adolescentes imputam-se (atribuem-se) medidas (punitivas) previstas em legislação especial brasileira, com características próprias. A legislação especial, que é o Estatuto, dá às punições atribuíveis (imputáveis) aos adolescentes o nome técnico-jurídico de medida sócio-educativa. A punição é gênero de que a pena para adultos e a medida sócio-educativa para adolescentes são espécies. Por isso, no Brasil, não chamamos o sistema de punição pública para adolescentes de sistema penal juvenil (nome este adotado, e portanto correto, em termos de Direito Comparado, na Costa Rica, Guatemala, Venezuela e outros). Já, quanto às crianças, o comando brasileiro é:

Art. 105 – Ao ato infracional praticado por criança corresponderão as medidas previstas no artigo 101 (medidas essas de proteção e não de punição)   

Voltando à integração operacional para atendimento ao adolescente imputável por ato infracional: Deve garantir acesso ao assistente social sempre, e ao advogado quando o imputado não tem como contrata-lo com meios próprios, a política municipal de assistência social, em linha de ação chamada proteção jurídico-social (Estatuto, art. 87, V). É responsabilidade pessoal do prefeito garantir a existência e o rendimento dessa política. Se não garante, pode ser processado por responsabilidade, nos termos do comando que pusemos no artigo 208 do Estatuto. Leia, leitor, como redigimos esse comando:

Art. 208 – Regem-se, pelas disposições desta lei, as ações de responsabilidade por ofensa aos direitos assegurados à criança e ao adolescente, referentes ao não oferecimento ou oferta irregular:

VI – de serviço de assistência social visando à proteção à família, à maternidade, à infância e à adolescência, bem como ao amparo às crianças e adolescentes que dele necessitarem.
Vivemos, não no regime parlamentarista, mas no regime presidencialista. O prefeito, por sua vez, é auxiliado por uma equipe (comandos dos artigos 203, I da Constituição; 88, I; 87, V; 90 e 208 do Estatuto). Coisa trabalhosa, leitor. 

No conchavo da burocracia, é mais fácil, é mais conveniente, criar uma coletividade de infratores, instituir o bando dos rotulados, discriminar aquele que os burocratas consideram em conflito com a lei, desindividualizando a ação (violando o princípio da individualização). E assim se faz para impor conveniências burocráticas. Vulnerando conveniências da cidadania. 

No entanto, leitor, se os fatos indicarem que o acusado agiu em estado de necessidade, as regras dizem que o assistente social, com sua competência profissional, vai levantar os fatos que caracterizem esse estado e adotar, com seu saber profissional, todas as providências que o caso requer (assim consta da lei 8.662, há pouco citada). 

Deixemos claro: A lei 8.662 diz que o assistente social vai adotar pessoalmente as providências, não vai produzir relatório para que burocrata tome providências (como advogado não produz relatório para burocrata - a não ser em certas defensorias que não passam... de burocracias -; como médico não produz relatório para burocrata tomar providências). Não vai pedir autorização de burocrata para que se faça isso ou aquilo (como advogado não pede, como médico não pede). Não. Vai agir para resolver o problema utilizando as técnicas de seu saber profissional. 

Essa luminosa libertação do profissional está por nós comandada na lei. Mas o obscurantismo burocrata vem se negando a cumpri-la, há quatorze anos. O advogado, por sua vez, vai adotar os procedimentos legais cabíveis (assim consta do Estatuto Federal da Ordem dos Advogados do Brasil). Trabalhosas, competentes, especializadas providências de cada profissão, leitor. É chegada a hora de praticarmos o princípio da exigibilidade e pormos as coisas em seus devidos lugares. Dá para perceber o quanto de amadorismo violador de direitos e deveres temos, competentemente, que transformar em profissionalismo efetivador de cidadania?

do princípio da não auto-incriminação

– que comanda a proibição de induzir, constranger, obrigar pessoas a se auto-acusarem, confessando o que lhes é imputado, o que lhes é atribuído, pela autoridade. Abra os olhos, leitor: como no tempo da inquisição religiosa, é bem provável que o método oficial em sua cidade tem sido aquele que obriga, constrange, induz adolescentes pobres (os ricos sabem se defender) a se auto-incriminarem, para serem protegidos (salvos)... pela burocracia punitiva que se diz protetora. Igualzinho, leitor, à inquisição religiosa. E depois reclamam que a tal da febem de São Paulo tem, no ano de 2004, sete mil adolescentes em campos de concentração, encafuados em inaceitáveis ergástulos oficiais, burocráticos, estatais. 

Veja, agora, o comando que pusemos no Estatuto:

Art. 87.   São linhas de ação da política de atendimento:

V - proteção jurídico-social por entidades de defesa dos direitos da criança e do adolescente
Essa proteção jurídico-social, exercida tecnicamente por advogado e assistente social (em nível municipal, devido ao princípio da municipalização), é a única em condições de impedir que o acusado seja induzido, constrangido, obrigado a se auto-incrimimar. Torna profissional, efetivador de direitos, o que vem sendo tratado com amadorismo, violador de direitos. Impede que a pessoa em estado de necessidade seja induzida, constrangida, obrigada pela burocracia a se auto-incriminar para a autoridade (tendo muitas vezes como agente provocador da auto-incriminação perante a autoridade, um assistente social que age como serviçal amador, um psicólogo que age como amador serviçal, e até um advogado que viola seu estatuto profissional agindo... como amador e como serviçal). Honra aos profissionais que não agem assim.

Esses amadores e serviçais, quando existem (eu preferiria acreditar que não existem), desprezam o princípio do segredo profissional (que não pode ser repassado a agentes do Estado), toda vez que, em certas circunstâncias, os adolescentes lhes dizem coisas de sua intimidade. Está faltando a elementar convicção, leitor, de que psicólogo, pedagogo, assistente social e... advogado, não são serviçais do Estado, mas sim, orientadores e apoiadores (programas de orientação e apoio, segundo o comando que pusemos no artigo 90 do Estatuto) do adolescente acusado ou sentenciado...

A burocracia tem até conseguido que Centros de Defesa de Direitos (atenção para o nome: Centros de Defesa de Direitos) e, nesses centros, os profissionais, assumam a missão burocrática, estatal, de punir os sentenciados pela justiça (aplicando métodos – do tempo da inquisição religiosa - fundados na... auto-incriminação). Já imaginou? Centro de Defesa, que pune? Que constrange? Que induz a auto-incriminação?... Oxímoros alegremente praticados por ONGs, leitor. Por ONGs e por profissionais. Por organizações e profissionais que, em princípio, não podem se deixar burocratizar... Não podem se deixar aparelhar pelos mecanismos do poder. 

Note que, aqui, nada contra a existência de Centros de Defesa. O que digo é que centro de defesa não pode servir como centro de punição a serviço da burocracia estatal. Identifique em seu município, leitor, os Centros de Defesa que (leia alto) não se deixam burocratizar. São esses os únicos em condições de mudar, de transformar, de alterar o sistema anticidadão, anti-republicano, violador de direitos. Já estamos, leitor, há quatorze anos dos comandos republicanos de cidadania. É prazo razoável para a autocorreção de desvios.

Com a deturpação dessa linha de ação da política de proteção (desviando-a dos termos do comando do artigo 203, I da Constituição) é que os acusados vêm sendo recolhidos sumariamente em UAPS, UIPS, CRIAMS, NAIS e FONACRIADS (ou outra sigla qualquer, visto que os burocratas são adestrados ao uso de siglas... e os profissionais, amadoristicamente, tornados burocratas). Em meus seminários, leitor, sou reiteradamente chamado a orientar profissionais para que deixem de agir antieticamente como amadores/burocratas e passem a agir segundo o código de ética republicano de sua profissão. 

do princípio do contraditório

– que comanda o devido processo legal, em que alguém imputa a alguém uma conduta danosa, alguém se defende dessa imputação, e um juiz aplica regras imparciais para apurar fatos, atos e condutas decorrentes da acusação. Juizes só agem, como juizes, no âmbito do devido processo legal. Os ritos que pusemos no Estatuto para definir como os juizes são provocados em sua jurisdição, estão comandados nos artigos 149, 155, 165, 182, 191, 194 e 212. Com a instituição desses ritos, acabou, no Brasil, a figura dos juizes de exceção chamados juizes de menores que praticavam justiça instantânea, não se subordinando aos princípios gerais de Direito, como diziam os menoristas de antes da Constituição Republicana de 1988. Esse juiz de exceção, chega a usurpar funções do Poder Legislativo, ao emitir portarias autocráticas, criando regras gerais, como se fossem leis. 

O Tribunal de Justiça do Estado tem muito a corrigir, por exemplo, na cidade do Rio de Janeiro, onde resido, cujo Juizado, num dos seus ramos, ainda sofre a síndrome dessa exceção, ao manter velhos usos, costumes, hábitos do tempo do doutor Mello Matos, criador do primeiro código de menores, de 1927. Juiz tem que ser juiz. Imparcial. Nada de intrometer-se como parte (nada de ser parcial) nos problemas que são da alçada do Executivo, através da assistência social do município (sem paralelismos com ações estaduais). O Executivo do Estado deve também observar o princípio (artigo 204 da Constituição) da descentralização político-administrativa sob a forma da municipalização (artigo 90 do Estatuto). Nessa Constituição pusemos o princípio alterativo da não existência de juizes ou tribunais de exceção (artigo quinto, XXXVII):

não haverá juízo ou tribunal de exceção

Os menoristas, que haviam abolido os princípios gerais de Direito, leitor, diziam que, acima do juiz, só Deus. Eu ouví isso. Muitas vezes. E os tais juizes de exceção agiam autocraticamente porque se diziam dotados de prudente arbítrio (um oxímoro evidentemente). Você já viu, leitor, algum arbitrário que se julgue... imprudente? Hoje, no regime republicano dizemos: acima dos juizes, a Lei. Com os magistrados sob controle, em seus atos, por freios e contrapesos da cidadania. E sempre sob 

· o princípio da imparcialidade, 

· o princípio da inércia inicial do magistrado, 

· o princípio do devido processo legal, 

· o princípio do contraditório, 

· todos cobertos pelo princípio geral da legalidade, cuja forma mais ampla é a constitucionalidade (que comanda: Não haverá juízo de exceção). 

Fora do devido processo legal, são cidadãos iguais, com as mesmas prerrogativas, de todos os cidadãos. Por isso, não creio, não posso acreditar na notícia que acabo de ver na televisão (6-11-04), de que um juiz de Niterói queira ser tratado de uma certa forma pelo porteiro de seu edifício, porque, segundo ele, “não é um cidadão comum”. Vivemos, leitor, numa democracia (todos são iguais) e não, numa aristocracia (alguns são diferentes, não são comuns). Todos, igualmente, devem-se mútuo respeito. Inclusive juizes. Mas não porque “não sejam cidadãos comuns”...

Precisamos, leitor, preparar advogados, assistentes sociais, psicólogos, pedagogos, delegados, promotores, juizes para o combate ao sistema menorista. Sistema que insiste em substituir a dúvida metódica do contraditório pela certeza autocrática da burocracia inquisidora, impositiva. Tipo: 

· - “você é bruxa, confesse para morrer na fogueira”... 

· ou: - “você está em conflito com a lei, confesse para ser protegido na burocracia do Estado”. 

Melhor repetir aqui o comando de proteção especial à criança e ao adolescente, que pusemos no inciso IV do parágrafo 3º do artigo 227 da Constituição Republicana, leitor:

O direito à proteção especial abrangerá os seguintes aspectos:

IV - “garantia de pleno e formal conhecimento da atribuição de ato infracional, igualdade na relação processual, e defesa técnica por profissional habilitado, segundo dispuser a legislação tutelar específica” (essa legislação tutelar de direitos específica – direitos esses discriminados no artigo 227 da Constituição Republicana - é o Estatuto).

O devido processo legal contraditório (cujo comando mais geral é esse que acabo de citar) é parte integrante dos procedimentos que começam (artigo 172 do Estatuto) com o delegado (levantando indícios), passam pelo promotor (apresentando provas) e terminam com o juiz sentenciando (ou não sentenciando) o adolescente, com uma ou várias das medidas (sanções punitivas) que recebem o nome técnico de medidas sócio-educativas (repreensão, prestação de serviço à comunidade, reparação do dano, liberdade assistida, semiliberdade e privação de liberdade). 

Na dúvida, o comando (que vale para todos, idosos, adultos, adolescentes e crianças) é para que o juiz não aplique medida alguma. Vou repetir: medida alguma. A doutrina cidadã diz: In dubio pro reo (na dúvida, a favor do réu). Não permitir que, na dúvida, o juiz faça o contrário (aplicando medidas arbitrárias), leitor, é função da proteção jurídico-social exercida por advogado e assistente social. Veja o rigor técnico (que não aceita amadorismos anti-republicanos) do comando que pusemos no Estatuto, a respeito:

Art. 189.   A autoridade judiciária não aplicará qualquer medida, desde que reconheça na sentença:

I - estar provada a inexistência do fato;

II - não haver prova da existência do fato;

III - não constituir o fato ato infracional;

IV - não existir prova de ter o adolescente concorrido para o ato infracional . 

Parágrafo único. Na hipótese deste artigo, estando o adolescente internado, será imediatamente colocado em liberdade.
Note bem, leitor, se o fato não existiu ou não houve prova de sua existência; se o fato não é definido como crime ou contravenção; e se não ficar provado que o adolescente acusado para o fato concorreu,

· como sujeito, 

· com sua vontade,  

· com sua capacidade de formular juízos próprios, 

· com sua ação, 

· e nunca como mero instrumento de coação irresistível), 

o comando é: o juiz não aplicará qualquer medida. Na prática anticidadã, leitor, promotor de justiça, arvorando-se em juiz, anda aplicando medidas nessas condições proibitivas. Promotor anda usurpando função judicial.

Se alguma medida for aplicada, com violação desse comando, cabe ao advogado e ao assistente social (cada um em sua competência profissional) trabalharem pela revogação da ordem ou da sentença proferida, porque o juiz desrespeitou o comando, o princípio da legalidade. Ou o promotor abusou, extrapolando, de sua competência legal. As competências do promotor estão por nós comandadas no artigo 201 do Estatuto. Nesse artigo, não autorizamos o promotor a... aplicar medidas. Segundo o Estatuto,

· combinando os artigos 98, 101 e 136, comandamos o Conselho Tutelar a aplicar certas medidas que não alteram o status jurídico da criança na família, em nível administrativo (porque as que alteram esse status são privativas do juiz, no devido processo legal, em nível judiciário, sob ritos específicos, constantes do Estatuto), 

· e o juiz, combinando os artigos 98, 101, 148 e 112, 190, a aplicar certas medidas em nível judicial (sempre sob os ritos do devido processo legal). 

Nunca o promotor. Promotor não pode, não deve, usurpar competências (atribuições) que são, no sistema de freios e contrapesos republicanos, de delegados, de conselhos tutelares e de juizes..., da mesma forma que juiz republicano não usurpa, com portarias, o poder de legislar exclusivo do... Poder Legislativo. Nem dá ordens fora do devido processo legal.  

É assim que se aplicam os sistêmicos freios e contrapesos detestados pela burocracia. Coisa trabalhosa, que exige competência técnica e absoluta determinação sistemática. Certos profissionais do governo e (incrível e espantosamente) de ONGs preferem, antieticamente, amadoristicamente, agir como paus mandados de autocráticas burocracias estatais (burocracias federal e estaduais). 

do princípio da municipalização

– através do qual fizemos constar os artigos 88 e 90, que expressamente comandam a execução das medidas punitivas descritas nos artigos 112 a 128 do Estatuto sob critérios, condições e recursos definidos em nível municipal. Quando o Estatuto foi promulgado, o sistema então existente consistia num paralelismo entre as esferas federal e estadual. Eu fui diretor da esfera federal e, na época, trabalhei pela municipalização. Esse paralelismo existia em detrimento do nível municipal de vida, mais próximo às pessoas. E, por estar mais próximo, dotado de mais condições de cumprir e fazer cumprir o princípio da efetividade, também chamado princípio do garantismo. 
Com a Constituição Republicana e com o Estatuto, estabelecemos comandos para que a municipalização fosse progressivamente instituída visando, exatamente, à eficácia desses princípios gerais. A União e os Estados deveriam, progressivamente, criar condições e ir deixando a execução das medidas para a esfera municipal. Vou reproduzir aqui, leitor, o comando do artigo 261 do Estatuto, para que as esferas federal e estadual, repassem recursos necessários, a esse fim, para os municípios:
Art. 261. Parágrafo único. A União fica autorizada a repassar aos Estados e Municípios, e os Estados aos Municípios, os recursos referentes aos programas e atividades previstos nesta lei, tão logo estejam criados os Conselhos dos Direitos da Criança e do Adolescente nos seus respectivos níveis.
Pois bem. Um conchavo entre as burocracias federal, estaduais e de certas ONGs burocraticamente cooptadas (com o apoio e a interferência inconstitucional de um organismo internacional, cujo nome agora não vem ao caso, mas pode vir no futuro), vem impedindo que o princípio da municipalização seja progressivamente instalado para a execução das medidas aplicadas por juizes aos adolescentes sentenciados pela prática de atos infracionais. Uma corporação de burocracias estaduais uniu-se para manter a tutela estadual nessas questões, sobre os municípios. Mas o Estado não pode tutelar seus Municípios. Essa tutela viola os princípios 

· da autonomia dos entes federativos (os entes federativos são a União, os Estados e os Municípios); 

· da descentralização político-administrativa; 

· e o da municipalização do atendimento em tudo que tem a ver com o Estatuto da Criança e do Adolescente.

Há, leitor, em 2004, um anteprojeto de lei de execução de medidas sócio-educativas, sob os auspícios da burocracia federal, para legalizar de forma inconstitucional, essa tutela dos Estados sobre os Municípios. Para mantê-la ainda mais arbitrária, eles dizem que essa tutela é de natureza civil, sob aplicação de princípios de Direito Civil (por exemplo: querem anular a garantia dos recursos previstos no Código de Processo Penal, pelos recursos do Código de Processo Civil) quando, de acordo com o comando que inscrevemos no artigo 203 do Estatuto, a natureza do problema é criminal (adolescente é processado e em conseqüência sentenciado por haver praticado conduta definida como crime e, não, como ilícito civil). 

Os construtores da cidadania no Brasil esperam que o Congresso Nacional resista a esse atentado aos princípios gerais de Direito, atentado aos princípios da cidadania, em nosso país. Que não aceite a criação de regras federais que visam, na prática, a tumultuar o correto, adequado, consistente e republicano equilíbrio das regras que o Estatuto mantém. 

Principalmente, levando em conta que a proposta parte dos inconformados com as regras já existentes, exatamente por essas regras instituírem meios para garantir a cidadania de adolescentes, quando acusados e principalmente, quando sentenciados em razão de sua conduta. Já apresentei em outro ensaio um conjunto de argumentos contra esse atentado burocrático. A corporação burocrática atenuou muitos dos absurdos da primeira versão do projeto. Mas manteve a linha mestra de violação de princípios. Cada um argumenta como quer. Vivemos numa democracia. Mas nenhum argumento dos defensores desse anteprojeto consegue se manter de pé diante dos princípios gerais de Direito. Alerta, pois, senhores legisladores do Congresso Nacional.



      voltando à autoridade e à liberdade

Continuaram por nós incluídos na Constituição da República, embora reconhecidamente muito antigos, alguns dos princípios gerais que iluminam as regras de conduta e normas para a ação que busca a paz, a justiça e a eqüidade, E que comandam, por sua vez, as regras de paz, justiça e eqüidade, que pusemos no Estatuto. Mas agora, esses princípios estão revigorados em nova roupagem e inusitado alcance. 

· Pense, leitor, no antiqüíssimo princípio da autoridade exercida por pai, mãe, tutor, professor, patrão, policial, governante. Ou, ao revés, a autoridade também exercida por chefões e chefetes do tráfico, de bandos, quadrilhas e demais modalidades organizadas da anticidadania infiltrada na burocracia estatal (se não está infiltrada na burocracia, a História nos tem mostrado que a anticidadania não tem como prosperar. E, ao revés, se a anticidadania não se infiltra na burocracia, esta não se extrapola como conjunto de meios que se sobrepõem aos fins).

· Pense no não menos antigo princípio da liberdade exercida por filhos, alunos, empregados, ou simples pedestres das vias públicas. E também, entre outros, por quadrilheiros, traficantes, ladrões, sicários e contrabandistas (os quais, sem generosos graus de liberdade concedidos pela burocracia pública, também não têm como prosperar. Ou, ao revés, se os burocratas não se entregam a graus de liberdade abusivos, jamais a burocracia se transforma no fim de si mesma).

· Pense que, como em certos genes duros, opacos, sensoriais que governam nossa máquina biológica, esses dois princípios, por sua vez luminosos, inefáveis, virtuais, se opõem entre si na esfera da organização social. Um quer que o todo, a união das partes, resista como coletividade. O outro quer que a parte, o indivíduo, persista em seu ser pessoal. A História nos tem ensinado que mediar, conciliar, concertar essa contradição é o mistério da ética da cidadania.

prioridade e participação
A História do século XX é intensa em nos apontar o choque, o conflito, a tensão resultante dessas duas práticas que se contrapõem. A da autoridade (que nos une em torno de uma única vontade cooptadora que pode ser individualizada, a autoridade pessoal, ou pode ser difusa, como no caso da autoridade pública). E a prática da liberdade (que nos separa em miríades de vontades cooptadoras ou anticooptadoras de indivíduos e grupos).

A História do século XXI, tão recente, já nos vem apontando dificuldades da prática de novíssimos, criativos, precedentes, heurísticos princípios (até então desconhecidos ou não reconhecidos como tais), tão novos a ponto de não serem muitas vezes nem percebidos, quanto mais compreendidos, quando de sua enunciação. Dois deles:

· O princípio constitucional da prioridade absoluta para  adolescentes e crianças, princípio antes inexistente. Prioridade absoluta para crianças e adolescentes quer dizer: A cidadania é um valor, se preferir, leitor, é um conjunto de valores, ou um sistema de valores que deve ser trabalhado para todos, com todos, por todos (idosos, adultos, adolescentes e crianças) mas, dado o repetitivo e tradicional desrespeito histórico (por exemplo, há duzentos anos, o desrespeito às regras propostas por Beccaria para quando o Estado quer punir alguém), deve esse valor ser trabalhado com prioridade absoluta em tudo que tem a ver com crianças e adolescentes. 

· E o da participação das organizações representativas das pessoas, princípio também constitucionalmente inovador, antes não reconhecido. Antes havia apenas o princípio da representação para formular e controlar política pública, através de 

· vereadores, deputados e senadores, como representantes do povo para a feitura de leis; 

· prefeitos, governadores e presidente da república para efetivar o cumprimento das leis. 

A essa representação, se somou agora o princípio da participação, claramente expresso no artigo 204 da Constituição, para formular e para controlar política de proteção, através de

· conselheiros delegados de organizações representativas da população (associações, entidades de classe, sindicatos) em conselhos deliberativos (notar, leitor, não em conselhos meramente consultivos como no sistema anterior da representação, mas em conselhos decisórios, deliberativos) juntamente com delegados, nos respectivos conselhos, dos governos federal, estaduais e municipais. Para formulação de política pública (os governos federal, estaduais e municipais formulam política de proteção, junto com organizações representativas, em Conselhos de Participação), como consta (e dentro dos limites) do comando inscrito no artigo 204, I, II da Constituição Republicana.

· e de conselheiros escolhidos por organizações representativas da população, em conselhos tutelares municipais, para o controle das ações das políticas formuladas pelo outro conselho em nível municipal, como consta do comando de controle (zelando por direitos, conselho tutelar controla) inscrito no mesmo artigo 204, I e II da Constituição Republicana.

Mas, tumultuando o processo de escolha de conselheiros tutelares, menoristas e burocratas (adversários da cidadania infanto-juvenil), através de resolução autocrática e inconstitucional do Conselho Nacional, dito Conanda, andam impondo o princípio da representação (em que se elegem vereadores, deputados, senadores, prefeitos, governadores e presidente) em circunstâncias que a Constituição (artigo 204, II) e o Estatuto (artigos 132 e 139) comandam o princípio da participação. Menoristas e burocratas arbitrariamente impõem eleição de representantes onde a cidadania comandou escolha de participantes. Dessa eleição mal ajambrada vem resultando a existência de conselheiros incapazes de compreender os princípios gerais de cidadania, deficientes no controle que deveriam praticar e abusivos no exercício de uma autoridade que a lei não lhes faculta. Voltarei a esse grave desvio mais adiante. Aguarde, leitor.

Desses quatro princípios aí nos ocuparemos com algum detalhe – dois antigos (da liberdade e da autoridade) e dois novos (da prioridade absoluta e da participação) – e muitos outros mais, todos a serem articulados com os princípios seminais já aqui mencionados: O da razoabilidade (o que não é razoável, não pode ser cobrado de ninguém, nem de nós mesmos) e da moralidade (o que não é ético, jamais pode ser interpretado como legal, seja para nós mesmos, seja para os demais). Todos eles, no novo sistema, são princípios alterativos, pois comandam transformações, mudanças, alterações. 

Note, leitor, que acabei de mencionar a expressão “um novo sistema”. Estou me referindo ao sistema no qual agora percebemos que, de forma claudicante no início, e com posterior destreza cada vez maior, a criança é incluída ou excluída, se inclui (inclusão social) ou se exclui (exclusão social) no mundo da cidadania. Trataremos aqui da interpretação sistemática de fatos, de atos e de regras de conduta. O mundo factual, atuante, regrado, é o mundo da cidadania, dos direitos e deveres humanos, do bom trato e do bem comum.

              

  os fatos, os atos, as condutas 

Na interpretação do conjunto das partes que compõem o sistema inclusivo ou exclusivo da criança na cidadania, também chamado sistema do bom trato, sistema do bem comum ou sistema de direitos e deveres humanos, trataremos aqui da tríplice interpretação sistêmica que corresponde:

· aos fatos. Os fatos são os acontecimentos em si mesmos –  

· a folha que cai; 

· a estrela que explode; 

· o nervo que se contrai para que a mão apanhe a fruta; 

· aos atos. Os atos são “os fatos” produzidos pela ação humana – 

· a mãe que amamenta; 

· a criança que furta ou entrega a fruta; 

· o astronauta que acelera a nave; 

· às regras de conduta. Conduta é o ato moral (bom ou mau,  aceitável ou reprovável, praticado por quem é dotado da capacidade de formular juízos próprios, de emitir opiniões pessoais e responder por essa conduta nos limites de seu grau de maturidade, note bem, leitor, grau de maturidade e não, de imaturidade) que a criança aprende... ao andar (trata-se aqui do andar metafórico de Antonio Machado). 

Veja outra vez uma das regras, nesse sentido, do Estatuto da Criança e do Adolescente: 

“art.103: Considera-se ato infracional a conduta des-   

  crita como crime ou contravenção penal”. 

Faça uma reflexão: Quem pratica condutas, leitor? Os velhos civilistas diziam (alguns ainda dizem), ou davam a entender, que apenas os maiores, digamos, de 18 anos, praticam condutas. Não digo praticar atos, mas sim, condutas. Para eles, até os dezessete anos, onze meses, vinte e nove dias, vinte e três horas, cinqüenta e nove minutos, cinqüenta e nove segundos, os rotulados como menores 

· não praticam condutas, 

· não formam juízos próprios, 

· nem formulam opiniões pessoais, 

· nem respondem por seus atos no limite de seu grau de maturidade. 

Alguns dizem querer baixar isso para dezesseis, outros para quatorze ou doze anos. A ciência interdisciplinar de hoje nos diz que condutas (nesse caso do artigo 103, as condutas descritas como atos infracionais) são praticadas por idosos, adultos, adolescentes e crianças, desde que sejam capazes de formular juízos próprios e manifestem opinião. Ainda neste relato voltaremos a ver como crianças foram arbitrariamente excluídas da percepção, do conceito e dos comandos que tem a ver 

· com sujeitos de conduta, 

· com formadores de juízo próprio, 

· com pessoas capazes de responder pelo que fazem, nos limites de sua maturidade, 

· com manifestantes... de opinião. 

Derivadas de princípios para a ação, as regras de conduta (condutas de idosos, adultos, adolescentes e crianças) são os comandos que produzimos (note a insistência na palavra comando, leitor) para que os fatos e os atos moralmente qualificáveis (premiáveis, pelo lado dos atos bons, puníveis, pelo lado dos atos maus) sejam ou possam ser controlados (cooptados) pela vontade humana –

· o poder familiar (o poder através do qual, de forma discricionária, a pessoa decide – comanda - sobre como assistir, criar e educar os filhos) é exercido igualmente pelo homem e pela mulher (comandos combinados para isso, pusemos nos artigos 226 e 229 da Constituição Republicana). 

Discricionário é o poder (privado ou público), é a faculdade, cuja prática se faz com discrição (no caso, pessoas conservadoras assistem, criam e educam os filhos de forma conservadora, e pessoas liberais assistem, criam e educam os filhos de forma liberal), sem abusos, nem omissões. 

Seja no ser conservador, seja no ser liberal, discrição é a característica do princípio da discricionaridade da conduta humana exercida com prudência, com sensatez, com discernimento (artes que a criança, de forma seminal, começa a aprender ou desaprender... ao andar, ao claudicar, ao esbarrar, ao cair, ao rir, ao chorar, ao ser premiada, ao ser corrigida). 

Aplica-se aqui o que os juristas conhecem como o princípio da razoabilidade. Por exemplo: não é razoável que pais, arbitrariamente, maltratem os filhos ao corrigi-los. Civilistas desavisados (os avisados não agem assim) e todos os menoristas e burocratas, de forma irrazoável, continuam a confundir discricionário com o que é... arbitrário.

·   toda criança tem direito à convivência familiar. Convivência familiar é aquela convivência em que a criança fica sob um comando complexo chamado tutela e um comando mais simples, chamado  guarda, exercidos por pai e mãe. Esses comandos, seja a tutela, seja a guarda, eventualmente, podem ser transferidos a outra pessoa individualizada (que não o pai e a mãe), a outro cidadão da República (ou seja, a outro sujeito, dotado de vontade própria, ente inefável, luminoso, criativo), e não, nunca, a um agente burocrata (que é um objeto duro, opaco, rígido, não manifestante de vontade própria, adestrado à vontade da burocracia; para o qual, se houver conflito de vontades, prevalece a vontade burocrática). 

·    Conheça em sua cidade, leitor, as autoridades que, declarando crianças com direito à convivência familiar, a primeira coisa que fazem é retirar crianças da família, e meterem-nas em cooptadores abrigos burocráticos da anticidadania (pavilhonares, massificadores, concentradores de problemas e, portanto, violadores do princípio da individualização, este, sim, diluidor de problemas). Temos aí um clássico exemplo de falar em direitos e praticar a violação de direitos. Nós pusemos no Estatuto controles, mecanismos, ferramentas eficazes contra esse absurdo. Sem conhecê-los, corretamente, não há como aplicá-los. Você distinguirá, neste complexo relato da condição humana, como a simplificação arbitrária do que é complexo, trabalhoso, difícil, tem gerado as perplexidades que contaminam a cidadania. E como é importante a capacitação dos capacitadores em tudo isso. 

· As pessoas que compõem a família, a sociedade e o Estado (a família, a sociedade e o Estado são compostos por idosos, adultos, adolescentes e crianças, não se esqueça, leitor) têm o dever de garantir à criança a convivência familiar e de evitar-lhe toda forma de guarda, de tutela burocrática (têm o dever de evitar-lhe a guarda, a tutela praticada por um burocrata, ou em seu nome exercida). Quem não sabe, tem o direito de ser ensinado a fazer isso (princípio da orientação e do apoio, presente no artigo 90 do Estatuto, derivado do princípio da proteção constante do artigo 203, I da Constituição Republicana). 

· Reinventaram por aí o que já existiu com muito escândalo em meados do século XX: uma tal de família acolhedora (submetida às duras, opacas, rígidas cooptações da burocracia), fora dos comandos constitucionais e estatutários (comandos inefáveis, luminosos, criativos) da guarda, da tutela pessoal individualizadora. Veja o comando que pusemos no artigo 227, § 3º, VI da Constituição, a respeito, leitor:

“estímulo do Poder Público, através de assistência jurídica, incentivos fiscais e subsídios, nos termos da lei, ao acolhimento, sob a forma de guarda, de criança ou adolescente órfão ou abandonado”.

·  Colocação familiar ou em família substituta, leitor (comandos sistemicamente combinados dos artigos 28, 90, 101, 165 do Estatuto), se faz só e exclusivamente através ou da guarda, ou da tutela, ou da adoção pessoais, individualizadoras, não institucionalizantes. Alguns, se enganando a respeito, ouviram o galo cantar mas não sabem onde. Vou mostrando, daqui em diante, como e onde esse galo canta. Mas já adianto que é como no luminoso verso de João Cabral que trata das manhãs compartilhadas: Nenhum galo sozinho tece a manhã...

Todo comando busca efetividade, eficácia. O comando gravitacional (a matéria atrai a matéria...), o de uma combinação genética, o de um barco (... por mares nunca dantes navegados, no dizer do genial Camões), de um povo, de uma vontade humana, de um computador, de uma política pública para inclusão social... Se é verbal, como no caso da Constituição e do Estatuto, ou como nas instruções (que são comandos) de montagem dos brinquedos infantis, as palavras que os expressam não podem ser vazias. Se forem vazias, inconseqüentes, não são comando. 

Declarações ineficazes, por definição, são incapazes de transformar, mudar, alterar a realidade ao nosso redor. São ineptas, por exemplo, para fazer com que os pedaços de complexos brinquedos a serem montados, se juntem num todo manejável por seus destinatários infantis. Note, leitor, que em 1959, todos os países representados na ONU declararam mas, em seguida, não efetivaram os direitos declarados da criança. Sobrou retórica. Alguns dizem: sobrou papo furado. Faltou efetividade, eficácia. Você verá um pouco mais adiante, como a Inglaterra, em 2004, ainda se debate para efetivar o que declarou em 1959.

Em 1960, leitor, com estes olhos, deste corpo que resiste à entropia universal, eu vi juristas desprezarem aquela declaração de um ano antes. Dizendo que o Direito não é uma ciência exata, eles não queriam, não sabiam ou não lhes convinha criar comandos jurídicos para tal efetivação (depois, repetiram a mesma ladainha – se preferir, leitor, repetiram o mesmo mantra - quando redigimos a Constituição de 1988 e o Estatuto de 1990). Por conseguinte, segundo eles, se tratava (se trata) de mera declaração (inócua, inepta, ineficaz). 

Esta não é a história de meus azares, mas digo aqui que outra não foi a razão pela qual me pus a buscar (como se fosse encontrar, etc. etc. ...), na inexatidão do conhecimento humano, caminhos (... o caminho se faz ao andar) para a cidadania infanto-juvenil. Podemos verificar, ao longo deste relato, leitor, como aqueles retóricos juristas comandaram a desobediência civil que tornou inviável por décadas a efetividade daqueles direitos declarados. Isso você pode identificar, pessoalmente, no município em que vive. E pode trabalhar pela mudança que leva à eficiência, à eficácia, à efetivação. 

Como vamos ver mais à frente, nenhuma prática científica é completa, acabada, exata. O mundo da efetividade se constrói com determinação e esforço permanente na correção de desvios. É isso que a lei de Murphy quer dizer: 

Aja sempre sabendo que, se há a possibilidade de desvio, desvio haverá.

Aprendi com a História recente de nossa evolução tecnológica, que toda técnica (todo modo de efetivar a intenção humana no âmbito físico, psicológico, ético), se a técnica é eficaz – perceba a idéia de eficácia, leitor -,  se funda em descrições corretas da realidade. Se não sabemos descrever corretamente a realidade (de idosos, adultos, adolescentes e crianças, por exemplo, quando desinformados sobre o que seja efetivar os direitos e os deveres do bom trato e do bem comum), não temos como cooptar essa realidade, com eficácia, com efetividade, para os fins que perseguimos. Principalmente se esse fim é algo complexo e altamente participativo, solidário, empático, mútuo, como a cidadania.

2. Direitos declarados versus direitos efetivados

criança, sistema federativo e participação

A interpretação sistemática dos fatos, dos atos e das regras de conduta deve ser necessariamente fundada na explicação da realidade dos sistemas em que vivemos, explicação essa chamada... teoria dos sistemas. Sob o método científico da dúvida e não da certeza autocrática. Esse é o método de efetivar a interpretação das partes no todo, de qualquer sistema. Quem pretende a aplicação de uma regra de lei deve argumentar sistemicamente com o conjunto, com o sistema do ordenamento jurídico do país, para fazer valer sua pretensão. 

Não vale o simples, mero, precário argumento de autoridade pessoal do executivo, do juiz, do promotor, do delegado, do conselheiro, do cidadão. Esse é o principio da legalidade. Democracia é um sistema social comandado não pela vontade de indivíduos, mas por uma vontade coletiva, difusa, expressa em princípios éticos inscritos em claras regras de condutas chamadas lei. Veja o comando que pusemos no artigo quinto, II da Constituição Republicana, a respeito:

“ninguém será obrigado a fazer, nem deixar de fazer coisa alguma, senão em virtude de lei”. 

Crianças vivem num sistema que é físico, biológico, ecológico, econômico, psicológico, ético, jurídico, administrativo. É falsidade, simplificar o sistema onde vivem as crianças. No século XVII, em seu livro seminal O Discurso do Método, René Descartes fundou, com a dúvida metódica, a ciência e a tecnologia moderna:

· A percepção do todo, como um sistema de partes articuladas, é essencial para compreendermos e atuarmos sobre cada parte na solução de nossos problemas (sejam esses problemas globais ou setoriais, coletivos ou individuais).

Reveja o comando que pusemos no Estatuto para a interpretação sistemática ou, se preferir, sistêmica, de suas regras, de suas normas, de seus princípios:

“Art. 6º - Na interpretação desta lei, levar-se-ão em conta os fins sociais a que ela se dirige, as exigências do bem comum, os direitos e deveres individuais e coletivos, e a condição peculiar da criança e do adolescente como pessoas em desenvolvimento.”
Tomemos como exemplo o reiterado equívoco (ou a reiterada conveniência) da burocracia em Brasília, leitor. Ela insiste em manter a tradição histórica de desprezo pelos princípios (pelos comandos) constitucionais que criamos para a articulação federativa brasileira. Despreza, por exemplo, os princípios da razoabilidade (daquilo que é razoável, justo, correto, eficaz) e da liberdade (que é o princípio da autodeterminação ou da pluralidade), com que os municípios se autodeterminam para que a cidadania possa, por sua vez... se autodeterminar, sem o que não seria nem liberdade nem cidadania. 

A burocracia federal brasileira age antisistemicamente, praticando a entropia na política pública, 

· através de ações federais e estaduais paralelas àquilo que é próprio, específico, peculiar ao município;

· através da pulverização de esforços humanos com esse paralelismo (ou subordinando esforços humanos municipais a conveniências federais) ; 

· e através do desperdício de recursos federais e estaduais que, no comando do Estatuto, dispusemos que devem ser repassados sem burocracia para os municípios produzirem eficiência, eficácia, efetividade:

Art. 261. Parágrafo único .   A União fica autorizada a repassar aos Estados e Municípios, e os Estados aos Municípios, os recursos referentes aos programas e atividades previstos nesta lei, tão logo estejam criados os Conselhos dos Direitos da Criança e do Adolescente nos seus respectivos níveis. 

Note, leitor, que esse comando geral e incisivo, foi por nós instituído na lei federal, para que os recursos necessários tanto à proteção quanto à punição em programas públicos municipais, sejam sistematicamente repassados aos municípios, sem burocracia (leia outra vez esse comando aí do artigo 261, leitor), para eficiência, eficácia e efetividade. Sendo a burocracia um sistema de meios, toda vez que num sistema os meios se sobrepõem aos fins a que ela, burocracia, e seu sistema, devem servir, princípios de cidadania são desrespeitados.

Mas as conveniências da burocracia federal que simplificam com obscurantismo o que é socialmente complexo, por outro lado insistem em impor complicadíssimos procedimentos através de papéis, carimbos, portarias, ordens de serviço, convênios, auditorias, corregedorias, fiscalizações detalhistas e... resoluções, para impor regras e para repassar migalhas (exacerbando os meios em detrimento dos fins). Para os burocratas, quanto mais simples forem os fins a perseguir (os da cidadania são complexos), e mais complicados os meios a movimentar (os burocráticos), melhor para imposições autocráticas.

Num outro relato meu dei notícia de um sacerdote que, para atender vinte crianças em estado de necessidade, tinha que despender mais energia e cuidado com quarenta papéis federais e estaduais, para os quais tinha que renovar, todo ano, carimbos, assinaturas, autorizações, convênios, comprovantes. Para a burocracia, os papéis, os meios, são mais importantes que as pessoas. Um horror.

Tudo isso gera o histórico antiprincípio do sistema... de anticidadania, constituído pelos anticomandos da ineficiência, da ineficácia, da não efetividade. Através da derrota do bom senso e da honestidade, as burocracias federal e estaduais, com suas complicações, praticam o oxímoro de fracassar (vencendo) toda vez que buscam controlar aspectos parciais, locais, peculiares, das políticas públicas de cidadania, em cada um dos cinco mil e quinhentos municípios brasileiros. 

Crianças devem ser publicamente protegidas e tratadas num sistema municipal e com controles... municipais. Um desses controles é exercido por cinco pessoas escolhidas pela comunidade (comunidade, por definição, leitor, organizada, se não é organizada é ajuntamento, é bando, é multidão) reunidas numa autoridade pública administrativa chamada Conselho Tutelar, autoridade essa regida por comandos legais. E jamais regida por resoluções burocráticas. O princípio, que inserimos no artigo 88 do Estatuto, é o da municipalização da proteção e também do controle para que essa proteção seja bem feita. Jamais, leitor, através de controles federais e estaduais. 

Esse é um comando constitucional e estatutário. Mas nós vimos permitindo que a burocracia despreze essa regra de descentralização. Vamos, pois, ao grande exemplo do momento, leitor: Na Constituição Republicana, inscrevemos o princípio da participação da população, através de organizações representativas (representativas da população) tanto na formulação, quanto no controle da política pública para crianças e adolescentes. Vou repetir: a formulação da política (municipal) e o controle dessa política devem obedecer ao comando da participação da população, através de organizações representativas da população. É assim o comando do artigo 204.

Isso para que, em vez do histórico e repetitivo amadorismo empobrecedor, se pratique profissionalismo eficiente, eficaz, efetivador. Pagamos impostos para formarmos, nas Universidades, competentes assistentes sociais, psicólogos, pedagogos, advogados. Esse é o sistema da Proteção Integral, que instituímos no artigo primeiro do Estatuto, só possível sem negligência, sem imprudência, sem imperícia, sob códigos de ética profissionais. E com comandos claros e específicos (artigo 204, II da Constituição e 88 do Estatuto).

Trabalham para a garantia do saber profissional, a quem necessita da orientação e do apoio resultantes desse saber, as organizações representativas da população. São elas: as associações de pais e mestres, culturais, esportivas, de bairros, centros sociais, associações de classe e de profissionais, sindicatos de patrões e empregados. 

Sem obscurantismos, podem controlar, de forma inefável, luminosa e criativa, em Conselhos públicos, nos âmbitos adequados, os respectivos governos, federal, estadual e municipal. Com isso, evitamos a face dura, opaca, rígida da burocracia empobrecedora. Essa divisão tripartite (União, Estado, Município) é comandada pelo princípio republicano da autonomia dos entes federativos. 

Cada um na sua. No Conselho Municipal, as organizações representativas de âmbito local controlam o governo municipal para que seja eficiente, eficaz e efetivo. No Conselho Estadual, as de âmbito estadual controlam o governo estadual para que este não imponha paralelismo de ações ao município. E no Conselho Nacional, as de expressão equivalente controlam o governo federal para que este não permita que a burocracia federal, de forma não republicana, imponha jugo e controles às iniciativas que na Constituição dispusemos como municipais. 

E sempre, com os recursos repassados segundo o comando que instituímos através do artigo 261 do Estatuto. O Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente foi concebido para o controle do governo federal, pela população, através de organizações representativas (repetindo: esse é o comando que pusemos nos artigos 204 da Constituição e 88 do Estatuto). 

Pois não é que, nesse Conselho, as organizações representativas (ou as que, ilegalmente, lhes vêm fazendo as vezes), cooptadas pela burocracia federal, violam o pacto federativo, transformam-se em tutores dos municípios e atropelam o princípio constitucional da legalidade, toda vez que permitem a emissão de resoluções contendo ordens, interferências, desorientações à autonomia, à independência, à autodeterminação municipal? 

Onde, por exemplo, pusemos, na lei o comando para um criterioso processo de escolha de conselheiros tutelares pela comunidade (organizada, em seus diversos segmentos de associações, entidades de classe, sindicatos, todos contribuindo para a melhor escolha), o burocrático Conanda comandou, através de inconstitucional e ilegal resolução, uma populista eleição, violadora do principio da participação e do princípio da legalidade. 

Coisa errada, porque o Conselho Tutelar se situa acima de interesses grupais ou pessoais. Tecnicamente, conselheiros tutelares não representam diretamente eleitores. Eles são comissionados por organizações, elas sim, representativas da população para exercer controle de Estado sobre a política de proteção a crianças e adolescentes. Esse é o comando constitucional. Conselho Tutelar aplica medidas administrativas até mesmo contra atos praticados por agentes de governo. Isso não pode ficar a critério de pessoas mal escolhidas por bandos, ajuntamentos e multidões.

Esse comando federal, inconstitucional, de eleição, exercido através de burocrática resolução, emitida por conselheiros federais, tem resultado na existência de tacanhos conselheiros incapazes de compreender a ética dos princípios gerais de cidadania. E portanto, incapazes de controlar os comandos constitucionais republicanos de bom trato na política municipal de proteção à infância e à adolescência. 

Esse burocrático comando federal indevido tem ensejado a existência de milhares de conselheiros ao longo dos 5.562 municípios brasileiros que vêm passando a 

· usurpar funções que são de assistentes sociais, psicólogos, pedagogos e advogados, e até de juizes (como em casos de abusivas, verdadeiramente inacreditáveis, “colocações familiares”); 

· assumir o absurdo papel de institucionalizadores de crianças e adolescentes (concentrando crianças em “abrigos” organizados fora dos comandos da Constituição e do Estatuto); Conselho Tutelar foi concebido para não permitir a existência desses abrigos institucionalizadores; foi concebido para garantir a diluição individualizadora do atendimento e nunca a concentração. 

· tornarem-se inquisidores de pais e mães; 

· e violarem, amadoristicamente, os mais elementares princípios republicanos de cidadania, como o princípio da liberdade, o princípio da convivência familiar e o princípio da presunção de inocência (essa gente vem aplicando o antiprincípio da presunção da culpa, coagindo e reprimindo pessoas por meras acusações). Transformam-se nos campeões da anticidadania.
Tudo isso, leitor, vulnera os comandos constitucionais e estatutários. A nefasta e indevida influência da burocracia federal tem resultado exatamente no contrário dos fins para os quais foi concebido o Conselho Tutelar. Vem resultando em anticidadania. Esses conselheiros despreparados e desorientados pela interferência federal passaram a exercer a repetitividade histórica dos burocráticos meios que prevalecem sobre os criativos fins sociais do regime republicano.

Olhe ao seu redor, leitor, veja se em seu município conselheiros tutelares amadores e despreparados vêm sendo indevidamente eleitos por tendenciosas correntes, bandos, ajuntamentos (Já foram trazidos a mim casos de bandos de pessoas que lotam caminhões a mando de marginais, para eleger conselheiros. Pode?). Veja se a seleção dos conselheiros é feita com violação do processo de escolha por comunidades organizadas (organizações representativas da população, sob o comando combinado dos artigos 204, II da Constituição e 132/139 do Estatuto) comunidades essas que, em seu conjunto, formam a comunidade municipal organizada, constituída por associações, entidades de classe, sindicatos a que se referem os seguintes comandos que pusemos no Estatuto: 

“art. 132 – Em cada Município haverá, no mínimo, um Conselho Tutelar, composto de cinco membros, escolhidos pela comunidade local para mandato de três anos, permitida uma recondução”.

“art. 139 – O processo para escolha dos membros do Conselho Tutelar será estabelecido em Lei Municipal sob a responsabilidade do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, e a fiscalização do Ministério Público”.
Verifique também se esses conselheiros foram escolhidos entre os cidadãos municipais mais dotados de compreensão acerca dos princípios gerais da cidadania. Olhe, converse com o conselheiro e aquilate se ele tem estatura e autoridade moral para enfrentar a autoridade pública que eventualmente ameace ou viole tais princípios. Avalie se ele reúne condições pessoais para corrigir tais desvios (impondo às autoridades faltosas os comandos combinados dos artigos 98, 101 e 136 do Estatuto). Ou se os eleitos por grupelhos tendenciosos, por ajuntamentos vêm agindo como medíocres e desorientados paus mandados da anti-republicana burocracia local, autocrática e inquisidora.

Outro ponto importante, leitor: Onde, na lei, pusemos que conselheiros tutelares zelam para que, quem deve brindar proteção (assistente social, psicólogo, pedagogo), dê proteção a alunos faltosos, ausentes, indisciplinados, a burocracia federal denominada Conanda emitiu resolução transformando conselheiros tutelares em inquisidores chefes de disciplina das escolas. Em muitos municípios, assistentes sociais, psicólogos e pedagogos, violando o código de ética de cada uma dessas profissões, são transformados em serviçais desses conselheiros. 

Grassa por ai, então, o desrespeito ao princípio da legalidade, e à cidadania, através do sinistro comando escolar: -“Menino, cala a boca senão te mando para o conselho tutelar”. Isso eu tenho testemunhado toda semana em meu mister. Pode, leitor? Conselheiro tutelar não pode ser transformado em agente repressor, nem usurpar funções de outros agentes públicos ou praticar o exercício ilegal das profissões de assistente social, psicólogo, pedagogo, advogado. Nem, muito menos, fazer desses profissionais seus... serviçais.

Dá para notar a entropia federal, representada por esse tipo de comando desviante? Em nossa federação, o comando da política pública de proteção à cidadania de idosos, adultos, adolescentes e crianças, consta do artigo 203, I da Constituição Republicana. 

Art .  203 .  A assistência social será prestada a quem dela necessitar, independentemente de contribuição à seguridade social, e tem por objetivos:

I - a proteção à família, à maternidade, à infância, à adolescência e à velhice;

Trata-se de comando a ser combinado com o do artigo 204 e exercido entre prefeito eleito e população. 

· A população, através das organizações representativas... da população, que são as associações, as entidades de classe, os sindicatos; 

· andam confundindo, leitor, entidades de atendimento comandadas por nós no artigo 90, com essas associações, entidades de classe, sindicatos, comandados por nós no artigo 88; 

· é preciso ensinarmos essa gente a, ao menos, leitor, ler a lei. Não ler eleição onde está escrito processo de escolha, nem ler entidade de atendimento onde nós escrevemos organização representativa da população. 

O sacerdote do exemplo citado há pouco, leitor, não tem nada que ser infernizado pelas burocracias do Estado e da União.  É no Conselho Municipal, através da organização representativa de sua comunidade (sua associação de bairro, seu centro social, por exemplo) que ele, sacerdote, vai controlar e ser controlado, mutuamente – princípio da mutualidade -, no sistema de proteção. Veja como é esse comando autônomo de cada parte (cada ente) do sistema federativo (note o conceito de sistema, leitor), que é o município:

Art .  204 .  As ações governamentais na área da assistência social serão realizadas com recursos do orçamento da seguridade social, previstos no art .195, além de outras fontes, e organizadas com base nas seguintes diretrizes:

I - descentralização político-administrativa, cabendo a coordenação e as normas gerais à esfera federal e a coordenação e a execução dos respectivos programas às esferas estadual e municipal, bem como a entidades beneficentes e de assistência social;

II - participação da população, por meio de organizações representativas, na formulação das políticas e no controle das ações em todos os níveis . 

Dá para perceber o centro do sistema, no âmbito do Poder Executivo Federal, em Brasília, que usurpa atribuições do Poder Legislativo também Federal? E que legisla por meio de resoluções que emitem normas gerais, pretendendo exercer um comando que nós não lhe atribuímos quando redigimos a Constituição Republicana e o Estatuto da  Criança e do Adolescente? Resolução de Conselho Nacional (ou estadual, ou municipal), leitor, não é lei. Vejamos de novo como nós redigimos o comando (o princípio) da legalidade, no artigo quinto, II de nossa Constituição.

Ninguém será obrigado a fazer, nem deixar de fazer coisa alguma, senão em virtude de lei 

De lei, que são normas gerais quer dizer, são comandos formalmente propostos, discutidos e aprovados no Poder Legislativo e não no âmbito da burocracia do Executivo.

Voltando outra vez, um pouco mais, às características dos sistemas que afetam as crianças: Embora muitas vezes desprezado, o princípio da necessária percepção sistêmica, formulado por Descartes, é a raiz da moderna concepção holística do mundo (percepção que alguns desavisados holistas pensam ser anticartesiana...). A teoria dos sistemas (espécie de síntese de todo conhecimento multimilenar da humanidade) é filha legítima da recente cibernética, ciência de apenas sessenta anos, criada durante a segunda guerra mundial.

Seu criador, Norbert Wiener, coordenou uma equipe interdisciplinar e publicou em 1950 (nove anos antes da Declaração dos Direitos da Criança) um livro notável The Human Use of Human Beings (publicado no Brasil pela Cultrix, sob o nome de Cibernética e Sociedade – O Uso Humano dos Seres Humanos). 

O conhecimento inter, trans ou multidisciplinar, por definição, resulta de percepções, enfoques, ajustes setoriais, precoce e remotamente originados na infância, ou desde misteriosamente muito antes. É a síntese de partes de um todo cuja compreensão buscamos como se fôssemos encontrar, mas não encontraremos nunca, senão indo procurar... sempre. A frase foi dita no século V por Agostinho, um filósofo que se tornou santo. Nas mãos pequenas da criança, ou no instrumento do torneiro que um dia será Presidente, procurar sempre, leitor, o molde da esfera ideal. Ou, com participação de organizações representativas, procurar sempre o molde da cidadania. 

Em matéria de cidadania, a necessidade de conhecimentos e ações setoriais para a compreensão e o controle ético do todo, caro amigo, tem gerado o que, em política pública de inclusão social, é hoje conhecido como princípio da descentralização político-administrativa. Aquilo que os burocratas de Brasília, irrazoavelmente, se negam a reconhecer e praticar. Quem não consegue, não quer, ou não lhe convém praticar princípios, como já foi dito há tempos, inventa princípios para suas práticas. 

O Conselho Federal (conhecido como Conanda) inverte o comando constitucional, transformando-o em princípio da centralização político administrativa. Quer porque quer emitir resoluções que comandem, inconstitucionalmente, os municípios. Com essa conduta, os conselheiros burocratas fulminam o princípio da autodeterminação e da pluralidade (democrática) comunitária. E reeditam o célebre oxímoro burocrático do... centralismo democrático. 

No ano de 2004 há um projeto de lei em gestação nesse mesmo Conselho Nacional, que propõe liquidar com a autodeterminação dos municípios na organização dos programas sócio-educativos previstos no artigo 90 do Estatuto. Por essa proposta burocrática que se espera o Congresso Nacional não aceite (como aceitou o incrível artigo 1.734 do Código Civil de que trataremos mais adiante), o Estado membro da Federação passará a tutelar os municípios, descumprindo o princípio constitucional da auto-determinação e da pluralidade municipal e fulminará o conseqüente princípio da municipalização que pusemos no artigo 88 do mesmo Estatuto.

Voltando ao relato histórico: No século XX, a cibernética foi sintetizada por seu autor como “a ciência do comando e do controle no animal e na máquina”. Inclusive, claro, no animal racional. E também na máquina racional (hoje, o notório computador). Assim como na organização social. Como no sistema federativo brasileiro. Comando e controle, leitor. Trata-se da ciência e da técnica da efetividade. 

Note a palavra efetividade. Em nosso caso, efetividade do bom trato. Bom trato sob o princípio da mutualidade entre o todo e suas partes. E destas entre si. Da União para com os Municípios. Dos municípios para com as comunidades. Sem paralelismos nem despropositados controles redundantes. A redundância de controle, quando necessária, deve ser usada, no lugar correto, para melhor alcance dos fins a que o sistema se dirige. Não para tumultuar, como tumultuam os burocratas, na hipótese aqui tratada.

Nas comunidades, a efetividade se busca com idosos, adultos, adolescentes e crianças em mútua aprendizagem (quem não sabe, deve ser ensinado a aprender) para o respeito aos direitos e deveres humanos, à cidadania, e ao bem comum, através de programas públicos comandados pelo artigo 90 do Estatuto, em regime de orientação e apoio sócio-familiar. Sem se contentar apenas em dizer palavras vazias, ineficazes. 

Com mecanismos (outra vez a palavra mecanismos) contra as formas de mau trato construídas historicamente em nossas vidas, através das quais as crianças são desrespeitadas, agredidas, aterrorizadas e aprendem a desrespeitar, agredir, aterrorizar... donde o aumento da violência, da criminalidade, do terror.

Trata-se da efetividade de direitos e deveres da cidadania, com sensatez, prudência e discernimento, aquelas virtudes humanas que a História nos mostra que se aprendem, podem ser ensinadas (ou dramaticamente desaprendidas) desde a precocidade da infância, e se desenvolvem (ou tragicamente involuem) na adolescência, na idade adulta e na velhice. Na Convenção dos Direitos da Criança de 1989, nós inscrevemos a palavra efetividade dezessete vezes. 

Vou repetir: Foi de dezessete vezes o número de menções que fizemos, na Convenção, ao decisivo conceito de efetividade. Essa Convenção é um compromisso global entre as nações, de efetividade dos direitos da criança constantes daquela declaração de 1959 que historicamente havia ficado vazia, inepta, ineficaz, por trinta anos. Nenhum país, rico ou pobre, a havia levado realmente a sério. Ela serviu para retóricos discursos de certos políticos autocratas e cínicas manipulações de algumas corrompidas burocracias. 

A Convenção não é um simples conjunto de declarações. É um Tratado Internacional, conjunto de comandos no mundo globalizado dos direitos e dos deveres. Está incluída no ordenamento jurídico brasileiro, nos termos do último parágrafo do artigo quinto de nossa Constituição Republicana, onde pusemos o seguinte:

Os direitos e garantias expressos nesta Constituição não excluem outros decorrentes do regime e dos princípios por ela adotados, ou dos tratados internacionais em que a República Federativa do Brasil seja parte.  

Comandar é manter, garantir (princípio do garantismo, associado aos princípios da razoabilidade, da liberdade e da mutualidade), para assegurar, efetivar, o fim a que o sistema teleologicamente se destina. Em nosso caso, o fim, a teleologia do sistema de bom trato, de direitos e deveres humanos, é o bem comum. Controlar um sistema é praticar a dúvida metódica cartesiana. Com aproximações, com tentativas constantes, com correções de desvios. Dúvida, leitor. Nenhuma prática científica é exata. Nem na informática, nem na psicologia, nem na Justiça. 

Comandar, portanto, um sistema de direitos e deveres é fazer com que o sistema de cidadania não se desvie do fim a que o destinamos. Na interação de suas partes, fazer com que seja regulado de fora (praticando-se condutas reguladas em leis, nunca em inconstitucionais resoluções burocráticas). Ou se regule a si mesmo, por dentro (através de Conselhos legalmente comandados segundo os princípios da descentralização e da participação). 

       face opaca da burocracia e face luminosa da cidadania 

Se o sistema é de bom trato o controle externo mal compreendido (mal percebido, mal concebido, mal exercido ou... mal intencionado) acaba por produzir mau trato nesse controle. Como no caso da burocracia federal em Brasília, que quer tutelar os municípios contrariando os comandos do republicano pacto federativo brasileiro que é essencialmente descentralizador. 

Conselheiros tutelares mal escolhidos revitimizam vítimas em vez de zelar por seus direitos. Veremos aqui também como, leitor, em suas interferências para proteção da vítima, tais conselheiros vêm se constituindo em exemplo específico das situações gerais em que o que os agentes do Estado na verdade fazem é revitimizarem a vítima por má compreensão do que seja o sistema estatal de cidadania. 

Por confundirem Estado com burocracia. Ou  confundirem os mecanismos do sistema que pune o vitimador (penalogia), com os mecanismos do sistema que protege a vítima (vitimologia). Na confusão, as vítimas acabam... revitimizadas pela burocracia. Psicólogos, pedagogos, assistentes sociais, médicos, advogados, quando se permitem cooptar pela burocracia (vale dizer: quando se deixam comandar pela burocracia, seja essa burocracia chamada “prefeitura”, ou “fonacriad”, ou “conselho tutelar”), violam a ética da cidadania no exercício da profissão. As primeiras vítimas, dramaticamente, são sempre as crianças. 

Pois bem, o que a ciência interdisciplinar fez, exatamente na época em que se elaborava a Declaração dos Direitos da Criança (década de cinqüenta), foi estabelecer os princípios gerais para a auto-regulação dos sistemas. Usando a linguagem dos atuais computadores: 

· Princípios gerais da auto-regulação dos sistemas de hardware nos mecanismos físicos, biológicos ou sociais. Burocracia é hardware (máquina dura, opaca, rígida). 
 

· Princípios gerais da auto-regulação dos softwares em programas físicos, biológicos ou sociais. Programas de proteção à cidadania são softwares (comandos inefáveis, luminosos, criativos).  

Mas os cultores daquilo que se convencionou chamar ciências humanas não compreenderam as características dessa dupla auto-regulação. Tivemos que vagar pelos caminhos históricos da ineficácia até aprendermos a distinguir de um lado as máquinas e de outro, os programas que as máquinas efetivam. Num sistema de bom trato social, por exemplo, um equívoco grave tem sido a confusão entre burocracia e programa público. 

· A burocracia é a realidade física, visível, palpável, dura, opaca (o hardware) do Estado e do governo do Estado. 

· A outra, a invisível, a inefável, a virtual, a luminosa, a criativa (o software) é a realidade dos programas públicos, cujo comando final é o bem comum. 

Antes de Wiener usá-la em meados do Século XX, a palavra cibernética já havia sido utilizada por André Ampère no século XVIII. Vem do grego kubernetes (piloto) que em latim deu gubernator, que em português deu governador e também governo. Governador é também o nome de um mecanismo (mais uma vez a palavra mecanismo, leitor) que corrige os desvios causados pelo vento ou pelas ondas e mantém o rumo das embarcações (por mares nunca dantes navegados, no dizer de Camões). Mantém o rumo. 

Pois bem, ultimamente, os governos eleitos para manter o rumo da cidadania (condição relacional, imaterial, inefável, virtual, criativa da existência humana, fundada em princípios éticos) tendem a nos impor burocracia (condição material, visível, palpável, dura, opaca da máquina de governo que não sabe, não quer ou não lhe convém praticar esses princípios que se fundam na ética do bem comum que é o princípio da moralidade pública). 

As ações que garantem cidadania, corrigindo os excessos e as insuficiências da burocracia, como veremos ao longo deste texto, leitor, fundam-se no que chamamos de princípio do garantismo (da cidadania). Princípio que comanda a efetividade dos direitos e dos deveres humanos diante da condição material, visível, palpável, dura, opaca, rígida da máquina de governo.

Tal princípio que tem como primado as condições relacionais, imateriais, inefáveis, criativas de nossa vida, busca a mesma consistência da auto-regulação que faz com que sistemas biológicos, robóticos, éticos (e portanto jurídicos ou, se preferir, ético-jurídicos), se auto-corrijam (com mecanismos ou meios respectivamente biológicos, servo-mecânicos e ético-jurídicos), sempre que eles tendam a se desviar dos fins pelos quais eles existem.  

As tendências auto-corrigíveis chamam-se feed-back em inglês. Em português, retro-alimentação. Sistemas auto-regulados são portanto importantes descobertas físicas, ecológicas, psicológicas ou relevantes criações psico-sociais e jurídicas do saber humano no século XX. Note, leitor, que não há que fazermos distinções, nesse campo, entre ciências humanas, sociais, biológicas ou físico-químicas. As ferramentas usadas são sempre intelectuais. 

O círculo perfeito, a esfera perfeita, a justiça, a saúde e a liberdade perfeitas não existem na realidade. Existem apenas em nossas mentes. Os físicos, os matemáticos, os sociólogos, os economistas, os médicos e os juristas trabalham com as mesmas ferramentas intelectuais para que os ideais de círculo, de esfera, de saúde – bem-estar físico, mental, social -, de justiça e de liberdade iluminem nossas vidas. Como disse Santo Agostinho, devemos procurá-los como se fôssemos encontrar, mas não encontraremos nunca, senão indo procurar sempre...  De forma interdisciplinar, físicos, sociólogos, economistas, médicos, juristas e administradores aprenderam, por exemplo, 

· que todo sistema auto-regulado é, por definição, um sistema organizado. 

· Que o conceito de organização social é indispensável a quem trata de direitos humanos hoje em dia. 

· Que todo sistema organizado (portanto, toda organização social) apresenta graus de desorganização (tendências à desorganização). 

· Que esses graus, essas tendências de desorganização (que devem ser recorrentemente corrigidas) recebem o nome de... entropia. 

· Que a entropia que maltrata crianças, adolescentes, adultos e idosos nos sistemas burocráticos que seriam de bom trato se chama... iatrogenia. 

Somente a linguagem complicada e grandiosamente criativa da juventude é mais complexa que esses termos preciosos que temos de usar em texto como este, leitor. Da mesma forma que somente a  misteriosa linguagem iaruba dos pais de santo é mais hermética e misteriosa que o velho e especioso latim dos antigos altares e tribunais.

Formas de mau trato são circunstâncias entrópicas, iatrogênicas, leitor, em todo sistema...de bom trato. Centrando agora atenção em nosso tema: A ciência interdisciplinar (compartilhada por cosmólogos, antropólogos, sociólogos, psicólogos, médicos, juristas, filósofos, entre outros) nos mostrou largamente, nos últimos setenta anos, que a cidadania (condição ideal da mesma natureza do círculo, da esfera, da saúde, da justiça e da liberdade) é sistema de comando e de controle:

· do bom trato, corrigindo sempre as tendências a toda forma de mau trato (sob os princípios da mutualidade e do garantismo); 

· do bem comum, auto-regulando tendências à agressão, à violência, ao mal estar (sob os princípios do bem comum e da efetividade);

· dos direitos e deveres humanos, com freios e contrapesos a tudo que desequilibra o que alguém pode exigir ou ser exigido de outrem (sob o princípio da exigibilidade).

Comentamos aqui, leitor, de forma mais ou menos organizada (este é um ensaio, não um tratado), esses comandos e controles peculiares da cidadania que podem vir de dentro de cada um de nós, comandos internos (endógenos) que são o campo da interdisciplinaridade entre o geneticista, o psicólogo, o pedagogo e o jurista. O geneticista aponta ao psicólogo e ao pedagogo os fundamentos biológicos das reações humanas aos estímulos ambientais.  

O psicólogo e o pedagogo mostram ao jurista como as atitudes se constituem de tendências a reagir. E quais as circunstâncias que estimulam, induzem e orientam, ou deixam de estimular, induzir, orientar, por exemplo, a empatia (a capacidade de buscarmos nos colocar no lugar, na perspectiva alheia). Na percepção sistêmica, psicólogos, pedagogos, assistentes sociais e juristas iluminam para o cidadão, sobre como, sem empatia, não há como moralmente operacionalizar o... bom trato. 

norma externa, norma interna

O jurista trabalha com o sistema de regras de discernimento, de razoabilidade, de sensatez, de prudência, que comandem padrões de agir ou reagir próprias da cidadania (os antigos jurisconsultos romanos, com suas peculiaridades que desconheciam sofisticações do século XXI, chamavam a isso de facultas agendi, a faculdade individual de agir ou reagir). Dois exemplos:

· Toda criança goza da faculdade de querer ir e vir, livremente, no espaço onde vive, desde que respeite (artigo 16, I do Estatuto) o direito dos demais (desde que respeite o conjunto de todos os direitos e deveres sociais). Se não respeita, convém para a cidadania que os mecanismos retroalimentadores do sistema de bom trato sejam acionados. Vamos a um exemplo concreto:

· Houve no Rio de Janeiro um arrastão na praia (delinqüentes jovens, em bando, assaltaram banhistas). Eu vi uma assistente social afirmar, na televisão, que a Prefeitura não podia ser cobrada, a respeito, porque, no município, os profissionais não sabiam lidar com infratores. Que o problema era do Governo do Estado. Essa assistente social mostrou desconhecer:

· as atribuições de sua profissão (descritas no artigo quarto, III e V da lei 8.662 de 1993);

· o princípio da municipalização;

· o princípio da não rotulação, pois o rótulo infrator não existe no Estatuto; confundiu infrator com agressivo, com indisciplinado. O município tem o dever de preparar profissionais para tratar com adolescentes agressivos, indisciplinados, quando necessário. Mesmo quando a polícia (Estadual) interfere, já vimos que assistente social atua em linha de ação municipal chamada proteção jurídico-social (Estatuto, art. 87, V); é ele o profissional que encaminha providências que garantem direitos...

· o princípio da orientação e do apoio (artigo 90 do Estatuto), decorrente do princípio da proteção (constante do artigo 203, I da Constituição Republicana), através do qual é dever municipal, através de profissionais como ela, psicólogos e pedagogos, dar orientação e apoio às pessoas, nessas circunstâncias;

· com sua declaração televisiva, desiluminou a opinião pública, agravando entre os ouvintes a descrença dos meios por nós criados (o nós aí se refere a todos os brasileiros de boa vontade) para a construção cidadã. Nessas circunstâncias, profissionais competentes devem dar declarações que orientem, esclareçam, iluminem os telespectadores ou ouvintes... 

· Todo pai, mãe ou professor goza da faculdade de impor disciplina em casa ou na sala de aula, desde que sejam razoáveis (pratiquem discernimento, sensatez, prudência) no ato de disciplinar filhos e alunos. Se não respeitam o princípio da razoabilidade, convém para a cidadania...

Por exclusão, definem-se as formas de agir e reagir (que resultam da não distinção entre o certo e o errado, são insensatas, imprudentes) da... anticidadania. As mais graves passam a ser descritas... como crimes. Exemplos:

· Nenhuma criança pode praticar constrangimentos ou agressões dentro ou fora de sua casa ou da escola. Se praticar...

· Nenhum pai, mãe ou professor, ao impor disciplina em casa ou sala de aula, podem agredir os filhos ou os alunos. Se agredirem...

O que se aplica é o princípio dos graus da liberdade individual.  Como nos casos

· da criança que tem como norma pessoal ir à escola (ou não ir à escola); ou tem como norma pessoal constranger ou agredir pessoas na rua ou na escola (ou não constranger nem agredir). Se extrapolar os graus de liberdade aceitáveis...

· do adulto que não aceita (ou aceita) perder sua auto-determinação e ser tutelado por burocracia ou burocrata governamental. Se deixar que a burocracia extrapole...

· do acusado que exige (ou deixa de exigir) ser defendido por profissional habilitado que o defenda dos abusos e das omissões da autoridade que desrespeita a presunção de inocência. Se permitir abuso ou omissão...

O comando e o controle podem vir de fora de cada um de nós (âmbito interdisciplinar, por exemplo, do sociólogo, do administrador e do jurista) caso em que o princípio que se aplica é o dos graus da autoridade (os jurisconsultos romanos, com suas peculiaridades, davam o nome de norma agendi à norma externa para a ação):

· na  norma pública do sistema de ensino para que o professor, mesmo quando pune o aluno, nunca o maltrate. Se maltratar... 

· na norma pública que proíbe ao burocrata  tutelar a cidadania, confundindo discricionariedade com arbitrariedade. Se confundir... 

· na norma pública para que o acusador respeite o princípio da presunção de inocência daquele (idoso, adulto, adolescente ou criança) ao qual se imputa, se atribui, má conduta através da prática de ato infracional). Se desrespeitar...

· ou, ao revés, na norma de anticidadania imposta por tráfico, bandos e quadrilhas aos membros de comunidades desprotegidas. Quem desobedecer...

No que nos interessa aqui, neste relato, veremos que certas características hiper-gerais do sistema de comando e controle da cidadania (ou da anticidadania) são as mesmas de qualquer sistema. A condição humana da cidadania (condição do bom trato, etc. etc.), e de sua oposta (a condição do mau trato), são formadas de partes, representadas por um conjunto de atitudes, ações e reações de pessoas e grupos de interesses comuns, por um lado, de interesses divergentes, por outro, de opiniões e de juízos ora respeitados, ora confrontados. 

A essa grande diversidade se deve o princípio da liberdade (princípio da autodeterminação, da pluralidade) de pensar, querer, agir. À necessária articulação sistêmica (com comando e controle) do bom trato, do bem comum, dos direitos humanos, se deve o princípio da autoridade pública. Notar que, nesse sistema, leitor, há graus de liberdade das partes (graus de liberdade dos filhos, dos alunos, dos empregados, dos transeuntes), interagindo com graus de autoridade (graus de autoridade dos pais, dos professores, dos patrões, dos servidores públicos). 


         
 oportunidade e conveniência

Graus de comando e graus de controle, leitor. Graus de efetividade, porque efetividade é, com comando, manter o controle para os fins pelos quais um sistema

· existe na natureza. Por exemplo: o sistema ecológico (ecologicamente regulado em cadeia alimentar) em que os seres vivos se entredevoram para que, como seres vivos, possam existir. Criança vivendo junto a cloacas onde corre esgoto é devorada por micróbios, bactérias e parasitas. Ou 

· seja humanamente concebido ou dirigido. Por exemplo: o sistema de bom trato, com direitos humanos, para o bem comum (eticamente regulado), de que dependemos para, como seres humanos, não nos entredevorarmos uns aos outros. Criança submetida às regras do tráfico, dos bandos, das quadrilhas, desenvolve os vícios dos traficantes, ladrões e malfeitores.

Sendo toda teoria uma forma metódica, racionalmente comandada, controlada, de explicar a realidade, há infinitas possibilidades de explicar a realidade que nos envolve e nos contém. A teoria dos sistemas, como forma de explicação da realidade sob a dúvida metódica cartesiana, nos diz que nos sistemas estáveis as partes se relacionam, e as correções de desvios devem ser interpretadas, harmonicamente. Diferentemente dos sistemas instáveis, em que as partes se desarmonizam. 

Se o sistema é dinâmico (como um sistema jurídico de direitos e deveres ou um sistema ético, de bom trato, de bem comum, de cidadania, em que os modos de pensar, querer e agir de milhões de pessoas nunca coincidem), as partes dinamicamente se interagem, em busca do equilíbrio na harmonia do todo. Interagem-se em constante oscilação como o fiel de uma balança. Com comando e com controle. 

· Na oscilação, o peso maior pode ser encontrado na prevalência do prato da balança que expressa o exercício da autoridade (se todos me obedecem, tudo se aquieta ao redor de minha vontade). 

· Ou na prevalência do outro prato da balança, sob o peso da liberdade (se imponho o que quero, livremente, todos se aquietam cooptados por minha vontade). 

· Será ético, de bom trato ou de bem comum, se o equilíbrio ocorre com harmonia, sem prevalências (se me concilio com todos ao meu redor, tudo se aquieta no confluir das vontades concertadas). 

Dizer isso é dizermos que o equilíbrio entre o exercício da autoridade e o exercício da liberdade ocorrem de forma moralmente qualificada, com bom senso, prudência e discernimento. Com discricionariedade na hora de escolher o que é ou não é oportuno (princípio da oportunidade) e o que é ou deixa de ser conveniente (princípio da conveniência). Temos aí o princípio (o comando) da moralidade. 

legal, impessoal, moral e público

O comando da moralidade, articulado com outros três comandos (outros três princípios) já aqui mencionados, nós pusemos no artigo 37 de nossa Constituição Republicana. A administração pública deve obedecer aos princípios (comandos) da moralidade, da legalidade, da impessoalidade e da publicidade. 

Art. 37.  A administração pública direta, indireta ou fundacional, de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade...

Para o equilíbrio do todo (numa família, numa escola, num governo ou numa quadrilha), sempre que houver conflitos, choques, contradições (na família, na escola, no governo, como existem na quadrilha), há que haver comandos e controles mútuos, entre as partes, através de freios e contrapesos a essas tensões. 

· Tensões criadas por quem quer cooptar impondo graus de autoridade (pense aqui, leitor, nas tensões criadas por pais, professores, governantes, chefões). 

· Tensões criadas por quem quer cooptar ou não quer ser cooptado e insiste na prática de graus da liberdade (pense nas tensões causadas por filhos, alunos, cidadãos, quadrilheiros e malfeitores). 

Como numa balança, cujos pratos tencionam para baixo, obedecendo a lei (o comando) da gravidade. Checks and balances, como dizem os americanos do norte. Retroalimentação, como dizemos em português. Feed-back como é dito em inglês. É nesse mundo juridicamente tenso, contraditório, chocante, cooptador que os idosos, os adultos, os adolescentes e as crianças estão destinados (muitos dizem, condenados) a viver... 

A interpretação sistêmica (muitos dizem, sistemática) dessas partes no conjunto do todo é fundamental para a compreensão global de nossa realidade física, biológica, psicológica, social, ética... Em outro capítulo já entrevimos como, no todo social, comandado através de políticas públicas, só se aceita a ação dos agentes públicos (funcionários, chefes, diretores, juizes, promotores, conselheiros, legisladores) em que haja a prevalência do interesse público sobre toda forma de interesse pessoal, individual, que não respeite o interesse geral. 

Para tanto, essa ação deve ser legal e jamais pode ser aceitável se for antiética, imoral. Dá para perceber, leitor do século XXI, a utilidade social do enfoque interdisciplinar criado quando se concebeu a Declaração dos Direitos da Criança, no século XX (com longínquas raízes na proposta de Ampère no século XVIII, no cartesianismo do século XVII e remotas aspirações agostinianas no século V)? 

A própria noção de globalização (moda deste início de milênio), supõe o complexo de partes governamentais, corporativas, não governamentais, interagindo dinamicamente por entre os choques de pacifistas e belicistas no conjunto planetário. Podemos ver ai nosso esforço de abarcar tudo com as percepções, os conceitos, os valores, as práticas humanas. Há os que nesse esforço ético de percepções, conhecimentos e formas de agir, esperam chegar, ainda no século XXI, à Teoria de Tudo. 

Muitos físicos pensam que só a física explicará tudo. Bem, neste século, eles contam com noventa e seis anos para insistir. Quem pensa em direitos e deveres humanos sabe que a grande máquina física universal convive com virtualismos que são transcendentes, inefáveis, imateriais, espetacularmente criativos, heurísticos. Esse estágio avançado da ciência, mediada pela teoria dos sistemas, nascida da cibernética, fundada na dúvida metódica cartesiana, chegaria à explicação da totalidade da condição humana (a condição holística em que estamos fadados a existir). 

Uma espécie de utopia do conhecimento energético, físico, biológico, ecológico, psicológico... jurídico, do dia a dia de nossa vida sideral, galática, terráquea, comunitária, mental, ética. Mas nossa intenção imediata é bem mais simples e modesta que tudo isso: Buscarmos a aplicação do princípio do garantismo para que crianças sejam simplesmente... bem tratadas. Garantirmos que haja bom trato social. Essa complexa rede de comandos e de controles, muitos deles rudemente equivocados, é uma rede em que se insere a condição infanto-juvenil. 

Guarde a palavra rede (network) leitor, que é moda em 2004. Dos equivocados usos do conceito de rede devemos nos acautelar. Esses princípios de comandos e controles alterativos (corretivos, retroalimentadores, fidebequeanos) fundam-se na intenção de transformar, mudar, alterar as práticas do dia a dia de nosso sistema de vida. Muitas dessas práticas antes eram tidas como fazendo parte da rede de tradições de nossa cultura, de nossos usos e costumes. Mudemos agora o rumo deste relato.

o jovem trucidador e o velho delegado

Nenhuma tradição quer alterar-se, todas querem persistir em seu ser, manter o rumo a que resultaram destinadas. Se não, não seriam tradição. Esse é o núcleo do pensamento conservador. A tradição sempre declarou rígida, imutável, por exemplo, a prática de considerar crianças e adolescentes como absolutamente incapazes, irresponsáveis e submetidas ao pensar, ao querer, ao agir dos adultos. 

Dia desses a TV mostrou um adolescente fortíssimo, trucidador latrocida de uma velhinha, seguindo para o SOS Criança por ter menos de dezoito anos (tinha dezessete) e, nessa condição, segundo o delegado de polícia, ser absolutamente incapaz. O delegado disse que assim agia em obediência às regras (aos comandos que nós, neste ensaio, sabemos éticos, leitor) do Estatuto da Criança e do Adolescente. Eu, que estava boquifechado, diante da televisão, fiquei boquiaberto. E quase caí de costas fulminado por tanta besteira. O delegado mostrou desconhecer os princípios e as regras que pusemos no Estatuto e desinformou dramaticamente a opinião pública. 

Dá para perceber a extensão prejudicial das velhas concepções incapazes de se atualizarem, apesar dos novos paradigmas de modernos sistemas éticos? Princípios que antes largamente se percebiam, concebiam e praticavam, – entre outros, os já aqui reiterados princípios da autoridade e da liberdade, cujos nomes são nossos velhos conhecidos - não passavam, no sistema anterior, de eufemísticas vias para a prática de abusos e omissões: os abusos e as omissões dos que sistematicamente se queriam fortes e protegidos na relação anticidadã (prejudicial ao bem comum) para com os fracos e desprotegidos.

No sistema da anticidadania, escorados em velhas formas de conceituar o princípio da autoridade, tais abusos e omissões eram dos governantes, quando desrespeitavam os direitos humanos. De outro lado, as omissões e os abusos eram praticados pelos próprios comunitários. Argumentando com um mal compreendido princípio da liberdade, exerciam inconcebíveis práticas da anticidadania em sua vizinhança. Ou seja, sempre se falou, retoricamente, da autoridade e da liberdade mas poucos, de fato, se interessavam em fixar-lhes as respectivas extensões e correspondentes profundidades. 

Note, leitor, que sem o freio e o contrapeso resultantes do comando e do controle da cidadania pelos cidadãos (sob princípio da mutualidade, no esforço pelo bom trato), o que temos é a repetitividade de abusos e omissões como no caso do jovem trucidador e do velho delegado ou, como já mencionei há pouco, dos mal escolhidos e desorientados conselheiros tutelares. 

Faltou freio, faltou contrapeso, o que significa dizer que faltou controle à omissão do delegado que não aplicou as regras de comando e controle do Estatuto para tais casos. Como tem faltado freio e ontrapeso para a contenção dos abusos de conselheiros mal ajambrados. O mesmo se deu em relação ao abuso do delegado que tratou o adolescente como absolutamente incapaz o que, evidentemente, o adolescente... não é. 

Você acha, leitor, que todo adolescente, por definição, é absolutamente incapaz? Este, leitor, é um ensaio em que se discutem os princípios através dos quais se mudam, se transformam, se alteram (princípios alterativos, pois) nossas relações com os fatos, os atos, as regras do mundo infanto-juvenil. No sistema anterior (da anticidadania), criança e adolescente eram percebidos, concebidos, valorados e tratados como objetos, coisas (como... absolutamente incapazes). 





a coisificação da criança

Dizer a criança absolutamente incapaz é dizê-la objeto, é coisificá-la. É dizê-la parte do sistema formado pelo conjunto dos objetos, das coisas, não habitante do sistema de bom trato dos sujeitos. Idosos, adultos, adolescentes e crianças são seres dotados de inatas capacidades e portadores de peculiares incapacidades. Quantas de suas incapacidades, leitor, você tem identificado em seus exames de consciência? Tudo bem, que haja caído de moda o exame de consciência, em que nos auto-avaliamos em nosso bom senso, nossa prudência, nosso discernimento. Mas uma pensata, (do latim, pensatus, pesado, medido, examinado...), acerca da vida que levamos, leitor, todos fazemos de vez em quando... 

Note também que, no caso do jovem trucidador, o delegado tratou o vitimador como eufemístico (e falso) objeto de proteção. No sistema da cidadania, o comando do Estatuto é para que o delegado tratasse o adolescente como sujeito acusado de agredir, violentar, matar a velhinha (esse comando está no artigo 172 do Estatuto). Para que fosse processado em seguida. E, se fosse o caso (garantida-lhe ampla defesa), fosse sentenciado por seu desrespeitoso, agressivo, violento ataque à cidadania de sua infortunada vítima. É isso que o delegado deixou de informar à opinião pública. Desinformou. No exercício da autoridade, deixou de iluminar caminhos. Desiluminou.

· Veja, leitor, a antiga fórmula radical anticidadã: “criança não tem capacidade de formular juízos próprios, nem de emitir opinião”. 

· Veja a mesma fórmula, mas em uma versão, também antiga, mas moderada de anticidadania: “os juízos próprios e a opinião de criança existem, mas são juridicamente irrelevantes”. 

Eu já vi juristas, psicólogos, pedagogos, assistentes sociais aceitarem uma ou outra dessas fórmulas, leitor. Aceitam com a mesma tranqüilidade antiética do velho delegado que afirmou ser o jovem trucidador absolutamente incapaz, ou dos antigos juristas que me diziam em 1960 ser a Declaração dos Direitos da Criança de 1959 inaplicável por ser a ciência do Direito uma ciência... inexata. O conhecimento interdisciplinar, efetivador da dúvida (e nunca da exatidão) metódica (mediadora do princípio da presunção de inocência a todo acusado), nos mostrou muita coisa ao longo do século passado. 

Uma delas: aquilo que não tem potencialidade “para formular juízos”, nem para ter “opinião”, por definição, é objeto, é coisa. Não é sujeito. Por extensão: aquele que formula “juízo” e “opinião” irrelevantes é objeto, é coisa e não sujeito. Pois juízos e opiniões são modos únicos, pessoais, intransferíveis, de perceber, pensar e deliberar de cada sujeito. Tome o caso dos atuais robôs, leitor. Nenhum deles foi criado, até agora, como sujeito. 

Se você conhece as três leis da robótica, leitor, pode verificar que nelas, Isaac Asimov inscreveu os princípios gerais pelos quais os robôs não são sujeitos. São servos. Servomecanismos. Sujeitos são pessoas dotadas de liberdade (potencial ou efetiva) para acertar... ou errar. A tecnologia cibernética ainda não conseguiu (ou não lhe convém) criar um sistema robótico que possa ser percebido ou tenha condições de impor-se como... sujeito. Se preferir, impor-se como... pessoa. 

Mas no âmbito da ecológica Geia (onde os seres vivos sistemicamente se entredevoram), nós, seres humanos (devoradores de seres vivos) aí estamos milenarmente como... sujeitos. Como pessoas. E temos que tomar o cuidado de criar comandos e controles para não nos entredevorarmos desumanamente a nós mesmos... Pois bem, com os novos princípios, ou, com a nova percepção alterativa (corretiva, retroalimentadora) de velhos princípios, a criança passa, institucionalmente, a ser percebida, concebida, valorada, tratada como sujeito. Como pessoa. 

· Tipo: “criança, quando formula juízos próprios, tem opinião”. É sujeito. De si. Por si mesma. Dúvida metódica: O princípio da individualização nos diz que, em caso de dúvida há que se examinar cada caso, para saber se cada criança é ou não capaz de formular juízos próprios e emitir opinião. A genética dá pistas. A psicologia dá pistas aos pedagogos e aos juristas, sobre a evolução do amadurecimento humano nesse sentido. O antigo princípio, de Direito Civil, da incapacidade geral presumida (absoluta no dizer do delegado do exemplo dado há pouco) foi substituído pelo novo princípio geral, de Direito Público, da capacidade constatada. Esse comando, nós pusemos no artigo 12 da Convenção Internacional dos Direitos da Criança (incorporado ao ordenamento jurídico brasileiro pelo segundo parágrafo do artigo quinto de nossa Constituição Republicana) e diz:

Os Estados Partes assegurarão à criança que estiver capacitada a formular seus próprios juízos o direito de expressar suas opiniões livremente sobre todos os assuntos relacionados com a criança, levando-se devidamente em consideração essas opiniões, em  função da idade e da maturidade da criança.
· Ou, leitor, se preferir: “Os juízos formulados e a opinião emitida por criança têm relevância jurídica”. Porque é relevante, na criança, ela ser pessoa. Ser sujeito. De si. Por si mesma. Cooptando o mundo que a envolve.

Esse esforço dos que lutam pela cidadania em relação à condição infanto-juvenil cai bem nesse mundo do século XXI, também ele profundamente alterativo. Não confundir com alternativo. O desafio da humanidade, desde o final do século XX (século que em muitos aspectos resiste a sair de nós) tem sido a transformação, a mudança, a alteração de paradigmas. 

adulto do futuro, cidadão do presente

Os princípios gerais de Direito brasileiros atuais (quer dizer, os princípios gerais de direitos e de deveres socialmente exigíveis, sob o princípio da exigibilidade, depois da Constituição de 1988), dos quais nos orgulhamos, por serem princípios gerais da construção cidadã  brasileira, configuram a mudança de paradigma que nos habilita, como pessoas, para:

· percebermos melhor a cidadania (ao apurarmos nossa real capacidade física, biológica, psicológica de captação do real);

· concebermos, em busca da precisão, a cidadania (racionalizando-a, com nossa efetiva capacidade intelectual de compreensão do mundo);
· valorarmos com vigor a cidadania (com nossa capacidade ética de solidariedade social) e 
· praticarmos com efetividade a cidadania, com nossa capacidade empática de agirmos nos esforçando para nos colocarmos no lugar, na perspectiva, dos outros. Como seria exigível, segundo o Estatuto – olha o comando e o controle éticos, leitor - do jovem trucidador pelo velho delegado. 
É como se disséssemos que, com os princípios gerais da cidadania, a luz humana resplandece e as trevas a compreendem. Antes diziam por aí que “a criança e o adolescente são o cidadão do futuro”. Hoje, dizemos que “a criança e o adolescente são o adulto do futuro, mas o cidadão do presente”. O Jornal O Globo do Rio de Janeiro, com uma enorme promoção de 2004, repetindo promoções de anos anteriores, ainda confunde a expressão “educando o adulto do futuro” com “educando o cidadão do futuro”
.

Veremos a seguir como a cidadania não começa aos vinte e um, dezoito ou dezesseis anos. Nem aos quatorze ou doze... A essa iluminação cidadã reagem os civilistas, os menoristas e os burocratas que querem rebaixar a idade para isso ou para aquilo. A cidadania não começa com a idade adulta. Nem com a adolescência ou a puberdade. Não. 

A ciência interdisciplinar, holística, que busca chegar à Teoria de Tudo (explicação de tudo que a humanidade consegue captar do Universo), já nos mostrou, no século XX, que a cidadania – que a pessoa humana - começa tão misteriosamente como quando nos surge a luz da vida (quando nos surge a luz da vida?) e vai se construindo à medida que a criança, dia a dia, segundo a segundo, byte a byte, desenvolve progressivamente sua capacidade de formular juízos próprios e expressar suas opiniões livremente. 

Atenção, leitor, para a expressão: “formular juízos próprios e expressar suas opiniões livremente”. Hoje, no ano de 2004, como já vimos há pouco, essa expressão é cláusula, de direitos humanos, reconhecida por todos os países, menos os Estados Unidos. Os Estados Unidos não ratificaram a Convenção Sobre os Direitos da Criança de 1989, da qual essa expressão é cláusula... agora incorporada ao ordenamento jurídico e ao sistema brasileiro de cidadania.

O mundo do Direito, o mundo dos direitos e dos deveres é o mundo das formulações de juízos (já refletiu, leitor, sobre quando e como você começou a formular juízos?) e das manifestações de opinião (já refletiu também quando?). Sejam esses juízos e opiniões os que se traduzem coletivamente em autoridade pública (opinião pública), sejam os juízos e as opiniões de cada pessoa, próprias das liberdades individuais. O juízo e a opinião, leitor, são o sinal luminoso da cidadania e também o sinal trevoso de sua contrária, a anticidadania. 

Quando formulo juízo e emito opinião estou me revelando naquilo que física, emocional, psicológica e eticamente eu sou iluminado ou trevoso (se quiser aplicar a dúvida metódica: trevoso-iluminado ou iluminado-trevoso). O juízo e a opinião são expressões da norma de conduta (por comandos que endogenamente vem de dentro, do fundo da alma), sintetizando telúricas energias (de virtudes ou de vícios) de cada um de nós, cuja origem misteriosa desconhecemos. 

Juízo e opinião não são expressões de norma imposta exogenamente por regras (comandos emanados de leis do Estado) que física, biológica, emocional, psicológica e eticamente desconheço... Por isso, é um absurdo autocrático, desrespeitoso, anticidadão, quando ouvimos dizerem: - “essa, é uma mera opinião de fulano”. As opiniões (de idosos, adultos, adolescentes e crianças) que se contrapõem entre si, no sistema de liberdade individual de nossas vidas, não são meras opiniões. São... opiniões. 

Toda opinião traz consigo uma carga de juízos e de valores. Aqueles valores que a criança aprende... ao andar. De tudo isso resulta que a cidadania, em sua extensão mais ampla, vai se constituindo à medida que, na seqüência da vida, com nossa progressiva capacidade de perceber, conceber, valorar e manifestar opinião, praticamos princípios como os

· da autoridade (condição que une em comando difuso, as vontades, os valores, os juízos, as opiniões individuais e coletivas) e 

· da liberdade (condição que separa¸ no comando compartilhado de vida, cada vontade, cada valor, cada individualidade, cada juízo, cada opinião). 

o caminho que se  faz ao andar

A ciência (interdisciplinar) do finado Século XX nos demonstrou que as pessoas amadurecem progressivamente (não há amadurecimento instantâneo, seja aos quatorze, dezoito ou trinta e cinco anos). Isso nos dizem o cosmólogo, o biólogo, o psicólogo, o jurista. O bebê, que grita para exigir seu direito à alimentação e à vida, amadurece para hábitos, usos e costumes à medida que vai sendo exigido progressivamente em seus direitos e em seus deveres (a prática da vida mostra que, no que não for exigido, não aprende). Aprende a andar, andando, a falar, falando, a nadar, nadando, a participar, participando, a respeitar, respeitando, a ser responsável se responsabilizando. 

Se somente for chamado a responsabilizar-se depois dos dezesseis, dezoito ou trinta e cinco anos, não aprende (entre zero e dezesseis, dezoito ou trinta e cinco anos), não constrói comando endógeno para se responsabilizar. O bebê aprende a entrar no mundo dos comandos dos direitos e deveres... cooptando o mundo com comandos pessoais, únicos, próprios, intransferíveis e, com esses comandos, entrando progressivamente no mundo dos direitos e deveres. A criança aprende a formular juízos e a expressá-los em suas opiniões, no mundo da cidadania (ou no mundo dos comandos da anticidadania: em bandos, quadrilhas, tráfico, burocracia), em seu processo de amadurecimento. 

Aprende a respeitar e se responsabilizar, enfrentando reações do meio em que vive, que limitam sua liberdade, sendo exigido em sua responsabilidade (Para aprender a respeitar e a se responsabilizar, não pode fazer... o que quer, mas sim fazer o que respeita os direitos dos demais. Não se pode dizer a uma criança ou a um jovem que ele é... di menor. Quando eles dizem isso é porque nós os adultos, não comandando nem controlando a cidadania, assim os induzimos, os estimulamos, os orientamos). A prática nos ensina também que as pessoas amadurecem desigualmente para situações desiguais na sociedade onde vivem de maneira desigual... 

Daí serem exigidas de maneira desigual para serem punidas num âmbito (família, pelos pais) ou em outros (escola, pelos professores ou publicamente, pelo Estado) de uma forma (pena) ou de outra (medida socio-educativa); ou serem exigidas de maneira desigual para votar; para firmar contratos; para ser... senador ou presidente. Veja, leitor, o comando de cidadania que pusemos no artigo 227 da Constituição de 1988 e que estamos discutindo sob variados ângulos nos capítulos deste ensaio:
É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança e ao adolescente, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão  

        Veja o comando de cidadania e previsão de controles mútuos entre Estado, sociedade e família, que pusemos como regra para a garantia desse conjunto de deveres e de direitos, no artigo terceiro do Estatuto da Criança e do Adolescente:

A criança e o adolescente gozam de todos os direitos fundamentais inerentes à pessoa humana, sem prejuízo da proteção integral de que trata esta Lei, assegurando-se-lhes, por lei ou por outros meios, todas as oportunidades e facilidades, a fim de lhes facultar o desenvolvimento físico, mental, moral, espiritual e social, em condições de liberdade e de dignidade.

Para que não violemos o princípio cartesiano da dúvida metódica, ao interpretarmos o sistema da cidadania, veja, leitor, o comando de interpretação que pusemos no artigo sexto do mesmo Estatuto:

Na interpretação desta Lei levar-se-ão em conta os fins sociais e a que ela se dirige, as exigências do bem comum, os direitos e deveres individuais e coletivos, e a condição peculiar da criança e do adolescente como pessoas em desenvolvimento.

Note, leitor, que essa regra comanda (note que, com essa regra, nós comandamos) a interpretação sistemática, sempre numa percepção sistêmica da realidade. Esses direitos e deveres individuais e coletivos mencionados no artigo sexto são de todos: idosos, adultos, adolescentes e crianças, levando-se em conta as peculiaridades de cada um. Ou seja, levando-se em conta seu... amadurecimento. 

Mas o amadurecimento não é... instantâneo. Ele ocorre com as pessoas formulando juízos próprios e expressando-os através de sua conduta e enfrentando reações, muitas vezes injustas, chamadas punições, quando agem ameaçando ou violando interesses de outras pessoas (reações na família, na escola, nas organizações privadas, comunitárias, na grande organização social pública que é... o Estado). 

Bebês e crianças não expostas a microorganismos (no sistema ecológico) não criam anticorpos. Não expostos às reações sociais que impõem limites, sem maltrato, não adquirem as normas (os comandos) que vem de dentro de cada um e geram cidadania e bem comum. Mas com mau trato, enfrentando reações (punições) injustas o que adquirem são os comandos representados pelas normas que vem de dentro (endógenas) da anticidadania e da violência.

Não confundir punição com mau trato (um trato que não é bom, é mau) é, portanto, essencial. Pode-se restringir direitos, punindo, quando a restrição, através da punição é inevitável, mas sem maltratar (seja a punição restritiva de direitos exercida em família, seja na escola, seja na convivência comunitária, seja em âmbito público, por agentes do Estado). O ideal, claro, seria que nenhuma punição existisse ou fosse necessária. Mas não vivemos no mundo dos querubins e dos serafins. 

Vivemos no nosso mundo de seres humanos. Num vale de lágrimas. Erramos. Praticamos desvios de conduta. Duvidamos. Devemos corrigir-nos permanentemente. Na dinâmica instável das correções, as justas e as injustas, construímos ou não o bem comum (de que fala o artigo 6º do Estatuto). Não se deve então punir, quando inevitavelmente se pune, sem dizer que... se está punindo. Muitos (como no caso do velho delegado que punia o jovem trucidador mas dizia que o estava... protegendo) fazem isso, não tendo coragem de ser justo e pedagogicamente claro: “Puno-te (ou encaminho-te para a punição) por teu ato reprovável e danoso”. 

Ou de considerar que quando se pune muito é porque se preparou pouco para a cidadania. E que talvez não se haja demonstrado suficientemente a razão, pela qual, certos atos são reprováveis. E não se ajudou a identificar danos para que, formando o juízo próprio a que se refere com muita propriedade o artigo 12 da Convenção abaixo citada, o aprendiz da cidadania construa seu caráter (construa seus comandos pessoais, próprios, endógenos, de cidadania) na dialética da vida. 

Esse, possivelmente seja um resumo (faça o seu, leitor, talvez mais feliz que o meu) do que nos diz a experiência histórica colhida na construção do conflitante estar social ao longo do finado Século XX, um século que talvez tenha punido muito porque preparou pouco para a cidadania. No ano de 1989 firmamos uma Convenção Internacional dos Direitos da Criança, cuja cláusula 12 é a seguinte:

 Os Estados Partes assegurarão à criança que estiver capacitada a formular seus próprios juízos o direito de expressar suas opiniões livremente sobre todos os assuntos relacionados com a criança, levando-se devidamente em consideração essas opiniões, em função da idade e da maturidade da criança. 

um pouco de história, aristocracia e autocracia

Quem já participou de meus seminários sobre a cidadania infanto-juvenil sabe que inicio sempre com a informação básica de que, em meados do século XX, a Assembléia Geral das Nações Unidas proclamou, no ano de 1959, a Declaração dos Direitos da Criança. 

Naquele ano, em uníssono, as nações declararam que, a partir daquela data, as crianças deveriam ser percebidas, conceituadas, valoradas e tratadas como sujeitos, quer dizer, como pessoas respeitadas pelo que são em si mesmas, sujeitos da própria vontade, quando formulam juízo e manifestam opinião. E não, submetidas à vontade e à ação alheias, como meros objetos dos adultos. 

Os participantes desses seminários refletem sobre como, nos ulteriores trinta anos (de 1959 a 1989), nenhum país, repito para que fique bem claro, nenhum país efetivou (seja país rico, seja país pobre), nem criou mecanismos institucionais para efetivar essa percepção, essa concepção, essa valoração, essa prática. Que prática? A prática de ver e tratar a criança naquilo que ela é, em si mesma (em si, sui em latim, como diziam os antiqüíssimos jurisconsultos romanos). Abandonando, pois, a percepção de vê-la e tratá-la naquilo que ela não é (naquilo que à criança é alheio, alieni, no mesmo latim de priscas eras). 

Tentarei lhe dar agora, leitor, uma idéia da extensão com que os adultos, ainda hoje (atenção para o velhíssimo alieni daqueles vetustos senhores), alienam as crianças da cidadania, em pleno século XXI. A Inglaterra vem discutindo neste ano de 2004 em que escrevo este relato, se os pais, ao castigar os filhos, podem ou não agredi-los fisicamente. Note, leitor, que claramente, a atual lei inglesa de forma alguma permite que um adulto agrida seu vizinho ou o filho do vizinho. 

Mas, apesar de haver firmado e ratificado a Declaração de 1959 e, posteriormente, a Convenção Sobre os Direitos da Criança de 1989 (Convenção essa não ratificada somente pelos Estados Unidos), a Câmara dos Lordes da Inglaterra decidiu, em meados de 2004, que os pais não estão impedidos de agredir fisicamente seus próprios filhos, quando os emendam, corrigem, disciplinam, castigam. Isso significa que para os Lords ingleses de 2004 (falta a decisão da Câmara dos Comuns, quando escrevo), os filhos são equiparados a meros objetos, coisas, em suas relações com os pais: Para os Lords, agressões que os pais ingleses não podem praticar contra os outros e contra os filhos dos outros, podem praticar contra os próprios filhos.

Isso, leitor, na aristocrática Albion de Shakeaspeare. Já, na republicana Pindorama de Macunaíma, se alguém efetivar as regras do Estatuto da Criança e do Adolescente, essa prática é juridicamente inaceitável desde 1990, ficando os pais sujeitos a multa, se assim agirem, quando não são processados criminalmente ou sujeitados à perda civil do Poder Familiar. Poder familiar é a fórmula nova, atual, alterativa (corretiva, retroalimentadora), do antiqüíssimo pátrio poder (no velho latim: patria potestas)... 

A atual norma brasileira, datada de 1988 (princípios constitucionais) e 1990 (normas e regras legais), é instrumento para efetivação ética da luta pela cidadania que foi civil no Século XVIII (conquista dos direitos civis), política no século XIX (conquista dos direitos políticos), social no século XX (conquista dos direitos sociais) e tudo indica que tem sido e continuará a ser uma luta ética no século XXI (conquista ética dos direitos humanos). 

Observe, leitor, que onde se dizia historicamente que no Brasil o Direito estava em débito com os fatos (quer dizer, onde se dizia que o Direito não regia nem tinha como reger os fatos), agora se tem, claramente, uma inversão, uma alteração (uma correção, uma retroalimentação) histórica. Direito alterativo (corretivo, retroalimentador), pois: Em direitos e deveres de crianças e adolescentes, no Brasil do século XXI, se a pessoa aplica as regras do Estatuto (se utiliza os meios, as ferramentas do estoque normativo constante do Estatuto), tem como fazer o Direito reger os fatos... com comando, com controle, com correção retroalimentadora.

A Declaração dos Direitos da Criança de 1959, ao incluir crianças no mundo dos sujeitos, no mundo das pessoas sui juris (pessoas capazes de perceber, pensar, deliberar, comandar por si mesmas), quis ser a última pá de cal da tentativa humana para a conquista plena da cidadania social, sem a qual nem há como falar nesses direitos humanos pelos quais se luta no século XXI. 

O esforço histórico pelos direitos civis do século XVIII, não havia conseguido libertar a opinião, a vontade, a ação infanto-juvenil, do jugo abusivo da opinião, da vontade, da ação dos pais (ou do tutor ou guardião). E dos incríveis abusos da burocracia estatal fisicamente visível, palpável, dura, opaca, insensível. Sem a percepção dos direitos sociais que são de nós todos: idosos, adultos, adolescentes e crianças, cuja luta se deu no século XX, a tutela civil primeiro dos pais e depois da burocracia sobre a pessoa da criança era total, absoluta, abusiva. 

Autocratas e burocratas ainda insistem, no ano de 2004, que o Estado deva tutelar a pessoa da criança e do adolescente. Como pode a parte visível, palpável, material do Estado, que é a burocracia, tutelar pessoas? A parte não visível, imaterial, virtual do Estado é a vontade e o comando coletivos, a vontade, o comando de todos nós para tutelar não pessoas, mas os direitos das pessoas. Duas situações absolutamente opostas. Considerando que as pessoas são o fim, são a teleologia do Estado, você acha, leitor, que burocratas podem tutelar pessoas? Que burocratas podem assistir, criar e educar crianças? 

Burocratas são aqueles que se ocupam dos meios administrativos, para que os fins sejam respeitados. Não lhe parece, leitor, que só pessoas, individualmente consideradas (curadores, tutores, guardiões, pessoalmente responsáveis), atendem às condições essenciais para tutelar outras pessoas quando estas, por alguma razão, não podem tutelar a si mesmas? Essa luta pela humanização, contra a burocracia, nós travávamos quando inscrevíamos princípios na Constituição de 1988. 

No século XX, a percepção insuficiente que os civilistas (especialistas em Direito Civil) tinham da cidadania gerou a categoria dos menoristas, burocratas governamentais e não governamentais viciados em definir crianças como seres incapazes a serem burocratizados. No próximo capítulo deste ensaio, veremos como os civilistas inseriram esse absurdo inconstitucional, leitor, em nosso Código Civil de 2002. 

Esse vício decorre da incapacidade dos próprios burocratas empedernidos, de perceberem crianças naquilo que as crianças são: seres profundamente capazes, criativos, dinâmicos construtores da cidadania. Ou de sua contrária, a anticidadania, pois, ambas elas, cidadania e anticidadania resultam de juízos virtuosos ou viciosos que (proponho-lhe, leitor, outra vez, escandir as palavras, em cada vírgula, para obtermos algum efeito dramático na leitura) emergem, surgem, nascem, vêm, advém, provém, de dentro, comandados, das telúricas profundezas de cada sujeito. 

Uma das dificuldades dessa construção cidadã, de nossos dias, é exatamente a que tem a ver com essas burocracias menoristas (incapazes de perceber crianças no mundo da capacidade cidadã) e profundamente reacionárias. Mesmo sem uma aristocrática Câmara de Lordes, temos nossa burocracia autocrática que, para essa reação, lhe faz as vezes em Pindorama. Sob o ponto de vista civil (construído no século XVIII, mas que, no século XX, moldou a destorcida percepção dos menoristas), prevalecem as relações privadas que são medidas, contadas, pesadas pelo vil metal. 

Tem a ver com a administração do patrimônio, da validade dos compromissos individuais, da força dos contratos, das declarações de vontade, da sucessão das heranças. Nesse ponto de vista civil (ponto de vista de Direito Privado), pai, mãe, tutor, guardião são tidos como sui juris (já me referi a essa condição de ser sui juris, mais atrás). Fazem valer sua opinião, sua vontade, seu querer, seu comando, seu agir. Mas nesse âmbito civil, mediado pelo vil metal, os filhos e os pupilos são alieni juris (também já me referi neste relato a essa condição). 

Sua opinião, sua vontade, seu querer, seu comando, seu agir, no que tem a ver com patrimônio, contratos, compromissos, sucessões, estão sempre vinculados à opinião, à vontade, ao comando, ao agir dos pais, do tutor ou do curador que lhe seja designado pelo Poder Judiciário. Nessas relações civis de Direito privado, os adultos são tidos como maiores (capazes em seu querer, em seu comando e em seu agir, em tudo aquilo que se pesa, se mede, se aquilata na mais vil das balanças, a balança do dinheiro). 

E as crianças e adolescentes são tidos como menores (incapazes no querer, no comandar e no agir, quando esse querer, esse comando e esse agir são medidos na balança monetária do capitalismo de nossos dias). Pois em cada época, os graus de liberdade pública, confrontados com os graus de autoridade pública, produzem capitalismos diferentes, com cor e cheiro próprios (inclusive com cheiro... bem, deixa pra lá).

Mas note, leitor, que maltratar filhos ao corrigi-los (aplicando castigos corporais, que nada mais são que agressões físicas praticadas por aquele que castiga) não se resume a um problema de direito civil, que é o ramo do Direito (conjunto dos direitos e deveres) que trata dos direitos privados (das relações privadas em que prevalecem as faculdades pessoais de se querer uma coisa de um jeito ou de outro, segundo a vontade de cada um ou segundo uma conciliação de vontades livremente pactuadas). 

Quando se diziam essas coisas em francês (hoje se diz em inglês) a isso se chamava... laissez faire, laissez passer, doutrina criada no século XVIII que gerou o liberalismo dos séculos XIX e XX e desembocou no neoliberalismo do século XXI. Não, leitor. Mau trato e maus-tratos são matéria típica de direitos humanos, quer dizer, não é ramo de direito privado em que prevalecem vontades facultativas das pessoas. 

É ramo de Direito Público, em que o que está em jogo não são meras faculdades de agir de uma forma ou de outra (“laissez faire” e “laissez passer”), mas sim, deveres humanos (o mundo do Direito é o mundo dos direitos e dos deveres inalienáveis). Mediada pela percepção dos direitos sociais públicos, dá para perceber, leitor, a passagem da percepção civil de direitos e deveres privados, para a percepção de direitos e deveres humanos, na esfera do Direito Público? 

No caso, o dever de não maltratar ninguém, nem o vizinho, nem o filho do vizinho e nem, principalmente, os próprios filhos. E naturalmente dever dos filhos, por sua vez, de também não praticarem mau trato (um trato que não é bom, é mau) contra ninguém (princípio da mutualidade, através do qual se praticam mútuos direitos e deveres de bom trato).

Essa distinção parece que os ingleses ainda não conseguiram pacificar, em meados de 2004 (terão de fazê-lo um dia), em seu entendimento sobre até onde vai o poder da vontade e do comando de pai e mãe sobre os filhos. Com a antivelocidade das construções históricas, que se sedimentam em séculos e milênios, tudo isso ainda decorre, paciente leitor, do sistema criado na Roma primitiva de dois mil e tantos anos atrás. Os antigos jurisconsultos romanos consideravam sui juris as pessoas dotadas de cidadania por si mesmas. 

Hoje diríamos que aqueles vetustos jurisconsultos tinham como sui juris as pessoas dotadas de reconhecida capacidade para perceber, pensar e deliberar livremente sobre o mundo à própria volta. Consideravam alieni juris as pessoas que dependiam da cidadania de outrem para agirem no mundo dos direitos e dos deveres. Naquela Roma muito antiga eram sui juris apenas os pater famílias (patriarcas de família), únicos a deterem em si mesmos a inteireza da cidadania romana. Os demais (a mulher, os parentes, os filhos, os empregados, os servos), todos, eram alieni juris. 

O primitivo pater famílias (um patriarca) tinha direito de vida ou morte sobre a mulher, os parentes, os filhos, os empregados, os servos e os escravos. Mas, à medida que foram conquistando o mundo de sua época, e depois se tornando incapazes de manter a extensão de seu império, os romanos e seus sucessores foram perdendo esse inveterado machismo autocrata, ao longo dos caminhos da História. O caminho se faz ao andar. A condição de servo e a escravidão foram progressivamente abolidas (hoje, no Brasil, é crime reduzir o vizinho, o filho do vizinho, os próprios filhos, ou quem quer que seja, à condição análoga à de escravo...). 

Os privilégios do pater famílias se transformaram, historicamente, em direitos compartilhados por todos os cidadãos adultos; as mulheres foram crescentemente se igualando aos homens no exercício de direitos e deveres. Restaram as crianças (logicamente mais fracas e desprotegidas, portanto mais vulneráveis ao arbítrio alheio) como resíduo. Sob o comando dos civilistas, ao mundo do Direito, não convinha construir, ainda no século XX, um status capaz de incluir as crianças na percepção cidadã. 

Usando a linguagem atual (naquele tempo não se pensava nem se falava nessa dicotomia inclusão/exclusão como fazemos hoje) a exclusão conceitual da criança do mundo da cidadania persistiu (exclusão cidadã), por mais trinta anos, além da declaração dos direitos de 1959. Até que, novamente reunidas em Assembléia Geral, as nações firmaram uma Convenção. Mas então (em 1989), não mais para declarar direitos, os quais já estavam declarados desde 1959, senão para efetivar os direitos declarados trinta anos antes (efetivar – com comando e controle - passou a ser a palavra chave). 

Com a efetivação – sob comando e controle - dos direitos, retoricamente declarados trinta anos antes, a criança seria o último elo a ser libertado da corrente historicamente construída de submissões arbitrárias, sem regras, praticadas com o laissez faire e o laissez passer. É exatamente essa efetivação – esse comando/controle de cidadania - que a britânica Câmara dos Lordes e a macunaímica autocracia brasileira não conseguem, não sabem, ou não lhes convém praticar, em relação a crianças e a adolescentes no ano de 2004.

o hiper-princípio geral da prioridade absoluta

O moderno conceito de cidadania vai se construindo, portanto, à medida que os fracos e desprotegidos eticamente se desobrigam dos deveres abusivos que lhes haviam sido impostos pelos fortes e protegidos, na sucessão dos tempos. Daí, a histórica incorporação de setores da população à efetiva fruição de benefícios, nas relações sociais (princípio da efetividade), benefícios esses que eram exclusivos de setores privilegiados da população. A cidadania é, nesse sentido, progressiva abolição de privilégios. Uma de suas últimas etapas é, naturalmente, a desconstrução dos privilégios adultos (aí incluídos os adultos da burocracia estatal) em relação às crianças. 

Daí, também, as sucessivas declarações de direitos (direitos da pessoa humana, direitos das crianças, direitos dos consumidores, etc.) E não, declarações de deveres. Os deveres dos mais fracos evidentemente sempre foram impostos pelos mais fortes. Com a mesma evidência com que a História oficial é sempre escrita pelos... vencedores. São os direitos dos fracos a serem respeitados pelos fortes que estão em jogo na ética do Século XXI. 

Questão, pois, de empatia (os fortes e protegidos eticamente se colocarem na perspectiva dos fracos e desprotegidos). Esse, leitor, é o contra-argumento poderoso aos reacionários que condenam declarações de direitos que não falam em deveres. Aos direitos de todos, idosos, adultos, adolescentes e crianças correspondem deveres gerais, de todos, decorrentes dos princípios gerais da cidadania. Na vetusta república romana, os jurisconsultos já afirmavam, em latim, a correlação absoluta entre direitos e deveres: Jus et obligatio sunt correlata. 

Quando declaro direitos gerais de bom trato estou automaticamente declarando deveres gerais de não praticar trato mau. No método cidadão, republicano, não há declarações de deveres. Deveres são inerentes ao modo de viver republicano. As muitas leis que compõem o que se chama ordenamento jurídico do país (leis ambientais, civis, administrativas, comerciais, penais, assim como as leis de direitos humanos), formam, em seu gigantesco conjunto, o sistema republicano de cidadania, com mecanismos de prioridade absoluta para crianças e adolescentes, a que agora passam a ter acesso os que eram anteriormente excluídos. 

O paradigma dessa transformação, dessa mudança, dessa alteração, desse comando corretivo histórico, é uma retomada da seqüencial perda dos antigos privilégios do pater familias romano. É ao longo dessa perda histórica de mais de dois mil anos que se situa a recente conquista das mulheres brasileiras, por exemplo, ao serem alçadas ao exercício do Poder Familiar. Poder familiar é o novo nome do conjunto de direitos e deveres hoje compartilhados igualmente por homens e mulheres, penúltima etapa evolutiva do machista “pátrio poder” (em latim, patria potestas) da Roma antiga. 

Pois bem, não apenas as mulheres foram conquistando seu lugar no mundo da cidadania plena (deixando de ser cidadãs de segunda classe). A última etapa dessa evolução reside no esforço dos construtores da cidadania para que as crianças também, por sua vez, passem a encontrar seu lugar nesse mundo de direitos e deveres, o mundo do Direito, o mundo da cidadania. É com as crianças que estamos finalmente nos livrando dos últimos resquícios da ancestral patria potestas. No século XX, os adversários dessa construção alterativa rumo à cidadania infanto-juvenil foram os civilistas, os menoristas e os burocratas. 

· Os civilistas, cultores do Direito Civil, presos à concepção privada do Direito (concepção do antigo laissez faire, laissez passer), devido a uma surpeeendente incapacidade de conceber crianças e adolescentes no mundo dos direitos humanos, que é âmbito do Direito Público. Levaram o Congresso Nacional a aprovar, e deputados e senadores assustadoramente aprovaram, o artigo 1.734 do Código Civil brasileiro de 2002. 

“Os menores abandonados terão tutores nomeados pelo juiz, ou serão recolhidos a estabelecimento público para este fim destinado, e, na falta desse estabelecimento, ficam sob a tutela das pessoas que, voluntária e gratuitamente, se encarregarem da sua criação”.
Já foi dito que, na cidadania, ninguém (idoso, adulto, adolescente ou criança) é tutelado pelo Estado. O Estado tutela, não pessoas, mas direitos das pessoas. Se houver necessidade de tutela ou guarda, sob a garantia do Estado, essa guarda ou essa tutela serão exercidas por uma pessoa, sob regras claras de direitos e deveres. Para a criança, esse comando, nós pusemos no artigo 227 da Constituição Republicana como o princípio da convivência familiar, pois é na família que se exerce o Poder Familiar através da tutela e da guarda exercida pelos pais sobre seus filhos. 

Nesse mesmo artigo pusemos o comando para incentivos públicos (públicos, não como caridade, não como filantropia, como parece dar a entender a redação desse artigo 1.734) à guarda pessoal, individualizadora, como forma de convivência familiar (a guarda é o exercício de um atributo do Poder Familiar). Sem nenhuma espécie de estabelecimento público para recolher... abandonados. Já tratei aqui, em outro capítulo, da sofisticada técnica legislativa que construímos, no artigo 98 do Estatuto, para não permitir e, logicamente, não adotar rótulos infamantes. Portanto, com esse artigo 1.734 do Código Civil de 2002, os civilistas (construtores do Código Civil brasileiro do terceiro milênio) criaram o antiprincípio da convivência institucional e burocrática. 

Deram uma marcha a ré de cem anos, ao violarem o princípio da não discriminação, também constante do comando do artigo 227 da Constituição Republicana, ao recriarem o rótulo de menor abandonado, e ao mandar recolher em estabelecimento público, como se fossem coisa, aqueles que o princípio da convivência familiar manda ser posto sob a guarda ou a tutela pessoal de alguém e não, de burocratas estatais.

Esse artigo é flagrante e irremediavelmente inconstitucional, leitor. O que o Congresso Nacional deve fazer é retirá-lo do ordenamento jurídico brasileiro. Se não retirar, devemos mover o Supremo Tribunal Federal para declará-lo formalmente inconstitucional.

· Os menoristas, por só conseguirem perceber crianças e adolescentes como seres incapazes (percepção da condição infanto-juvenil, naquilo que crianças e adolescentes não são), eles próprios, os menoristas, incapacitados de captarem crianças e adolescentes naquilo que são: seres criativos, heurísticos, altamente capazes de construir endogenamente, tanto os comandos (a cooptação) da cidadania, quanto os contrários destes, os comandos (a cooptação) da anticidadania. 

· Os burocratas por, autocraticamente, fazerem prevalecer a força da autoridade estatal sobre toda e qualquer manifestação da força da liberdade individual, esta última só encontrável, em seu grau máximo possível, nas crianças (e em alguns poucos criadores de arte, de ciência e de filosofia, três âmbitos da criatividade humana incompatíveis com a... burocracia). 

Em 2004, há entre os burocratas brasileiros aquela proposta (a que já me referi aqui) abusiva, eufemística e anticidadã de uma chamada lei de execução sócio-educativa para adolescentes punidos pela Justiça, mas que os burocratas, eufemisticamente, dizem que estão protegidos pela burocracia... 

Você talvez possa sentir que, embora muitas vezes inglória, a luta contra a burocracia tem seu fascínio, dada a criatividade que inspira. O passo final da inclusão conceitual de crianças (e adolescentes) no mundo da cidadania, última pá de cal na tumba do pater familias, foi dado, no Brasil, através de um hiper-princípio geral de Direito. É Hiper-princípio porque se sobrepõe a todos os demais, na sua condição de absoluto como indica seu próprio nome. 

E sendo de Direito, é de cidadania. Trata-se do princípio constitucional da prioridade absoluta. Prioridade a ser dada, em caráter absoluto, para crianças e adolescentes, em tudo o que se refere à cidadania (em tudo que se refere à prática de direitos e de deveres). Por quê, afinal, prioridade absoluta para crianças e adolescentes? Exatamente porque, leitor, num século que quer o primado da ética, é fundamental percebermos que é através da infância e da adolescência eticamente não priorizadas que as sociedades mantém as práticas anticidadãs, reproduzindo-as socialmente. 

Crianças criadas sob a influência do tráfico, dos bandos, das quadrilhas, da burocracia, do terror, reproduzem as características anticidadãs dessa influência. Crianças e adolescentes estimulados, induzidos, orientados, alteram tais práticas. Constróem endogenamente (de dentro para fora, leitor) padrões de conduta compatíveis com o bom trato, com o bem comum, com a capacidade (virtude) de se colocar no lugar do outro, próprios da condição cidadã. 

Estamos no campo da mudança de paradigma. Nesse terreno, a tendência tem sido as pessoas descuidadas manterem a velha percepção, equivocadamente achando que lançam um olhar novo sobre a coisa velha. E, o que acabam fazendo, é lançarem olhar velho sobre coisas novas... No campo da interpretação e da prática das regras do Estatuto da Criança e do Adolescente, ao mesmo tempo em que inovou conceitualmente, o Brasil tem sido fértil em produzir desvios, equívocos e incongruências. 

O sistema organizado socialmente para gerar cidadania acaba por produzir, como epifenômeno, como dano colateral, a anticidadania. Na teoria dos sistemas, já vimos que a isso se dá o nome de entropia. A qual, nesse caso, moralmente se qualifica como iatrogenia. O mesmo se dá no campo da interpretação do sistema e das partes que nele interagem dinamicamente: Há pessoas que pensam estar praticando o novo paradigma da cidadania, mas não passam de menoristas, burocratas ou civilistas desavisados (como os que redigiram o artigo 1.734 do Código Civil). 

É como se a luz houvesse brilhado, leitor, mas as trevas não a houvessem, digamos, compreendido. Neste relato, veremos as muitas formas através das quais essas incongruências, esses equívocos, esses desvios se manifestam. A fórmula brasileira de proceder a inclusão conceitual da criança e do adolescente no mundo da cidadania, quer dizer, no mundo do Direito, ou, em outras palavras, no mundo dos direitos e dos deveres, consta do artigo 227 da Constituição Republicana de 1988 e tem a seguinte redação:

Art. 227. É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança e ao adolescente, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão. 

O Brasil foi o primeiro país do mundo a criar, em 1988, o princípio geral para a efetividade (aquela que trata do comando e do controle) da criança e do adolescente como sujeitos. A proclamação da Convenção da ONU sobre os Direitos da Criança de 1989, veio um ano depois. Mas sujeitos de quê? Obviamente, sujeitos de direitos e de deveres. Usando a metáfora do vil metal, direitos e deveres são faces opostas da mesma moeda. 

Assim, a luz brilhou nas trevas. Mas, representadas por civilistas desavisados (os avisados não agem assim), menoristas e burocratas, as trevas não a reconheceram. E reagiram. E reagem. E mantêm-se incapazes de perceber, de conceber, de valorar e de atuar segundo essa iluminação. Quem me conhece sabe, leitor, que sou metodicamente repetitivo, pleunástico e redundante, vícios a que me entrego em busca da virtude da clareza, paciente leitor. Até aqui, fui claro? 

3. Agenda pública para o ano de 2005

O que eu procurei fazer até aqui foi tecer considerações acerca dos temas que me foram generosamente trazidos pelos companheiros advogados, psicólogos, pedagogos, assistentes sociais, médicos, administradores, professores, sociólogos, antropólogos, voluntários leigos, conselheiros e outros mais, nos seminários que coordenei no ano de 2004. 

Com muito gosto, fui conduzido. Não conduzi. Recebi propostas, nos mesmos seminários, em relação aos temas aqui abordados. Contando com a gentileza dos leitores que eventualmente levarem em conta o que escrevi neste ensaio, passo agora a oferecer sugestões aos construtores da cidadania. Aí vão elas:

Aos Prefeitos eleitos em 2004:
· Os que realmente se propõem ao cumprimento republicano de seu mandato, a primeira orientação a dar aos membros de sua equipe é fazerem a revisão do enfoque dado à política municipal de assistência social. 

· Substituir a burocrática e desrespeitosa assistência social de tipo assistencialista pela republicana e respeitosa assistência social cidadã. 

· Substituir massificadores atendimentos burocráticos a quem se encontra em estado de necessidade pelo atendimento profissional individualizador, através de assistentes sociais, pedagogos, psicólogos, advogados que passarão a atender necessidades, na hora em que as necessidades se manifestam. Com isso, o atendimento será feito atendendo às oportunidades e às conveniências da cidadania, substituindo as eventuais conveniências e oportunidades da burocracia. 

· Definir critérios de remuneração pública aos profissionais que atenderem casos de pessoas que não têm como arcar pessoalmente com esse custo, em obediência ao comando que pusemos no artigo 203, I da Constituição republicana. 

· Redefinir o processo de escolha de conselheiros tutelares, de forma a substituir a elevação de pessoas tacanhas, despreparadas, desinformadas ao cargo de conselheiro tutelar, por cidadãos escolhidos por organizações representativas da população, como comanda o artigo 204, II da Constituição Federal e os artigos 132 e 139 do Estatuto. Com isso, se porá um paradeiro aos conselheiros tutelares que atualmente venham sendo desordenadamente eleitos por bandos, ajuntamentos e multidões.

· Fazer o levantamento da tipologia de casos levados rotineiramente ao Conselho Tutelar, redirecionando os que devem ser atribuídos não ao Conselho, cuja função deve ser de controle, quando o controle for necessário, mas a quem, profissionalmente, cabe dar proteção especializada, a quem necessita dessa proteção: assistentes sociais, psicólogos, pedagogos e advogados.

·  Com isso, ficará reduzido o número de casos a serem atendidos pelo Conselho Tutelar, o qual deve assumir função de controle como prevê o comando do artigo 204, II da Constituição, zelando para que, quem deve dar proteção (profissional garantido pela política de assistência social municipal), dê a proteção devida, através de assistente social, psicólogo, pedagogo, advogado. 

· Com a redução dos casos a serem atendidos pelo Conselho Tutelar à tipologia dos que se referem a controle e a zelo (e nunca a execução de política), o município que tem mais de um Conselho Tutelar reduzirá o número de Conselhos e, pois, de conselheiros. E aplicará os recursos que atualmente remuneram conselheiros leigos, na remuneração de profissionais, esses sim, os que profissionalmente competentes (sob a garantia de seu código de ética) dão proteção especializada, a quem necessita de proteção.

Aos Secretários de Assistência Social

· A primeira coisa a fazer é reconhecer que a assistência social, como vem sendo praticada, descumpre os incisos III e V do artigo quarto da lei 8.662 de 1993 que regulamenta a profissão de assistente social e, com esse descumprimento, desvia a função de controle do Conselho Tutelar para o crime de usurpação da função profissional de assistente social por meros conselheiros tutelares.

· Corrigir a confusão entre trabalho burocrático da Secretaria (que atende em horário comercial) e a prestação de serviço profissional a quem se encontra em estado de necessidade. A burocracia da prefeitura não atende necessitados em seu expediente burocrático (digamos, das nove da manhã às cinco da tarde). Quem atende o necessitado, nas vinte e quatro horas do dia é um profissional especializado (um assistente social, um psicólogo, um pedagogo, um advogado), na hora em que a necessidade se manifestar. Como ocorre na área médica, nas vinte e quatro horas do dia. Na área policial, nas vinte e quatro horas do dia. Na área judicial, nas vinte e quatro horas do dia (por exemplo: casos de mandado de segurança e de habeas corpus).

· Implantar rapidamente a linha de ação prevista no comando do artigo 87, V do Estatuto chamada proteção jurídico-social, a ser atendida por advogado e assistente social (na quantidade necessária desses profissionais) nos casos de estado de necessidade,
· em que haja ameaça ou violação de direitos (o que reduzirá dramaticamente o número de casos hoje levados, indevidamente, ao Conselho Tutelar);

· e nos casos em que adolescentes devam ser atendidos por delegado de polícia na hipótese do artigo 172 do Estatuto, fazendo cumprir a integração operacional (entre delegado, advogado e serviço social) comandada pelo artigo 88, V do Estatuto (antes que sejam acionados o promotor de justiça para denúncia formal, e o juiz da infância e da juventude para o devido processo legal).

· Botar ordem na confusão hoje existente na organização dos regimes de atendimento previstos no artigo 90 do Estatuto, levando ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, propostas para a redefinição (correção de rumos) dos regimes de orientação e apoio sócio-familiar, apoio sócio-educativo em meio aberto, colocação familiar, abrigo, liberdade assistida, semiliberdade e privação de liberdade.

· Discutir o destino dos abrigos herdados do sistema do menorismo, com características pavilhonares, massificadoras, cuja estrutura de grande porte tende a forçar a inclusão (concentração) do maior número possível de crianças nesses locais, para não acabar ficando com vagas ociosas. Com isso, o Secretário substituirá o sistema que privilegia a burocracia (em que as vagas a serem preenchidas são mais importantes que as crianças) que concentra problemas, pelo sistema que privilegia o princípio constitucional da convivência familiar, que dilui problemas, no qual o responsável pelo regime de abrigo é um guardião pessoal da criança, segundo o comando dos parágrafos únicos dos artigos 92 e 101 e dos artigos 32, 33, sob o comando processual do artigo 165 do Estatuto. 

· Cumprir e fazer cumprir o comando do artigo 13 do Estatuto, organizando no município a forma como serão cumpridas as outras providências legais referidas naquele artigo 13. Tais providências diluem problemas, na individualização do atendimento, separando o que tem a ver com o suposto ou pretenso vitimador, e o que se refere ao atendimento da vítima. Com essa medida, o Conselho Tutelar será resguardado na sua função, estrita e especializada, de controle (artigo 203, II da Constituição). Para esse controle, será resguardado na sua função de zelar (artigo 131 do Estatuto), sem interferir burocraticamente no exercício profissional de assistente social, psicólogo, pedagogo, advogado, movimentados para essas providências.

Aos membros do Conselho Municipal de Direitos

· A primeira sugestão é reconhecerem que o Conselho não é uma unidade em que os conselheiros exercem a obediência do pensamento único imposto pela burocracia municipal. Mas, sim, duas metades paritárias (mesmo número de membros de cada lado) que se encontram no Conselho para discutir temas sob perspectivas opostas, em dois lados do balcão:

· A perspectiva burocrática dos delegados da Prefeitura (em última instância, delegados do Prefeito) que tem o dever de formular e executar política de proteção (diretamente ou através de convênios) a quem necessita de proteção, cumprindo e fazendo cumprir o comando do artigo 203, I da Constituição Republicana. 

· E a perspectiva das organizações representativas da população (associações, entidades de classe, sindicatos) que têm reivindicações a fazer para que as pessoas sejam respeitadas em suas necessidades com serviços corretos de assistência social, serviços esses que, na Constituição Republicana, comandamos como sendo serviços de proteção, a quem necessita de proteção.

· A Segunda sugestão é que os membros não governamentais se conscientizem que quem a Constituição (artigo 204, II) e o Estatuto (artigo 88, II) comandam como membros participativos do Conselho são as organizações representativas da população (associações, entidades de classe, sindicatos) e nunca, entidades de atendimento. As entidades de atendimento são regidas pelo artigo 90 do Estatuto, com regras para a organização dos programas, os quais, programas, devem ser propostos ao Conselho para serem aprovados ou rejeitados. Não é modo republicano de administrar, devido ao conflito de interesses, fazer com que as mesmas entidades que pedem recursos aprovar os recursos que pedem. Quem aprova os recursos, inscreve e registra os programas são delegados da prefeitura de um lado do balcão e delegados de organizações representativas da população, do outro lado. Paritariamente.

· A terceira sugestão é que os conselheiros se capacitem cuidadosamente para não permitirem a continuidade dos absurdos que vêm sendo praticados, no desrespeito aos princípios gerais da cidadania como largamente descrito neste ensaio.

Aos conselheiros tutelares

· A sugestão básica é que os conselheiros leiam e se conscientizem das regras de interpretação constantes do artigo sexto do Estatuto. Conselheiros tutelares são concebidos no ordenamento jurídico brasileiro para as exigências do bem comum e para cumprir e fazer cumprir os fins sociais a que as regras do Estatuto se destinam. E nunca para os fins pessoais que os próprios conselheiros perseguem.

· Como conseqüência, os candidatos a conselheiros devem ser apresentados no processo de escolha pelo conjunto das organizações representativas da população para fins de controle, obedecendo basicamente o comando do artigo 204, II da Constituição Federal. Nesse processo de escolha, a lei municipal deve prever condições muito bem definidas para que, no Conselho, haja pluralidade de perspectivas. E para que, apreciando cada caso, o saber profissional ou o saber pessoal de cada conselheiro seja compartilhado pelo colegiado dos cinco conselheiros, de forma a enriquecer a interpretação com que cada caso deve ser controlado pelo Conselho como autoridade pública coletiva.

· As condições de fixação das candidaturas devem, sempre que possível, ser enriquecidas pelo saber profissional em psicologia, em assistência social, em pedagogia, em direito. Conselheiro Tutelar não é cargo político (o comando constitucional e do estatuto é para um processo de escolha entre os melhores e não, de uma eleição entre os mais espertos, ou os mais conchavados).

· Os municípios que tenham mais de um Conselho devem listar a tipologia dos casos que são levados ao Conselho. Em conseqüência, vão reduzir o número de conselhos ao estritamente necessário para fins de controle. E não, para o atendimento desordenado de casos por conselheiros avulsos, sem a perspectiva orgânica do Conselho como um todo. O Conselho é formado por cinco membros, exatamente para somar saberes (e não para reunir ignorâncias).  Os cinco selecionados por organizações representativas da população devem reunir o melhor do município para deliberação sobre como controlar, para que ameaças e violações de direitos não persistam. Trata-se de escolha sofisticada E, nunca, de eleição populista.

Aos Profissionais liberais que operam na área

· A sugestão é que se conscientizem de que acabou, há quatorze anos, a figura do burocrata do tempo do revogado, extinto, abolido Código de Menores que, em nome do Estado, decidia qual era o melhor interesse de crianças e suas famílias. Agora, o melhor interesse da criança está objetivamente expresso, descrito, comandado em lei (princípio da legalidade). Naquele tempo, assistentes sociais faziam estudo de caso e produziam relatórios para que burocratas tomassem decisões em nome do Estado. Atualmente, não é mais assim. Hoje, o profissional opera com seu saber profissional, consciente do seguinte comando constante do Código Civil:

· Art. 1.513 – É defeso a qualquer pessoa, de direito público ou privado, interferir na comunhão de vida instituída pela família. 

Nesses termos, os profissionais (assistente social, psicólogo, pedagogo, advogado, médico, etc.) são aqueles que orientam e apoiam os membros da família para melhor cumprirem e fazerem cumprir os princípios da convivência familiar, sem interferência, seja do Estado, seja dele, como profissional, nessa comunhão de vida instituída pela própria família. Orientam e apoiam os familiares para que não haja ameaça nem violação de direitos (pois, se houver ameaça, ou violação, procedimentos legais serão adotados, sempre garantidos os princípios da presunção de inocência e do devido processo legal, quando for o caso).

· A Segunda sugestão é que os profissionais busquem capacitação para que, nos termos do novo paradigma (que já é velho de quatorze anos, desde 1990 quando foi editado o Estatuto), seu atendimento de casos se faça com a exata distinção entre o que seja orientar o cliente de um lado e fazer perícia de outro.

· Orientar o cliente é atender as pessoas na plena liberdade do exercício de seu saber profissional. Nessas circunstâncias, o profissional não está profissionalmente subordinado a superior algum. Basicamente, nesta hipótese, os profissionais cumprem um programa em regime de orientação e apoio sócio-familiar, como previsto no artigo 90, I do Estatuto. Na política pública de Assistência Social, o profissional pode ser contratado como servidor municipal (o que não diminui sua liberdade profissional, nem o subordina a um burocrata a quem deva submeter suas decisões, orientações, deliberações profissionais). Deve, como qualquer servidor, prestar conta de sua assiduidade ao trabalho, e da eficácia de suas intervenções. Pode também o profissional ser contratado por ONG, sob convênio com a prefeitura. Ou pode atender casos sob contrato, recebendo remuneração por caso atendido, segundo critérios fixados quando da aprovação do programa de orientação e apoio (artigo 90, I do Estatuto) pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente.

· Fazer perícia é atender a requisição levada a efeito por particular ou por autoridade pública, segundo comandos claramente previstos em lei, para fornecer elementos de convicção que levem autoridades, também previstas em lei, a tomar decisões. Como na hipótese anterior, aqui também é absolutamente livre a manifestação do saber profissional do perito. Nesta hipótese, o profissional não produz relatório. Produz laudo técnico, nos termos da lei (princípio da legalidade).

O que anda ocorrendo, é que burocratas coagem os profissionais para que estes lhes funcionem como peritos, em casos em que não há perícia alguma a ser levada a efeito, porque não há autoridade a exercer. Os profissionais devem se precaver contra essa mistura de canais que acabam por fazer deles, profissionais, meros técnicos, humilhados serviçais, verdadeiros paus mandados de burocratas que interferem na vida em família (contra o claro comando do artigo 1.513 do Código Civil). Ao longo deste ensaio dei muitos exemplos de como isso vem ocorrendo na história dos últimos anos.

As ONGs que operam na área

· A sugestão básica é que façam duas distinções fundamentais para evitar que as organizações não-governamentais sejam aparelhadas pela burocracia estatal:

· A primeira distinção é não se deixarem levar pela confusão entre 

· organizações representativas da população, cujo comando está claríssimamente descrito como princípio geral no artigo 204, II da Constituição republicana e como regra operacional no artigo 90, II do Estatuto 

· e as entidades de atendimento, cujo princípio geral está no artigo 204, I da Constituição Republicana, com  comandos operativos no artigo 90 e 91 do Estatuto;

· A segunda distinção é não confundirem jamais a execução 

· de programas de proteção, os quais não implicam em forma alguma de punição, pois protegem nos termos do comando do artigo 203, I da Constituição, segundo os regimes previstos no artigo 90 do Estatuto, 

· com os programas sócio-educativos que cumprem sentenças punitivas aplicadas a adolescentes julgados por práticas delituosas.

· A segunda sugestão é que procurem contribuir para a correção de rumo nas intervenções que eventualmente façam para o cumprimento, a execução, a efetividade da política brasileira de proteção integral (política de proteção republicana, constitucional, a todos, idosos, adultos, adolescentes e crianças, mas com prioridade absoluta para com os dois últimos). 

· Nesse sentido, que reavaliem a eventual (mas freqüente) indistinção entre executar sentença judicial sobre adolescente e orientar/apoiar crianças e adolescentes indisciplinados, agressivos, violentos, em estado de necessidade. 

· Contribuir para que, jamais, o trabalho de assistente social, pedagogo, psicólogo, advogado, médico, etc, consista no exercício de autoridade (exercício próprio de quem é legitimado para isso, não como profissional, mas como autoridade) sobre idosos, adultos, adolescentes e crianças. Com prioridade absoluta para os dois últimos.

em ordem alfabética:
abrigo
Antigamente, abrigo era o nome de um lugar, de um prédio, de uma instalação física. Olhando-se bem, não passava de um campo de concentração, de um depósito de crianças. Hoje, no Estatuto, demos o nome de abrigo a um regime jurídico em que a criança passa a morar numa rua comum, numa casa comum (sem placas; sem rótulos discriminatórios ou infamantes), sob a responsabilidade de um guardião. Abrigo é um regime de atendimento para vítimas. Internação e semiliberdade, regimes para vitimadores. 

O prefeito e sua burocracia devem propor aos representantes da população, no Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, a maneira como será organizado o programa de abrigo no município. Se o prefeito e sua burocracia não a  fizerem, essa proposta deve ser feita (ao prefeito e sua burocracia) pelos representantes ou por um representante da população no Conselho. 

A organização do programa se faz institucionalizando regras para essa organização em estrita obediência aos comandos legais. Isso é feito através da emissão de uma RESOLUÇÃO do Conselho (quer dizer, os representantes da prefeitura e os representantes da população decidem, conjuntamente, como produzir essa Resolução):

· definindo regras sobre como num serviço prestado pela própria prefeitura, num serviço prestado por ONG ou ONGs, ou (nos municípios muito extensos) através de serviços prestados pela própria prefeitura e também por ONG ou ONGs, haverá um guardião ou haverá vários guardiões (nos municípios muito extensos) que, em caráter excepcional e de urgência, receberão crianças e ou adolescentes nas hipóteses do artigo 93 do Estatuto, obedecidas as regras do artigo 92. Essas regras estabelecerão como esses guardiões serão selecionados, treinados, nomeados, tomarão posse, receberão sua remuneração (se for o caso). E as mesmas regras estabelecerão como o Fundo municipal reservará recursos para o pagamento desses honorários bem como dos recursos para custear o local de moradia (numa casa comum, numa rua comum, para não discriminar, não rotular nem excluir da dignidade cidadã). O programa em regime de abrigo deve contribuir para a individualização da atenção à criança (diluindo o problema) e, nunca, para a massificação, concentrando problemas.

· Ao escrever o programa (programa é uma seqüência de ações programadas, como nos computadores), o município deve cuidar de deixar claro como as regras previstas no Estatuto para o programa de abrigo serão respeitadas para que a criança e ou o adolescente não sejam institucionalizados mas, sim, atendidos no regime jurídico de abrigo. Para tanto, a Resolução do Conselho preverá nesse município: 

· Como o guardião e seu pupilo (seus pupilos) terão acesso ao outro programa, o programa de orientação e apoio sócio-familiar (exatamente da mesma forma como as famílias devem ter esse acesso), sendo atendidos diretamente por assistente social, psicólogo, advogado, pedagogo, farmacêutico, médico, etc., etc. sem burocracia. Principalmente, sem que os próprios assistente social, pedagogo, psicólogo, advogado, etc., sejam eles próprios institucionalizados.

· Como o guardião, em regime de abrigo, que tem a guarda de fato, procurará devolver a criança e o adolescente aos pais ou ao responsável. Quer dizer: devolver a criança a quem tem a guarda de Direito, o mais rapidamente possível, sem burocracia.

· Como o guardião de fato (responsável pelo programa de abrigo, segundo o parágrafo do artigo 92 do Estatuto) comunicará ao Conselho Tutelar, no caso de não encontrar o guardião de Direito, para que o Conselho Tutelar zele pelos direitos da criança sob o regime de abrigo. O Conselho tutelar fará isso verificando providências junto  aos agentes de confiança da família ou da comunidade local (nunca, nunca, jamais subordinados ao Conselho Tutelar, o que significaria institucionalizar os profissionais, sob a autoridade de uma burocracia, o Conselho). Tais agentes (de cidadania), que vão executar o programa de orientação e de apoio (assistente social, psicólogo, pedagogo, advogado), ao executar o programa vão dar a orientação técnica para solucionar o problema. O Conselho Tutelar, conforme a situação, representará ao Ministério Público (artigo 136, XI) para abrir processo para efeito das ações de perda ou suspensão do pátrio poder.  Notar que o Conselho Tutelar só representa ao Ministério Público, quando outra pessoa, legitimada (ver artigos 155, II e 165, I e II), não exerce esse direito. De qualquer forma, quando outra pessoa legitimada exerce esse direito, o juiz, como terceiro imparcial, sempre dará vista ao processo ao Ministério Público, para que este, num dos pratos da balança da justiça, se manifeste. Prestar também atenção que ao juiz não se comunica nada, segundo o Estatuto. Comunica-se, quando for o caso, ao conselho tutelar (que é a autoridade competente mencionada no artigo 101, combinado com o artigo 136). Para pôr o juiz em movimento nesses e em outros casos, faz-se uma petição (ao juiz não se comunica, faz-se uma petição), para abertura do devido processo legal, segundo o rito ou do artigo 155, ou do artigo 165, ou do artigo 182, ou do artigo 191, ou do artigo 194 ou do artigo 212. Nesse caso do abrigo, o processo ou é para a suspensão, ou perda do pátrio poder (o Ministério Público – ou quem tenha legítimo interesse - peticiona, segundo o artigo 155) ou é para a concessão de guarda ou instituição de uma tutela (com petição pelo interessado, segundo as regras do artigo 165). 

· Como, não sendo encontrada a família da criança e do adolescente, ou não sendo possível seu retorno rápido aos responsáveis, o guardião (com os poderes que lhe dá o parágrafo único do artigo 92) fará cumprir a regra do artigo 33, § 3º do Estatuto, regularizando seu pupilo na condição de seu dependente, para todos os fins e efeitos de direito, inclusive previdenciários. 

abrigo. relações com o juiz
No Brasil, Varas Judiciais são os âmbitos onde operam os juizes. Antigamente, os juizes de menores (menores eram crianças então não percebidas como cidadãs) funcionavam como chefes administrativos de um sistema que hoje se pode dizer haver sido um sistema de exclusão social (porque institucionalizavam e rotulavam crianças, burocratizando-as em campos de concentração do Estado). Os outros juizes, que tratavam com cidadãos, não agiam, não podiam agir assim. Imagine o leitor um sistema em que uma das mais altas autoridades do país (de um Poder da República, o Judiciário) seja o chefe de um sistema de exclusão, de um sistema que exclui pessoas da cidadania.. 

Que fizemos no Estatuto para evitar isso? Em primeiro lugar, fizemos do juiz uma autoridade que julga, um terceiro imparcial que não acusa nem defende, julga. Recebe petições, sob regras claras constantes de lei (o devido processo legal, para julgar, em procedimentos em que alguém acusa, alguém se defende e o terceiro imparcial conduz o processo segundo as regras e decide. Tomada a decisão, alguém vai cumprí-la. Se onde você mora, juiz anda acusando ou agindo como inquisidor, ou interferindo nas coisas como se fosse uma ONG ou um político, pode ter certeza, alguma coisa está errada. Consulte um bom advogado para pôr as coisas no devido lugar. Organize um manual para orientar a cidadania sobre como agir nesse tipo de situação.

O juiz hoje, se age estritamente dentro das normas da cidadania, não é chefe de abrigo, nem chefe do chefe do abrigo. Mesmo porque como já disse aí há pouco, abrigo é um regime jurídico através do qual um grupo de crianças fica sob a responsabilidade civil de um guardião. O programa em regime de abrigo é registrado e autorizado a funcionar pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente (com metade dos conselheiros indicados pela prefeitura e metade pelo conjunto das ONGs representativas da população (e não por entidades de atendimento) da cidade. Essas duas metades dialogam para resolver problemas públicos e controlam a execução dos programas que protegem – programas de proteção - ou punem – programas sócio-educativos). 

A medida jurídica de abrigo hoje é aplicada, quando necessário, pelo Conselho Tutelar. Dizemos, quando necessário, porque a criança pode ser abrigada (ser atendida em regime de abrigo)  sem ninguém aplicar medida nenhuma. Essa ação de abrigar é feita em nível social (nível informal) ou, quando necessário, em nível administrativo (pelo Conselho Tutelar, autoridade administrativa) e não em nível judicial. Logo, não tem nada a ver com o juiz. O artigo 148, parágrafo único, letra “b”  do Estatuto diz qual a competência do juiz nesses possíveis casos: O juiz tem competência para receber petições e julgar questões de suspensão ou extinção de pátrio poder ou constituir e modificar guarda, tutela, além dos processos de adoção.  

Há que se tomar cuidado, pois há juizes que já criaram verdadeiros currais de bebês para adoção, em depósitos sigilosos, violando a transparência e a visibilidade próprias da cidadania (artigo 37 da Constituição Republicana). Esses depósitos servem a inconfessáveis propósitos de exportação ou venda de crianças para o exterior.  Por sua própria natureza, o Conselho Tutelar tem livre acesso a esses programas em regime de abrigo sempre que haja a suspeita ou confirmação da violação dos direitos das crianças, direitos esses entre os quais se incluem os de viverem no seio de sua família e de sua comunidade.

Notar pois que há sempre a possibilidade de ocorrerem muitos casos de crianças em regime de abrigo cuja situação depende de processos de tutela, guarda, adoção, modificação de pátrio poder no âmbito judiciário. Esse cruzamento de situações deve ser tratado com muito cuidado, porque se o juiz e seus auxiliares se imiscuem na intimidade do lar onde vivem crianças com seus guardiões, o juiz pode perder a imparcialidade sem a qual ele não pode julgar. Cada caso é um caso. Notar também que não existe uma coisa chamada desabrigamento. 

· Se, nas primeiras quarenta e oito horas sejam identificados pai e mãe, a eles será entregue a criança, pois é deles o Poder Familiar, que inclui o poder de ter o filho junto de si, chamado guarda. Pai e mãe são guardiões naturais, legais dos filhos. 

· Se houve petição judicial para mudança de guarda (como explicado no tópico anterior), cumpre-se simplesmente a decisão judicial sobre manutenção ou alteração da guarda dos pais, nos termos dos artigos 148 e 165 do Estatuto.

abrigo. fiscalização
Programas em regime de abrigo são fiscalizados pelo Conselho Tutelar, pelo promotor ou promotora e pelo juiz da infância e da juventude, dependendo dos casos específicos apreciados por essas autoridades, segundo a competência de cada um. O juiz fiscaliza os casos de sua alçada, o promotor os sob sua apreciação e o conselho tutelar os de sua atribuição. A criança corretamente atendida em regime de abrigo vive em sua casa, sob o cuidado de um guardião, que é o responsável civil por essa criança. Imagine um monte de gente invadindo todos os dias esse espaço de privacidade como se fosse a casa da mãe Joana. Não pode. A fiscalização portanto é um ato de elevada responsabilidade e de profundo respeito à dignidade de quem está sendo fiscalizado.   

agressão ao professor. que fazer com o aluno?
Em primeiro lugar, devemos considerar que toda escola deve ser dotada de um regulamento que preveja o conjunto de direitos e deveres de professores, de pais, de alunos e das providências cabíveis nas várias hipóteses de ameaça ou violação das regras cidadãs de convivência social. Cumprir o regulamento da escola é a própria forma de passar a todos a idéia e o sentimento de que há regras para a obtenção do bem comum. Toda escola deve ser orientada por assistente social, por psicólogo, por pedagogo, por advogado, cada um em sua competência, sobre como concertar, conciliar, mediar conflitos corriqueiramente encontráveis em qualquer espaço de convivência humana. 

Casos de agressão, quando muito graves (sendo portanto crimes) devem ser levados à autoridade encarregada da Segurança Pública: A polícia. Mas no caso da indisciplina escolar, devem sempre ser esgotados os recursos da própria escola. Vou repetir: concertando, conciliando, mediando. Por isso, bons regulamentos e boa estrutura de programas sócio-educativos em meio aberto e de orientação e apoio sócio-familiar (que ajudam família e escola a orientarem-se) são fundamentais.

artesanato. trabalho familiar
Estamos aí no âmbito do poder familiar. É um poder de pai e mãe orientar como os filhos se educarão através do trabalho, inclusive do trabalho familiar. Só há um limite para esse poder (que é também um dever): o bom trato ou por outro ângulo: o mau trato. Se não há mau trato (um trato que não é bom), a questão fica nu   a esfera das relações entre pais e filhos. Não confundir esse trato que não é bom e pode ou não caracterizar vários tipos de crime, com maus-tratos, crime específico definido pelo Código Penal:


Maus-tratos

Art. 136. Expor a perigo a vida  ou a saúde de pessoa sob sua autoridade, guarda ou vigilância, para fim de educação, ensino, tratamento ou custódia, quer privando-a de alimentação ou cuidados indispensáveis, quer sujeitando-a a trabalho excessivo ou inadequado, quer abusando de meios de correção ou disciplina:

Pena -  detenção, de 2 (dois) meses a 1 (um) ano, ou multa.
Se há mau trato (e não necessariamente maus-tratos) em tese pode haver a interferência do agente de um programa público de cidadania (que ao orientar e apoiar, explica a pai e mãe em que consiste o abuso que vem sendo praticado, se for o caso. O agente usa técnicas profissionais de abordagem, que respeite a dignidade das pessoas). Mas há um complicador aí. Quem quer simplificar geralmente comete graves violações jurídicas. Acusar alguém de praticar mau trato (quando esse mau trato é definido como crime) é, por definição, acusar de praticar crime. Acusar alguém de praticar maus-tratos é sempre acusar de praticar crime. Se essa acusação se faz sem provas, caracteriza-se o delito de calúnia (que consiste em acusar alguém, injustamente, de prática criminal). 

Por isso, a intervenção junto à família deve ser feita por assistente social, profissional habilitado, com código de ética próprio, para esse delicado tipo de intervenção. Se essa intervenção for insuficiente, aciona-se a polícia e ou o Conselho Tutelar, dependendo da natureza do problema, cuidando das respectivas competências da polícia e do Conselho Tutelar. Mas isso deve ser feito, não para substituir assistente social, psicólogo ou advogado, mas para fazer valer o direito ameaçado ou violado. Na maioria desses casos há grande dose de subjetividade de todas as partes. Por isso, há que se ter muita habilidade. E qualquer intervenção deve ser feita por profissional ou voluntário muito bem preparado.  

autor de ato infracional
No tempo em que o  Código de Menores, hoje abolido, regia a discriminação, tempo em que se violavam os direitos à dignidade e portanto se rotulava, havia esse negócio de introduzir uma idade para definir essas coisas. Hoje, o paradigma mudou. Quem é autor de ato infracional? É aquele que pratica um ato infracional. Tomemos por exemplo o ato infracional criminal (porque há outros atos infracionais: os infracionais constantes das regras da etiqueta, ou infracionais constantes do estatuto do country club, ou infracionais constantes do regulamento de uma escola, por exemplo), repetindo, tomemos o ato infracional criminal denominado homicídio, constante do Código Penal, assim definido: Matar alguém. 

Quem, aos oito anos de idade, mata alguém (segundo as circunstâncias da pessoa, do ato e do fato), pratica o ato infracional criminal denominado homicídio. Quem, aos doze anos de idade, mata alguém (também segundo as circunstâncias), pratica o ato infracional criminal denominado homicídio. Quem, aos dezoito ou quarenta anos (igualmente sempre considerando as circunstâncias), mata alguém, pratica o ato infracional criminal denominado homicídio. O Estatuto, em seu artigo 105, diz: Ao ato infracional praticado por criança, corresponderão as medidas previstas no artigo 101. 

Então, quem mata (levando-se em conta sua capacidade de formular juízo próprio, seu querer e seu agir,) seja qual for a idade, pratica esse denominado ato infracional que no caso é o do tipo criminal, e não os do tipo do country club, do regimento da escola, ou da etiqueta da corte de St. James. A diferença está nas conseqüências: quem tem menos de doze anos recebe medidas públicas de proteção (embora possam receber medidas punitivas privadas praticadas pelos pais, pelo tutor ou pelo guardião). 

Maiores de doze anos, notar bem, maiores de doze, não maiores de dezoito anos como se divulga muito por aí, recebem punição pública. O Estatuto, em nenhuma hipótese, prevê impunidade. Deve-se sempre propiciar orientação e apoio para não ser necessário punir. Mas quando a punição é inevitável, entre 12 e 18 anos, pune-se num sistema punitivo para adolescentes. Acima de 18 anos, pune-se num sistema punitivo para adultos.

bares, bebida, boate, freqüência
Verifique em seu município, leitor, se algum juiz de vara cível ou criminal, emite portarias, como se fosse legislador, determinando coisas aos cidadãos. Você não vai encontrar isso, porque esses juizes respeitam a divisão de poderes no Estado brasileiro: O Legislativo faz leis. O Executivo executa ou faz executar as leis. O Judiciário julga condutas com base nas leis. Para esses juizes altamente respeitadores do Estado de Direito é uma heresia o poder judiciário agir como se fosse poder legislativo, através da emissão de normas gerais a serem cumpridas obrigatoriamente pelos cidadãos. 

Faça agora a mesma observação junto ao Juiz da Infância e da Juventude. Se acreditar que a divisão tripartite dos poderes da República (legislativo, executivo, judiciário) é para valer, você levará um susto: Há juizes da Infância e da Juventude que, violando o princípio da separação de poderes, e agredindo as regras  do artigo 149 do Estatuto, e de seu parágrafo, expedem portarias como se fossem legisladores, determinando coisas às pessoas.  Aliás, há promotores de justiça que, como esses juizes, igualmente expedem recomendações dando ordens às pessoas, como se também eles, promotores, pudessem ser legisladores.

Para não ficar atrás, o CONANDA, órgão criado para que as organizações representativas da população, nesse conselho federal que é paritário, controlem o Governo Federal, também andou emitindo Resoluções para os municípios, violando o princípio da legalidade, como se a burocracia federal pudesse tutelar os municípios, e dar ordens a outra esfera da federação, além do âmbito da União... Como explicar isso, caro leitor? 

No caso de juizes, explica-se dizendo o seguinte: Alguns Juizes da Infância e da Juventude, copiando o que faziam seus antecessores, os hoje  abolidos juizes de menores, continuam considerando crianças e adolescentes como não cidadãos. Para esse tipo de juiz, às crianças e aos adolescentes não se aplicam as regras da cidadania, entre elas, a regra da divisão entre os poderes da República. Para os adeptos desse mundo arbitrário e antijurídico, juiz pode, entre outras arbitrariedades, dar ordens como se fosse legislador. E há alguns promotores que não querem ficar atrás: legislam também. E arbitrários burocratas federais legislam para os municípios através de Resoluções ou Recomendações inconstitucionais.

Os antigos juizes de menores legislavam, leitor, porque o sistema para menores daquela época (hoje inaceitável) aboliu os princípios gerais de Direito em tudo que se referia à população infanto-juvenil. Quem leu os velhos livros dos velhos menoristas, leitor, encontrou o princípio doutrinário de que, naquele sistema antijurídico, estavam abolidos os princípios gerais de Direito. A abolição dos princípios Gerais de Direito havia transformado o hoje abolido juizado de menores em um juízo de exceção, o que hoje proibimos através do artigo quinto, XXXVII da Constituição Republicana. Esses princípios estavam abolidos, leitor, diziam eles, para melhor proteger. Para agir sem as peias do devido processo legal. Tratava-se de gente, leitor, que operava no mundo do Direito, sem acreditar nas regras... de Direito. Algo como ser sacerdote sem acreditar em Deus. Nem em... um Deus.  O sistema para menores era um sistema de exceção, com juizes de exceção, que aplicavam (os que insistem, ainda hoje, tentam aplicar) medidas de exceção, fora dos controles da cidadania.

Sabe por quê? Porque na doutrina dos menores não cabia o Estado de Direito.  Havia o arbítrio de uma autoridade, o juiz, que no Brasil tinha a seu favor uma regra ditatorial do artigo quinto do abolido Código de Menores de 1979. Essa regra dizia que cabia a ele, juiz, segundo seu prudente arbítrio, dizer o que era melhor para o superior interesse do menor. Se o juiz achava que para atender a esse superior interesse o melhor era prender a criança, chamando essa prisão de proteção, chamando a essa prisão de bem estar, fazia isso: mandava prender. E os pais não podiam fazer nada para evitar porque, por definição, o que passava a valer era a proteção, sob a forma de prisão, sob o nome de bem estar, decretada pelo juiz autocrático. 

Embora este ensaio não seja a história de minhas peripécias, leitor, eu quero, a propósito, lhe narrar um fato: Encontrei uma vez, num presídio do Rio de Janeiro, um menor internado de... 43 anos. Perguntei, leitor, o que fazia ali e porque, aos 43 anos, ainda era tratado como menor. Ele me respondeu:   - Doutor, o juiz me internou quando eu tinha quatorze anos. Estou até hoje aguardando a guia de... desinternação. O juiz fazia essas coisas, leitor, aplicando o princípio do seu prudente arbítrio. Você conhece alguém, leitor, que praticando arbítrio, se julgue imprudente? Que não se julgue arbitrário? Note o seguinte, leitor: Se não havia regras, e se o magistrado fazia o que lhe parecesse melhor, porque ele era o árbitro da própria ação, conseqüentemente não havia cheks and balances, leitor, não havia freios e contrapesos característicos do mundo do Direito. Não havia a balança, nem o seu fiel.  

Então, o que a gente notava, era que qualquer um podia ser juiz de menores, porque essa figura arbitrária, árbitro das próprias ações (como Luis XIV, o Rei Sol), não precisava conhecer Direito. Fazia o que queria. O sistema que presidia não era de Direito, era de arbítrio. Ele era o árbitro das próprias ações. É por isso, leitor, que geralmente, naquele tempo (com notáveis exceções), os  juizes menos dotados intelectualmente e os que menos conheciam (ou que mais desconheciam) a ciência do Direito procuravam por si mesmos ou eram designados para as varas de menores.  

Era tudo muito simplista naquele mundo de arbitrariedades: o autocrata era chefe do promotor (que naquele tempo era auxiliar do juiz) e não tinha que enfrentar advogados que muitas vezes  utilizam sofisticados conceitos de cidadania e éticos argumentos também de cidadania. Nem tinham, leitor, que argumentar justificando a decisão que adotavam. Era o próprio paradigma do sistema primitivo e autocrático. Hoje sabemos que só cidadãos, ONGs legitimadas,  promotores e advogados (no contraditório mundo das regras de conduta da cidadania) podem pôr o juiz em movimento. 

O juiz, no atual sistema da cidadania não se move por si mesmo. Tem que respeitar o princípio da inércia inicial de sua jurisdição: Fica inerte, até que a cidadania o mobiliza para julgar. Não pode ser interventor, não pode ser inquisidor. Não é parte. É o terceiro imparcial entre duas partes que pelejam, argumentam, manifestam freios e contrapesos mútuos para equilibrar o modo de garantir o... bom trato.

Por isso, a cidadania deve ter advogado de sua confiança para efetivar o equilíbrio da balança da justiça. E o município, no sistema da municipalização, deve garantir acesso ao advogado que oriente e apoie o cidadão que dessa orientação e desse apoio necessite (programa de orientação e apoio, segundo o artigo 90, I do Estatuto, para cumprir a proteção a que se refere o artigo 203, I da Constituição cidadã).

Além dos princípios gerais de Direito e do respeito à divisão dos poderes, hoje os juizes devem – no sistema da cidadania -  obedecer o princípio da inércia inicial de sua jurisdição. Se não obedecerem, a cidadania deve entrar com ação mandamental (por exemplo, mandado de segurança), para pôr ou repor as coisas nos devidos lugares. Os juizes têm também que justificar, por escrito, as decisões que tomam. 

É essa justificativa que vai permitir à cidadania argumentar, se for o caso, contra os argumentos do julgador. Cidadania é vontade controlando vontade. É argumento controlando argumento. É ação controlando ação. Mas há ainda os juizes que querem movimentar a si mesmos, fora do devido processo legal, expedindo normas gerais às pessoas como legislador.

Então, hoje, leitor, no seu município (na sua Comarca, que é o âmbito em que funciona o juiz), pode ser que haja um desses juizes que desrespeitam os princípios gerais de Direito, entre os quais o princípio da divisão dos poderes da República (para  legislar, para executar, para julgar). E passam, então, a emitir portarias, sob o princípio geral de que manda quem pode o obedece quem tem juízo... Sem cheks and balances, sem freios e contrapesos. Sem a balança e sem o fiel da balança. Estou aqui procurando explicar muito bem a coisa. Até aos mínimos detalhes. Deu para entender?

É possível, portanto, que o juiz de sua Comarca tenha legislado ou queira legislar sobre freqüência de crianças e adolescentes... em bares. E sobre consumo de bebida alcoólica por crianças e adolescentes... em bares. Se ocorreu isso, vamos ver quais as regras do Estado de Direito que esse juiz desobedeceu: É no artigo 149 do Estatuto que nós, da cidadania, pusemos as regras que dizem em que condições juizes podem emitir... portarias. Em primeiro lugar, leitor, veja o cuidado que tivemos, na redação do parágrafo segundo desse artigo:

§ 2º - As medidas adotadas na conformidade deste artigo deverão ser fundamentadas, caso a caso, vedadas as determinações de caráter geral. 

Ou seja, leitor, acabamos com o juiz arbitrário e legislador. Não arbitrário, não legislador, o juiz pode emitir portarias e expedir alvarás, para certos fins, os quais veremos a seguir quais são, mas

1. tem que fundamentar. Vale dizer, tem que justificar o que escreveu, com fundamentos legais. Argumentando com a lei. Mas não vale, leitor, justificar dizendo que resolveu decidir aquilo em nome do interesse público. Não. Têm que justificar a razão pela qual, o que decidiu, é do interesse público. Já vimos ao longo deste ensaio que há muito burocrata justificando o que faz em nome da oportunidade e da conveniência da burocracia. Isso não vale. Há que justificar, com a lei,  demonstrando com o interesse público fundado na oportunidade e na conveniência da cidadania. Segundo as regras legais, e não segundo o arbítrio (prudente ou imprudente) de quem determina. Há juizes que argumentam com o superior interesse do menor. Essa expressão superior interesse (definido arbitrariamente pelo juiz) é coisa do abolido código de menores. Ele é ainda muito mencionado no Rio de Janeiro. Nós não escrevemos em lugar algum do Estatuto, leitor, a expressão superior interesse. Quem fala nisso ainda está pensando, por inércia, com as categorias do velho sistema. Veja o que lá pusemos:

Art . 6º - Na interpretação desta Lei levar-se-ão em conta os fins sociais e a que ela se dirige, as exigências do bem comum, os direitos e deveres individuais e coletivos, e a condição peculiar da criança e do adolescente como pessoas em desenvolvimento. 

2. O juiz tem que expedir portaria caso a caso. Quer dizer: não pode emitir portaria com determinações de caráter geral (releia o parágrafo segundo acima, leitor) porque determinações de caráter geral, com força obrigatória para os cidadãos, são privativas... do poder legislativo. Veja o que escrevemos no artigo 5, II da Constituição de nosso país: 

Ninguém é obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em virtude de lei.
De lei, leitor. De regra geral expedida regularmente com todos os ritos necessários, pelo Poder Legislativo. Nunca por juiz. Nunca por burocrata ou por conselho algum, seja este burocrata ou este conselho federal (CONANDA), estadual ou municipal.

Acerca de quê, o juiz de sua cidade (de sua Comarca) pode emitir alvará autorizando ou expedir portaria disciplinando, caso a caso, proibidas determinações de caráter geral?  Veja, leitor, o que consta do artigo 149:

Art .  149 - Compete à autoridade judiciária disciplinar, através de portaria, ou autorizar, mediante alvará:

I - a entrada e permanência de criança ou adolescente, 

desacompanhado dos pais ou responsável, em:

a) estádio, ginásio e campo desportivo;

b) bailes ou promoções dançantes;

c) boate ou congêneres;

d) casa que explore comercialmente diversões eletrôni
    cas;

e) estúdios cinematográficos, de teatro, rádio e televi
   são;

II - a participação de criança e adolescente em:

a) espetáculos públicos e seus ensaios;

b) certames de beleza . 

Note aí, leitor, que nós, os cidadãos, de quem emana todo o poder, como consta do artigo primeiro que escrevemos na  Constituição de nosso país, não autorizamos o juiz a disciplinar freqüência em bares. O que nós, brasileiros, em lei, autorizamos o juiz a fazer foi: Recebendo petição dos estabelecimentos, caso a caso, o juiz está autorizado a disciplinar freqüência de crianças e adolescentes, quando desacompanhados dos pais, vou repetir: quando desacompanhados dos pais. 

Quando acompanhados dos pais, a cidadania brasileira não deu ao juiz competência para disciplinar; quem disciplina são os próprios pais. A política de assistência social do município deve expedir orientação e apoio para ajudar os pais que de orientação e apoio necessitam para esse fim (segundo o artigo 203, I da Constituição). O programa de orientação e apoio está previsto no artigo 90, I do Estatuto. 

Em que locais, caro leitor, podem os juizes da infância e da juventude disciplinar essa freqüência de crianças e adolescentes, mas somente quando desacompanhados dos pais?

Em estádio, ginásio e campo desportivo, bailes ou promoções dançantes, boate ou congênere, casa que explore comercialmente diversões eletrônicas, estúdios cinematográficos, de teatro, rádio e televisão

Também autorizamos o juiz a disciplinar, caso a caso, recebendo petições dos interessados, sem emitir normas gerais, a participação mas agora acompanhados ou não dos pais (ou seja, nesse caso, a cidadania brasileira achou que não cabe aos pais decidir, mas sim a uma autoridade judiciária) em:

a) espetáculos públicos e seus ensaios;

b) certames de beleza.

Pois bem, quem emite alvará para o funcionamento de bares é o Prefeito Municipal ou um preposto seu. Ao dono do bar se aplicam as duas seguintes normas de conduta do Estatuto:

Art .  243 - Vender, fornecer ainda que gratuitamente, ministrar ou entregar, de qualquer forma, a criança ou adolescente, sem justa causa, produtos cujos componentes possam causar dependência física ou psíquica, ainda que por utilização indevida: Pena - detenção de seis meses a dois anos, e multa, se o fato não constitui crime mais grave. 

Art .  252 - Deixar o responsável por diversão ou espetáculo público de afixar, em lugar visível e de fácil acesso, à entrada do local de exibição, informação destacada sobre a natureza da diversão ou espetáculo e a faixa etária especificada no certificado de classificação: Pena -  multa de três a vinte salários de referência aplicando-se o dobro em caso de reincidência.

Notar que se o dono do bar “vende, fornece, entrega ou ministra, sem justa causa” (notar bem, sem justa causa), aqueles produtos potencialmente nocivos, incluindo, claro, álcool e cigarros, ele é processado e punido, pelo juiz criminal com detenção. Vai preso. Se ele acaso produz diversão ou espetáculo público, sem a placa de aviso, ele é processado e punido, pelo juiz da infância e da juventude, com multa. Para obter as condições de entrada e permanência a afixar em placa bem visível, deve peticionar ao juiz. Se não peticionar, é processado para pagar multa.

Cabe à Secretaria da Assistência Social, ou o órgão municipal  que execute a proteção prevista no artigo 203, I da Constituição Federal, ao emitir o manual para orientar e apoiar a cidadania, deixar claro que nem bares, nem farmácias, nem casas de material de construção, nem outro estabelecimento qualquer, podem

Vender, fornecer ainda que gratuitamente, ministrar ou entregar, de qualquer forma, a criança ou adolescente, sem justa causa, produtos cujos componentes possam causar dependência física ou psíquica, ainda que por utilização indevida.

No Rio de Janeiro, leitor, parece que os burocratas da prefeitura não leram isso que aí está escrito, e se puseram a querer legislar sobre essa matéria (por exemplo, sobre a venda de thinner, cola de sapateiro, etc.). Em vez de cumprir a lei, havia quem quisesse fazer... outra lei, leitor. Isso ocorre quando não se explicam, corretamente, as regras do Estatuto, segundo as regras da cidadania. Há juizes, também, que não satisfeitos em emitir portarias inconstitucionais (legislando fora do legislativo) e ilegais (violando o artigo 149 do Estatuto), ainda legislam acrescentando regras inexistentes no artigo 243. 

Há notícias de que, também no Rio de Janeiro, um desses magistrados legislou (o que não creio tenha acontecido, não posso crer que isso ocorra onde há um juizado especializado na matéria) determinando que crianças e adolescentes surpreendidos em bares, consumindo bebida alcoólica, fossem apreendidos e levados à sede do juizado. Se de fato, essa autoridade expediu essa determinação, veja qual a norma correta, legislada pelo poder competente, o Congresso Nacional, que se aplica ao juiz:

Art .  230 - Privar a criança ou o adolescente de sua liberdade, procedendo à sua apreensão sem estar em flagrante de ato infracional ou inexistindo ordem escrita da autoridade judiciária competente:

Pena - detenção de seis meses a dois anos . 

PARÁGRAFO ÚNICO - Incide na mesma pena aquele que procede à apreensão sem observância das formalidades legais . 

Dizem, mas nisso eu também não creio, não quero, não posso acreditar, que o mesmo juiz legislou sobre fornecimento de merenda escolar para alunos das escolas do município. No caso da apreensão de crianças e adolescentes, dizemos no corpo do artigo 230 que quem apreende criança ou adolescente sem estar em flagrante ato infracional (que é o ato descrito como crime e beber álcool não é descrito como crime), pratica crime e será processado, podendo ser punido com até dois anos de detenção. E dizemos que há que haver uma ordem escrita do juiz. Mas o juiz não pode emitir ordem escrita para apreender criança ou adolescente, fora do devido processo legal (âmbito onde operam juizes no mundo da cidadania), ou seja,  fora das formalidades legais previstas em claro e rigoroso rito de procedimentos a partir do artigo 172 do Estatuto. 

Essas formalidades legais existem para garantir a cidadania de crianças e adolescentes. Moral da história: Se de fato aquele juiz legislou mandando apreender (o que, repito, não creio possa ter acontecido), praticou várias inconstitucionalidades e ilegalidades: Agiu como legislador, legislou sobre matéria não prevista no Estatuto e fez determinação de caráter geral, proibida pelo Estatuto, determinando que os agentes públicos pratiquem crime. Qual crime? O crime previsto nesse artigo 230 do Estatuto.

Mas ainda tem mais: Há juizes e promotores (espero que isso não ocorra em seu município, leitor) que determinam a conselheiros tutelares, fora do devido processo legal, ou seja, agem de forma autocrática e arbitrária, determinando que sejam os conselheiros os que devem praticar esse delito do artigo 230. Olha, leitor, o outro delito que, além do juiz (autoridade judicial)  o conselho tutelar (autoridade administrativa) pratica, se aceitar praticar o delito do artigo 230: 

Art .  234 - Deixar a autoridade competente, sem justa causa, de ordenar a imediata liberação de criança ou adolescente, tão logo tenha conhecimento da ilegalidade da apreensão: Pena - detenção de seis meses a dois anos. 

O Conselho Tutelar foi criado não para perseguir e reprimir criminosos, não para constranger pessoas, mas sim, para zelar pela cidadania. Por isso fiquei chocado ao ver, em noticiário da TV Record, conselheiros tutelares caçando crianças, como animais que se debatiam e esperneavam, nas ruas da fulgurante Belém do Pará. Não sei se os conselheiros paraenses, vergonhosamente, fizeram isso por que são repressores, arbitrários e inquisidores, mesmo, ou se cumpriam ordens ilegais de alguém. Mas, quando promotores e juizes eventualmente determinam que conselheiros individualmente considerados adotem condutas inconstitucionais e ilegais, os conselheiros passam a agir como a mão do gato que o macaco usa para retirar castanhas da chapa quente da sub, da anti, da não cidadania.

Bares, como quaisquer estabelecimentos abertos ao público são fiscalizados sob o ponto de vista da segurança pública, pela polícia. Vender bebidas alcoólicas a crianças e adolescentes (ou vender produtos potencialmente nocivos) é crime. Cabe à prefeitura orientar. Cabe à polícia perseguir, reprimir e prender quem faz isso. Quem vende, não quem bebe. Não também, através de conselheiro tutelar, pois conselheiro tutelar não tem atribuição como agente autônomo, mas como parte de um colegiado que decide e  determina o que outros devem fazer nos termos da lei. 

Às crianças, adolescentes, pais e escolas, o Estatuto prevê programa de orientação e apoio sócio familiar. Crianças e adolescentes só são perseguidos e reprimidos pela polícia quando praticam os atos que a lei define como crimes. A oferta de orientação e de apoio reduz a procura por repressão e punição. Lei da oferta e da procura, leitor: Oferta de orientação para que não haja a necessidade da procura pela punição.   

conselho municipal dos direitos 
É uma autoridade pública colegiada (formada por um número par de conselheiros, metade da prefeitura, metade de ONGs representantes da população. Notar que entidades de atendimento não podem ser confundidas com organizações representativas da população. Nos artigos 204, II da Constituição e 88, II do Estatuto falamos em participação da população. Diferentemente do que ocorre com o Conselho Tutelar, o Conselho Municipal não recebe denúncias de casos concretos, de pessoas específicas ameaçadas ou violadas em seus direitos. 

O Conselho Municipal formula a política de cada município quanto a direitos e deveres da população infanto-juvenil. E controla (incluindo nesse controle os recursos num fundo público) quatro tipos (chamados no Estatuto de regimes) de programas de proteção (0-18 anos) e três tipos (também chamados de regimes) de programas de punição aos maiores de doze anos. 

Esse Conselho foi previsto, para o século XXI, para que, como no Século XX, nossos prefeitos e seus burocratas não façam tudo que lhes dê na telha, desrespeitando o pensar, o querer e o agir dos cidadãos que devem ter suas necessidades básicas corretamente atendidas (democracia participativa).

conselho tutelar
É uma autoridade pública colegiada (formada por cinco conselheiros escolhidos livremente pelas comunidades segundo regras definidas em lei municipal) encarregada de zelar (segundo regras de competência definidas em lei federal que é o Estatuto) pelos direitos de crianças e adolescentes. Recebe comunicações de casos concretos, individualizados, de ameaça ou violação. Zela para que haja proteção integral, quando crianças (pessoas até doze anos) são acusadas da prática de delitos (os maiores de doze são processados e, se for o caso, sentenciados por juiz). 

Nesse caso, proteção integral quer dizer: 

1. proteção às comunidades, para que não fiquem à mer
cê de agressores e 

2. proteção ao acusado para que, acusado ou, depois do processo, se for o caso, punido, seja devidamente atendido em suas necessidades básicas pela política de assistência social do município, mesmo quando punido. 

As pessoas e as comunidades devem ficar atentas, porque pessoas que têm vocação para ser agentes comunitários (pessoas prestantes em sua comunidade) andam sendo escolhidas, equivocadamente, para ser conselheiros tutelares. 

Dessa inversão anda resultando a prática do exercício ilegal das profissões de assistente social, psicólogo, etc. e de usurpações de funções públicas (funções de advogado, de juiz, funções do Conselho, usurpadas por conselheiro, etc.). Tais exercícios ilegais e usurpações afetam o bem comum pela prática de imperícia (geradora de responsabilidade civil e criminal), com perigo para a eficiência e a eficácia, e portanto com dano à efetividade na garantia dos direitos das pessoas.

Nos termos do artigo 204, II da Constituição, o Conselho Tutelar, por fazer o controle, caso a caso, dos  direitos individuais de crianças e adolescentes, ameaçados ou violados, deve ser composto por cinco pessoas comissionadas pela população, através de organizações representativas dessa população. 

Comissionados pela população, através de um colegiado de organizações representativas (para cumprir o artigo 204 da Constituição), os conselheiros devem ser nomeados pelo prefeito para um cargo em comissão com mandato fixo de três anos. O conselheiro pode candidatar-se mais uma vez e ser reconduzido uma só vez  através do mesmo processo de escolha.  

O prefeito e sua burocracia devem cuidar para criar, em lei cinco cargos em comissão de conselheiro tutelar com mandato de três anos com remuneração condizente a tão alta função pública.

A autocracia detesta o poder participativo das organizações representativas da população através do Conselho Tutelar. Os conselheiros são  comissionados por essas organizações. Exercem um cargo de confiança da população. Não exercem, como os burocratas em comissão, um cargo de confiança do prefeito. Antes da Constituição e do Estatuto (exatamente por causa da autocracia) isso era inconcebível. Então, leitor, o que anda acontecendo? Aqueles procuradores da prefeitura, formados na escola do manda quem pode... andam emitindo pareceres, que devem ser contraditados segundo a regra dos cheks and balances, segundo o princípio dos freios e contrapesos. 

Que dizem esses pareceres de alto teor burocrático? Andam usando dois argumentos básicos. Primeiro: que só podem ser classificados como em comissão, cargos de chefia ou de assessoramento: As populações, através de suas organizações representativas (ONGs) vão, através de seu advogado de confiança, expedir os seguintes argumentos: Os conselheiros, em conjunto, num órgão autônomo, portanto órgão não subordinado ao prefeito (embora vinculado à prefeitura), chefiam o sistema de controle contra as ameaças e violações a direitos individuais de crianças e adolescentes no município. Além de chefiarem, em colegiado, esse sistema de controle, os conselheiros assessoram também o prefeito num aspecto, exercendo portanto função de assessoria:

Estatuto: Art. 136 - São atribuições do Conselho Tutelar:

IX - assessorar o Poder Executivo local na elaboração da proposta orçamentária para planos e programas de atendimento dos direitos da criança e do adolescente;

O segundo argumento da burocracia consiste em dizer que cargo em confiança só os de livre nomeação e demissão pelo prefeito. O advogado da população, através de suas organizações representativas, principalmente das que forem legitimadas para processar o prefeito em ação de responsabilidade segundo o artigo 210 do Estatuto, argumentarão: O prefeito nomeia e destitui livremente os auxiliares de sua confiança que lhe são subordinados. Esse não é o caso dos conselheiros tutelares, que são nomeados para mandato fixo de três anos exatamente para serem livres para ajustar a conduta dos violadores de direitos às regras da cidadania. 

O Conselho Tutelar é o órgão municipal que inclusive controla as ações da própria burocracia municipal, determinando-lhe coisas, argumentando com a lei, se a burocracia ameaçar e violar direitos. O Presidente da República e os governadores nomeiam os procuradores gerais da República e do Estado, para mandato fixo. E não podem destituí-los. Mesmo caso do Conselho Tutelar, cujos conselheiros são escolhidos pela população e nomeados pelo prefeito para mandato fixo de três anos. O prefeito não pode destituir, autocraticamente, o conselheiro que cumpre mandato para zelar por direitos.

conselho tutelar e juiz. relações
Criando o Conselho Tutelar nós atribuímos a essa autoridade pública colegiada (cinco membros escolhidos pelas comunidades) uma parte das competências do antigo juiz de menores. (juizes de menores não existem mais no Brasil, depois do Estatuto). Cabe a esse Conselho receber demandas em todas as situações em que crianças e adolescentes foram ameaçados ou violados em seus direitos individuais e coletivos (não é o caso dos direitos difusos, cuja competência é do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente). Trata-se de um órgão público. Se é um órgão, é parte de um organismo. O organismo de que o Conselho tutelar faz parte é o Município. 

A Constituição brasileira estabelece a separação dos poderes (legislativo, executivo e judiciário) e os âmbitos da federação brasileira (União, Estados e Municípios). O juiz é uma autoridade Judiciária em nível estadual. O Conselho Tutelar é uma autoridade administrativa municipal. Portanto nada tem a ver com juiz, tem competências absolutamente diversas e próprias, cabendo-lhe declarar-se incompetente no que for atribuição do juiz, a ele enviando esses casos, ao mesmo tempo em que o juiz declara-se incompetente se recebe casos da competência do Conselho Tutelar, a este enviando as respectivas demandas. 

Atenção: enviar os casos ao juiz quer dizer o seguinte: Orientar aquele que procura o Conselho Tutelar esclarecendo que o interessado deve fazer a petição adequada ao juiz, segundo os ritos ou do artigo 155, ou do 165, ou do 212. Não se enviam mais problemas ao juiz pedindo as devidas providencias, coisa do velho código de menores hoje abolido.

Quando os municípios não criam os programas, principalmente em regime de orientação e apoio sócio-familiar, a tendência é os conselheiros passarem a fazer coisas que seriam de assistentes sociais, pedagogos, psicólogos, advogados ou agentes comunitários. Há até juizes e promotores que obrigam os conselheiros a usurparem funções e praticar exercício ilegal de profissão. As comunidades não organizadas devem organizar-se. As organizadas devem ficar atentas para  terem acesso aos meios de serem devidamente orientadas e apoiadas, para que não haja nem omissões, nem abusos de juizes e conselheiros (ou de delegados e promotores de justiça).

criança abandonada. quê fazer?
O Estatuto é claro: Se se sabe quem são os pais, o responsável civil, ou quem são seus parentes, a estes deve ser enviada a criança (não existe mais a categoria jurídica, o rótulo, a infamação pública abandonada). Para os casos em que é desconhecida ou não encontrada a família, cabe ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente do Município decidir e divulgar amplamente (por exemplo, através de um manual com informações bem simples e claras) qual o endereço numa rua comum, numa casa comum (sem placas. Sem rótulos infamantes e discriminatórios) em que um guardião receberá crianças como essa em regime de abrigo. Ou seja, qualquer pessoa, sem qualquer formalidade, constatando a emergência e a excepcionalidade da situação, leva a criança ao guardião responsável pelo programa de abrigo. Esse guardião é dotado de poderes jurídicos para tomar as providências devidas, segundo as regras do Estatuto.

Observar bem o que se passa no município, para evitar depósitos ou verdadeiros campos de concentração de crianças, que pessoas ou autoridades locais rotulam como abrigos. Recebida a criança, o guardião tem quarenta e oito horas para comunicar o fato ao Conselho Tutelar. Ao mesmo tempo, recorre ao profissional competente (formado pela Universidade, com código de ética própria para isso, que é o assistente social), para a execução de um programa em regime de colocação familiar. Esse programa, com as especificidades locais é também definido pelo Conselho Municipal. Estudado o caso, serão verificadas as providências sociais, administrativas e judiciais necessárias. Se for o caso com a orientação, através de advogado, da competente petição ao juiz (para os eventuais efeitos dos processos previstos nos artigos 155 e 165 do Estatuto, os quais não vou detalhar aqui). Tudo isso, para a melhor solução do problema. Tudo isso sob o zelo (artigo 131 do Estatuto) do Conselho Tutelar. Zelo não pode implicar interferência indevida e ilegal do Conselho Tutelar. Não pode significar na prática do uso arbitrário das próprias razões pelo Conselho ou por conselheiro.
delegacia, de proteção do adolescente?
Essa Delegacia, com esse nome, mostra atitudes e condutas das autoridades públicas remanescentes dos eufemísticos tempos do superado, revogado e abolido Código de Menores. Naquele tempo os menoristas, pessoas que cultivavam a incapacidade e não a capacidade das crianças e dos adolescentes, negavam que crianças e adolescentes pudessem ser responsáveis e  praticassem crimes até dezessete anos, onze meses, vinte e nove dias, vinte e três horas, cinqüenta e nove minutos, cinqüenta e nove segundos. Incrível, mas era assim. Contavam-se os segundos, leitor.

 Mas, quando crianças e adolescentes matavam, roubavam, furtavam, agrediam, esses menoristas diziam que essas crianças e esses adolescentes deviam ser protegidos primeiro pela polícia, depois deviam ser protegidos em campos de concentração ou depósitos públicos, denominados internatos. 

Hoje, com as normas do Estatuto, essa falsidade acabou, deve acabar, mas parece que se mantém, contra a lei, em alguns municípios. De fato, hoje, cabe à polícia defender a sociedade reprimindo, contendo, imobilizando, fazendo cessar a má conduta daquele (idoso, adulto, adolescente ou criança) que iniciou a prática, está praticando ou acabou de praticar as más condutas definidas em lei como crime. 

Façamos uma comparação para que as coisas fiquem claras: A Delegacia de Proteção à Mulher no Rio de Janeiro, por exemplo, persegue, reprime, prende,  todo aquele que maltrata as mulheres. Está correta a Delegacia da Mulher, nesse caso. A Delegacia de Proteção ao Adolescente no Rio de Janeiro, persegue, reprime, prende (dizendo que protege) o adolescente. Falsidade. Eufemismo. Erro grave nos termos do Estatuto. 

Comunidades de cidades como o Rio de 2001 (porque o Rio de Janeiro seguramente vai alterar isso) deve cuidar (e elas, comunidades, têm assento no Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente) para que se mude o rótulo e se passe a imagem correta do Estatuto. Ou então se chame de delegacia de proteção ao adolescente apenas a delegacia que prende os que vitimizam adolescentes. E se faça a integração operacional do assistente social e do advogado de confiança do acusado, em nível municipal, segundo o princípio do artigo 88, I e V do Estatuto, à ação do delegado. 

Delegacia prende e investiga o acusado (idoso, adulto ou adolescente), com pleno direito de defesa ao acusado para se fazer justiça, sem maltratar ninguém, para defender a sociedade, prevenindo e reprimindo a criminalidade. Dizer que protege o acusado passa à opinião pública a idéia de que as regras postas pela cidadania no Estatuto não sabem discernir as exigências da segurança pública. E passa também a idéia de que o Estatuto não é instrumento de combate à criminalidade. 

E no entanto, o Estatuto contém regras para o combate à criminalidade, primeiro com regras para orientar e apoiar comunidades de forma a evitar a prática de crimes; depois (ver artigos 172 e seguintes do Estatuto), com regras para perseguir o acusado da prática de crime, em seguida,  para julgar esse acusado, com direito à plena defesa e finalmente para, se for o caso, punir o autor do delito com sentença judicial.  

deveres do adolescente sentenciado
O primeiro dever de qualquer cidadão é respeitar os direitos alheios. Para isso tem o direito de ser informado sobre direitos e deveres da cidadania e sobre como cultivar bons hábitos, bons usos, bons costumes, para aprender a praticar o bom trato (para isso o Estatuto manda organizar programas em regime de orientação e apoio sócio-familiar). O primeiro direito de alguém é o de não ser discriminado e chamado, rotulado, de infrator até que se prove sua responsabilidade numa infração. Tem o direito de ser respeitado em sua presunção de inocência. 

Mas em muitos municípios, por ausência dos programas em regime de orientação e apoio sócio-familiar e apoio sócio-educativo em meio aberto (executados por agente comunitário, assistente social, advogado, que orientem as pessoas), vem prevalecendo a presunção da culpa. Ou então, os municípios deixam de controlar eventuais abusos e omissões do delegado, quando este vai fazer a primeira intervenção para apurar o caso.

Por isso, muitas vezes se vêm chamando de infratores (ou outro rótulo infamante como o de adolescentes em conflito com a lei) aos meramentes acusados de infração. Só é infrator aquele que recebeu uma sentença (depois de defender-se da acusação recebida). O dever básico do sentenciado, mesmo usando todos os meios legais para libertar-se da punição, é cumprir (no devido processo legal) as restrições impostas pelo juiz na sentença que o submete às medidas sócio-educativas. 

O interessante é que quando esses problemas nos atingem, atingem nossos amigos ou nossos filhos, nós consideramos os mecanismos de defesa como autênticos direitos humanos. Quando atingem desconhecidos, muitos de nós os chamamos de filigranas jurídicas. Somos generosos conosco mesmos e rigorosos com os demais. Coisas da evidente natureza humana. 

deveres de crianças e adolescentes: quais são
São os deveres da cidadania: respeitar os direitos alheios. Um dever só existe, só pode existir quando o sujeito apresenta condições subjetivas de formar e formular juízo próprio acerca do que tem a ver com esse dever (dever, por exemplo, de honrar pai e mãe; não maltratar; não matar). Dessa capacidade de formar juízo próprio, decorre a capacidade de manifestar por si mesmo sua vontade nesse sentido e de agir segundo esse juízo pessoalmente formado. Essas são as capacidades de que o ser humano é dotado: pensar, querer e agir. Assim sendo, as crianças, pensam, querem e agem com sua capacidade inata (e não em sua incapacidade, como diziam os antigos, porque com incapacidade não se faz nada). As crianças vão incorporando deveres em suas relações sociais, à medida que vão formando juízo próprio acerca das coisas. 

Mas, diferentemente do que se admitia no tempo de nosso Código Civil de 1917 e das tradicionais leis civis do mundo todo, não se adquire a capacidade de formular juízo acerca de todas as  coisas ou circunstâncias da vida, instantaneamente, num só momento (quando, por exemplo, se completam 16, 18 ou 21 anos). Não. O complexo século XX nos foi útil em demonstrar, através da psicologia evolutiva, que essa capacidade se adquire progressivamente, ou seja, as pessoas vão construindo sua capacidade de formular juízos próprios em momentos diferentes, de formas diferentes, para cada situação diferente ou circunstâncias variadas das relações sociais. 

Isso está expressado (incorporado ao ordenamento jurídico brasileiro) no artigo 12 da Convenção Internacional de que o Brasil é signatário e em vários artigos do Estatuto que tratam da peculiar condição de desenvolvimento pessoal da criança (artigo sexto do Estatuto) e de sua liberdade de formar opinião e expressão (artigo 16 do mesmo Estatuto).

direção de veículos e capacidade para votar 
Os adolescentes, como as crianças, os adultos, e os idosos podem muitas coisas e não podem muitas outras. Um senhor maior (quer dizer, com mais) de setenta anos, apesar de toda a sua experiência, de todo o seu saber, não pode hoje exercer cargos públicos (essa é uma convenção que pode mudar). Tem que se aposentar compulsoriamente. Um senhor menor (que tem menos) de trinta e cinco anos não pode ser Senador ou Presidente da República (isso também é uma convenção perfeitamente mutável). Outro Senhor, menor (que tem menos) de trinta anos, critério também convencional, não pode ser Governador de Estado. 

Na organização social, as pessoas amadurecem diferentemente em idades diferentes, para coisas diferentes. No Brasil de hoje se julga que um jovem de 16 anos tem maturidade (é capaz) para votar (se quiser) em Senador e Presidente mas não a tem (é incapaz) para ser votado  para o Senado e a Presidência. Ou seja, é capaz para uma coisa mas não é para outra. Também não a têm para dirigir veículos automotores no perigoso trânsito de nossos dias. Todo maior de doze anos é tido como tendo maturidade (é maior), no Brasil de hoje, para receber punição pública por crime praticado, depois de corretamente julgado e devidamente sentenciado com amplo direito a defesa. 

Vivemos num mundo de convenções através das quais percebemos graus de maturidade segundo as conveniências do momento. Pessoas ignorantes ou que fazem má reflexão sobre o assunto, é que falam de crianças e adolescentes absolutamente incapazes para tudo. E há gente que faz isso, leitor, diz que crianças e adolescentes são, por definição, incapazes. Há especialistas,  há expertos que incrivelmente dizem isso. Desconhecem ou desprezam a capacidade (de idosos, adultos, adolescentes e crianças) para pensar, querer e agir.

direitos de crianças e adolescentes: quais são
São os direitos de terem atendidas as necessidades básicas humanas (direitos humanos).  Há uma Convenção Internacional de 1989 através da qual todos os países se comprometem a adotar medidas efetivas de garantir esses direitos, esses atendimentos de necessidades básicas humanas. O povo brasileiro as mencionou na Constituição brasileira de 1988 (artigo 227) e as regulamentou no Estatuto de 1990. Notar que o Brasil foi o único país do mundo que primeiro expressou  esses direitos em sua Constituição e depois assumiu compromisso de efetivá-los na globalização internacional. 

Há ouvintes, leitores, entrevistados e entrevistadores que culpam a menção aos direitos das crianças, ao apontarem a violação desses direitos no dia a dia. Para o cristão, amar a Deus sobre todas as coisas continua sendo um dever supremo, mesmo que todos os dias, esse dever seja violado por todos os cristãos. Para o cidadão consciente, continua a ser correto o dever de atender necessidades básicas das pessoas, mesmo que diariamente verifiquemos o seu desatendimento. O problema está em organizar as comunidades em torno da idéia de cidadania. E torná-las atuantes para movimentar o Estado (não confundindo Estado com o  governo do momento) em torno desse dever. Dever de garantir direitos.

direitos difusos. quê são
Com a  nova Democracia Participativa (prevista no artigo primeiro e no artigo 204 da Constituição Federal), nós introduzimos muita novidade na organização social de nosso país. Antes, os direitos eram percebidos como se percebe uma árvore numa floresta. Por isso, crianças e adolescentes eram percebidos isoladamente como em situação irregular (que muita gente ainda percebe como em situação de risco). Agora, com a nova Constituição e com o Estatuto, criamos mecanismos para aguçarmos nossa percepção da árvore no contexto da floresta. Direitos difusos são aqueles atendimentos a necessidades básicas humanas, sem os quais, pessoas que não podemos desde logo identificar ficam em estado necessidade. 

Quer dizer, certas coisas que se passam no âmbito da floresta (no âmbito da organização social, no âmbito do serviço público), impedem que as árvores cresçam com vigor e na plenitude de sua exuberância. Bairros sem escolas violam o direito difuso à educação. Sem hospitais ou clínicas violam os direitos difusos ao atendimento das necessidades de saúde. Sem assistentes sociais, psicólogos, pedagogos e advogados que atendam as pessoas em suas necessidades violam o direito difuso que as famílias e os filhos têm de serem orientados e apoiados em suas necessidades básicas: Ficam em estado de necessidade. 

Para se ter idéia da importância disso: Uma pessoa faminta (em estado de necessidade de matar a fome) se roubar para comer, não comete o crime de roubo. O estado de necessidade é uma condição humana tão grave que elimina o crime. Outro exemplo: Um menino da praça que vende drogas ou rouba sob ameaça de morte feita pelo traficante ou pelo chefe do bando, age sob coação irresistível. Quem age sob coação irresistível (uma forma específica do estado de necessidade) não pratica ato infracional previsto na lei criminal, não pratica crime.  

Uma política pública municipal que não organiza programas de proteção previstos pelo artigo 90 do Estatuto mantém comunidades em estado de necessidade mantém as pessoas sob várias formas de coação irresistível. Dá para imaginar as conseqüências sociais, administrativas e judiciais de direitos difusos violados de um povo consciente de seus direitos e deveres? Por uma comunidade que se organiza para se orientar e se apoiar na exigência de que seus membros não fiquem desatendidos em suas necessidades básicas?

direitos do infrator. direito ao advogado
Jovem ou adulto, o ser humano tem os mesmos direitos, quando acusado de praticar atos que a lei define como delitos (como crimes). O primeiro desses direitos é o de defender-se, tendo acesso a um profissional competente. No caso, o advogado. Aos jovens se deve assegurar que eles respondam por sua conduta no sistema  de perseguição ao crime, no sistema de  repressão, no sistema de julgamento e no sistema de punição próprio para a juventude. 

Esses cuidados existem para que os jovens não sofram os efeitos negativos e danosos da convivência com o mundo da criminalidade adulta (tecnicamente dizemos: não sofram os efeitos iatrogênicos dessa convivência). A diferença, portanto não é, como a muitos tem parecido, que os adultos sejam responsáveis e os adolescentes não. Não. Não é isso. A responsabilidade se mede verificando, para cada acusado, sua capacidade real, pessoal, presente, concreta de formular juízo próprio e se determinar segundo esse juízo. Isso é o que consta da Convenção da ONU (artigo 12) que nós brasileiros incorporamos à nossa Constituição.

Assim sendo, tanto o adolescente quanto o adulto que não tenham essa capacidade pessoal (de entender e se determinar), têm o direito de não serem punidos (se for este o caso, tanto o adolescente quanto o adulto devem ser tratados medicamente. Cabe ao advogado de um e de outro exigir que a autoridade respeite esse princípio. Trata-se de um princípio da cidadania: não punir quem não tem condições de entender o que faz e de se responsabilizar pelos próprios atos). Adolescentes ou adultos que manifestem essa capacidade (de entender e se determinar) devem, quer dizer, têm o dever de se submeter a determinadas restrições ou privações de alguns de seus direitos (entre eles, a liberdade), com o direito inalienável (intocável, jamais negado) de defender-se com assessoria técnica competente e leal, num julgamento justo (o chamado devido processo legal). 

As formas de fazer essas coisas se definem na lei de cada pais. No Brasil as regras para perseguir, acusar, processar e punir o adulto estão num  código de processo criminal, que no Brasil se chama Código de Processo Penal. As regras para perseguir,  acusar (atribuir), processar e punir o adolescente estão num capítulo próprio do Estatuto da Criança e do Adolescente. Este mesmo Estatuto diz que, se as normas gerais do Estatuto (por mandamento constitucional, essa lei federal que é o Estatuto só pode emitir normas gerais), pois bem, se essas normas gerais forem insuficientes, ou se houver dúvida, se devem usar, subsidiariamente, os princípios gerais, mesmo para os adolescentes, do Código de Processo Penal. Quanto ao Código Penal, que define os crimes, ele vale como definição da má conduta pública para os três: adultos, adolescentes e crianças.

drogas na escola. na rua. providências
Quando um jovem é pego em flagrante com droga na escola, quais os procedimentos que a escola deve tomar? Quando o menino é preso em flagrante com droga na rua, para onde e como ele deve ser conduzido?

O primeiro é um caso típico para os profissionais que executam  o programa de orientação e apoio socio-familiar ou o programa em regime de apoio sócio-educativo em meio aberto. Tais programas são executados com o atendimento por um assistente social, pedagogo ou psicólogo nas dependências da escola, na vizinhança, no centro social, em estabelecimentos de esporte, cultura, lazer, capacitação profissional ou no consultório de um assistente social, pedagogo ou psicólogo. O profissional faz a anamnese da situação e programa (daí o nome... programa) a forma de abordagem e acompanhamento necessário, inclusive o atendimento médico e/ou psicológico. Um advogado, aplicando o programa, orientará quanto os aspectos jurídicos.

Quando porém a criança é presa (o Estatuto diz apreendida), quando o adolescente é preso (o Estatuto dia apreendido), a intervenção policial gera conseqüências próprias. Se for criança, ela deve ser encaminhada à família (pais, avós, parentes) com orientação para que esta procure profissional especializado e o fato comunicado ao Conselho Tutelar para zelar por, e se for o caso, requisitar providências de profissionais especializados que façam o diagnóstico e sugiram providências adequadas. Se a criança não tiver pais nem parentes ou estes forem desconhecidos, a polícia deverá encaminhá-la ao guardião que se responsabiliza por um grupo de crianças numa casa comum, numa rua comum, sem placas, sem rótulos infamantes, em regime de abrigo. Aplica-se aí o que prevê, integralmente, o artigo 93 do Estatuto. 

Esse guardião (previamente capacitado e muito bem informado de suas obrigações e de seus limites) e essa casa, já deverão ter sido definidos por Resolução do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e comunicados à polícia (se for o caso, através de manual redigido e amplamente distribuído) para esse tipo de atendimento. A polícia também comunicará o  fato ao Conselho Tutelar para que este passe a zelar pelo atendimento correto daquela criança. Notar que não é função do Conselho Tutelar, ou de conselheiros individualmente considerados, usurpar funções ou praticar o exercício ilegal de profissões (que envolvem delicados aspectos profissionais, em que qualquer manifestação de imperícia pode configurar culpa que gera direitos e deveres e pode implicar em crime) 

Se o preso (apreendido) for adolescente, este deverá ser apresentado pelo agente que o deteve à autoridade policial, que é o Delegado de Polícia. Este, diante das definições hoje – 2002 – dos crimes envolvendo posse e tráfico de drogas, garantirá o direito do adolescente ser orientado por seu advogado e por um assistente social (artigo 88, I e V do Estatuto). O delegado também deverá ouvir o acusado e aquilatar da gravidade do caso. Cabe ao advogado junto ao assistente social adotar as providencias para que o adolescente receba os cuidados que seu caso exige, inclusive se for o caso de não ser processado. Se for, de ser defendido com os argumentos que levem a ser protegido e não punido. Quem pede punição é o promotor de justiça; quem a aplica, sentenciando o acusado, é o juiz, garantido o direito de defesa. A defesa batalhará sempre pela não punição, contraditando o promotor. É impensável o advogado de defesa aliar-se ao promotor para punir. Notar que qualquer medida que o juiz aplique será punitiva. Mesmo as definidas no artigo 101 do Estatuto como de proteção. 

Por que isso? Porque se o sentenciado descumprir qualquer delas, em tese, pode ser preso por até três meses. Ser preso é ser punido. Embora os menoristas, eufemisticamente, digam que se prende para proteger o preso. Coisas do antigo regime de falsidade e hipocrisia que derrubamos com o Estatuto. O advogado existe para cuidar desses detalhes técnicos, que desavisados, gozadores ou ignorantes andam chamando de filigranas jurídicas. 

Por filigranas negligenciadas (por imperícia jurídica, ou por falta de advogado) muito garoto em liberdade assistida ou em mero tratamento médico, por uso de drogas, tem sido conduzido compulsoriamente para internatos onde são sexualmente violados e iniciados no mundo do tráfico. Era antes um mero usuário ou curioso da droga. A punição judicial mal feita faz dele um representante dos cartéis de Cali ou de Medellin.

escola versus conselho tutelar
Todo novo sistema gera seus desvios. Mas isso é natural. Basta fazermos reflexões sensatas, que os caminhos se iluminam. Em primeiro lugar, devemos atentar para o fato de que,  quem resolve os problemas causados pelos desvios por omissão ou por abuso na política pública do município, são os serviços que permitem às pessoas o acesso aos programas de proteção (previstos no artigo 90 do Estatuto). Serviço é coisa prestada por profissional habilitado. Acesso a serviço quer dizer acesso a profissional que presta o serviço. Toda escola, todo centro social, toda comunidade deve dispor de acesso a serviços prestados por profissionais que executem programas em regime de orientação e apoio sócio-familiar e de apoio sócio-educativo em meio aberto (previstos no referido artigo 90). 

Quando a escola esgota seus recursos internos diante de certos problemas (indisciplina, claros indícios de maus-tratos – delito previsto no artigo 136 do Código Penal - aos alunos, criminalidade, etc.) deve haver um mecanismo que a escola, a família o aluno usarão para resolver o problema. Assim fazendo se estará cuidando do atendimento das necessidades básicas em seus níveis individual, coletivo e difuso. 

Falhando esse conjunto de tentativas, o caso deve ser levado ao Conselho Tutelar para adotar medidas mais fortes que resolvam o problema. O Conselho Tutelar não foi criado para fazer o que outros fazem ou devem fazer. Mas sim, como remédio mais enérgico com mais força institucional e jurídica para forçar alguém a, legitimamente, resolver a questão. Observar que a força não está no Conselho, mas na lei que rege a atribuição do Conselho. Notar a força da lei na atuação do Conselho Tutelar: Quem descumpre suas determinações, paga multa de até dois mil reais. É muito forte essa intervenção da autoridade pública coletiva (cinco conselheiros) representada pelo Conselho Tutelar.

Tomemos um exemplo: Aluno indisciplinado é problema a ser resolvido por pedagogo, por psicólogo, por assistente social. Se necessário, por médico. Ou por advogado, se as questões resolverem aspectos de criminalidade. Esses profissionais e esses serviços movem um programa que o Estatuto diz dever ser executado em regime de orientação e apoio sócio-familiar. Então, esgotados os recursos escolares (esgotada a capacidade do professor, do diretor e do regulamento da escola), família, diretor e professores vão em busca dos recursos profissionais postos à disposição da escola e da família para pôr em movimento um programa de orientação e apoio (através de assistente social, pedagogo, psicólogo, advogado...). 

Se falhar, aí entra o Conselho Tutelar. Se falhar, aí entra o juiz (Falhando a intervenção do Conselho, este peticiona ao juiz – com regras do artigo 194 do Estatuto - para determinar que a determinação do conselho seja cumprida (notar bem: uma determinação do juiz que faz cumprir a prévia determinação do Conselho), garantido o direito de defesa de quem resiste à determinação do conselho: devido processo legal). 

Cada um em seu âmbito, numa escalada de intervenções que refletem a escalada da gravidade do problema e da necessidade de remédios mais fortes, mais enérgicos. Primeiro uma ação social para garantir direitos e deveres; depois uma ação administrativa para o mesmo fim; finalmente, uma ação judicial.  Mas tudo isso supõe que a comunidade seja organizada e disponha, se for o caso, também de agentes comunitários para ajudar todos a se movimentarem em busca da solução de problemas que são comuns a todos.

evasão escolar. altos índices de repetência
O dever do Conselho Tutelar é o de zelar (a palavra zelar está no artigo 131 do Estatuto) para que direitos sejam respeitados. A direção da escola é obrigada a comunicar ao Conselho Tutelar reiteração de faltas injustificadas e de evasão escolar, esgotados os recursos escolares. Notar a expressão injustificadas. Não é para burocraticamente encher o Conselho Tutelar de listas e listas generalizadas. É para passar para o conselho o que reiteradamente vem sendo praticado sem justificação. O segundo requisito é o seguinte: Não é também para encher o conselho de listas e listas burocráticas, mas sim, a daqueles casos em que foram esgotados os recursos escolares.  Ora, os recursos escolares devem ser esgotados nas relações da escola com os agentes junto à escola e às famílias de programas de orientação e apoio sócio-familiar e apoio sócio-educativo em meio aberto (assistente social, pedagogo, psicólogo, advogado). 

Nos municípios muito pequenos que não tenham condições de dispor desses profissionais, uma via adequada é treinar agentes comunitários que ajudem as pessoas no encaminhamento de soluções. Só se vai ao Conselho Tutelar depois de tentar tudo, em direitos individuais, coletivos e difusos. Porque o que o Conselho Tutelar vai fazer nesses casos é determinar que sejam feitas (sob pena de pesada multa) aquelas coisas que deveriam ter sido feitas e não o foram. Então, que se faça desde logo o que deve ser feito, para se evitar a mera burocracia da requisição do conselho que corrompe os costumes e cria sofrimentos (que gera iatrogenia).

falta de defesa do adolescente. como proceder
Negar o direito de um acusado defender-se é crime. Em seus artigos 230 e seguintes o Estatuto define os crimes dessa natureza. O Estatuto também prevê que os municípios (notar bem, não é o Estado nem a União, mas os municípios) devem manter programas em regime de 



I – orientação e apoio sócio-familiar e

II – apoio sócio-educativo em meio aberto,

através de profissionais (assistentes sociais, pedagogos, psicólogos, advogados) que orientem e apoiem as famílias e os próprios adolescentes acusados nessas circunstâncias. Esses programas devem propiciar, ou dizendo de outra forma: esses programas são executados por agentes comunitários (voluntários) ou profissionais como assistente social, psicólogo, advogado que orientem e apoiem as famílias e os jovens para  evitar a ameaça ou a violação desse direito à defesa, desse direito a uma proteção especial... 

E mais: Toda pessoa  que tiver, nesses casos, seus direitos violados, sofrendo portanto danos morais em sua liberdade, dignidade, privacidade, etc., tem direito a indenização. Somente um bom advogado pode ajudar o cidadão a fazer prevalecer esse princípio de direito humano que, visto por outro ângulo, é um princípio de dever humano. 

febem. o que é?
Febem, como o nome indica, é uma instituição para menores. Já vimos ao longo deste ensaio que esse conceito de menores emana, nasce, surge do Direito Civil (no Brasil, do Código Civil de 1917). E que os civilistas (especialistas em Direito Civil) e os menoristas (cultores não da capacidade, mas da incapacidade infanto-juvenil) andaram estendendo o conceito muito além do que seria sensato, prudente, justo. Notar, leitor, que se você vê a criança, não em suas capacidades, mas em suas incapacidades, você não passa, como a febem, de um menorista.

Para certos profissionais do Direito (e se são profissionais não podem agir como amadores) parece ser muito correto (no ano de 2001, mas isso pode mudar) que o governo de São Paulo, por exemplo, tenha uma febem, coisa para menores, segundo a antiga visão do abolido, revogado, superado Código de Menores. Aliás os burocratas do Estado de São Paulo acham exatamente isso: São Paulo deve ter uma febem. E acham que ela deve se desconcentrar espalhando seus campos de concentração, seus depósitos de sentenciados, pelo interior do Estado. 

Mas ocorre que com os princípios da Constituição e do Estatuto, nós, da cidadania (e não da burocracia) não mandamos desconcentrar os erros federais ou estaduais. Não. Mandamos descentralizar acertos, quer dizer mandamos transferir poder, transferir autoridade (descentralizar é isso: transferir poder, transferir autoridade) para o nível municipal (transferir formulação, execução e controle do conjunto completo de programas que resguardam a cidadania). 

Se cada município (ou um grupo de municípios, regionalmente, em consórcio municipal)  decide, organiza, executa e controla o conjunto de programas (ofertando – lei da oferta e da procura - desde a orientação e o apoio às famílias e comunidades, até a execução da sentença judicial), a conseqüência lógica é diminuir a demanda, é reduzir a procura – olha aí a lei da oferta e da procura - por campos de concentração, por depósitos de sentenciados. Se os municípios assim fizerem, eles substituem o atual círculo vicioso por um círculo virtuoso através de uma lei da natureza: a lei da oferta e da procura. Um tipo de oferta (orientação e apoio à cidadania) inversamente proporcional a um tipo de procura (punição). 

Se assim procederem, os municípios passam a obedecer, além da lei da natureza, também uma lei da cidadania, cumprindo o princípio constitucional e legal da municipalização. Mas, na realidade, o que estão fazendo os burocratas (aparentemente para garantir seus empregos, prerrogativas e... poder) é desconcentrar vícios, não virtudes (ou seja, transferem para a periferia do sistema o horror que está concentrado, por definição... no centro do sistema). Não preciso dizer que além dos burocratas empedernidos, as instituições também reúnem em seu âmbito, a inteligência, a sensibilidade, os profissionais altamente gabaritados. Esses, que são os que não se deixam institucionalizar,  podem ajudar a demolir a institucionalização anticidadã, por dentro.

 Como o próprio nome diz, febem é uma instituição do tempo do Código de Menores. É uma espécie de excrescência social, jurídica, ética, nesta primeira década do terceiro milênio. Os paulistas não merecem isso. Mas os republicanos sem dúvida vão reagir.

flagrante. criança. adolescente
Pergunta insistente em todos os municípios: Qual é o procedimento de um policial ao dar flagrante em uma criança ou adolescente? Resposta: Deve conduzir o acusado maior de doze anos detido, preso (o Estatuto diz apreendido) à autoridade policial que é o Delegado de Polícia. O artigo 88, I e V do Estatuto prevêem a presença do advogado e do assistente social do acusado, numa integração operacional para agilizar o atendimento, garantindo direitos e deveres. A Prefeitura deve agir com precisão cirúrgica para garantir a presença de advogado e assistente social, os quais aplicarão o programa de orientação e apoio ao acusado.  

O policial deve ter o cuidado de reunir todos os indícios e as provas existentes O advogado e o assistente social, cada um em sua especialidade, cuidarão (através de cheks and balances, através de freios e contrapesos)  para que os requisitos da cidadania sejam obedecidos. Cabe à polícia judiciária (garantindo ao acusado pronto e correto direito de acesso ao seu advogado e ao seu assistente social) apresentar o adolescente acusado, os indícios e as provas ao promotor de justiça, ou liberá-lo para que o responsável civil (pais, tutor ou guardião) apresente. O promotor deve decidir se vai ou não pedir ao juiz a abertura do competente processo judicial. 

Quanto à criança (quem tem menos de doze anos), ela deve ser encaminhada à casa de seus pais, de seu tutor, ou de um guardião em regime de abrigo. O caso, com as informações reunidas pela polícia, deve ser comunicado ao Conselho Tutelar que zelará pelo atendimento das necessidades básicas daquela criança. Em regime de abrigo, toda criança tem um guardião eventualmente junto com um pequeno grupo de crianças. 

O atendimento técnico à criança é feito, não pelo Conselho Tutelar, que não tem competência para isso, mas por assistente social (estudo social do caso), por psicólogo (atendimento psicológico) e advogado (para os estudos dos aspectos jurídicos do problema). Esses profissionais fazem a devida orientação à família, ou ao guardião e tomam as providências corretas de tratamento e aconselhamento se for o caso. O Conselho Tutelar zela para que tudo isso seja garantido. Sem burocratizar e sem infernizar a vida das pessoas com exigências descabidas. 

Havendo exigência descabida seja do Conselho Tutelar, seja de outra autoridade qualquer, o advogado e o assistente social tomarão as medidas para fazer cessar o abuso. Da mesma forma que se advogado e assistente social ou alguém mais adotar intervenção indevida, o Conselho Tutelar adotará as medidas administrativas e se necessárias e pertinentes, as judiciais, para repor as coisas nos devidos lugares. 

Dá para perceber o círculo virtuoso em defesa da cidadania? Dá para perceber, leitor, o sistema de permanente auto-regulação (sistema estável) que substitui o eventual sistema instável (antigo sistema interventor, inquisidor, desregulado) que gerava e gera mau trato, violência e terror? No Estatuto pusemos as regras de auto-regulação jurídica, da mais sofisticada tecnologia de ponta descrita na cibernética (ciência do comando e do  controle no animal,  na máquina e – comandos e controles virtuais - nos programas) e prevista na teoria dos sistemas. Coisas, leitor, criadas no Século XX, para uso a partir do Século XXI.

fotos e imagens nos meios de comunicação
Essa questão se refere ao direito de todos nós, idosos, adultos, adolescentes ou crianças à intimidade, à dignidade, à não discriminação, à não difamação. O cidadão tem direito ao respeito de sua intimidade. Tem o direito de não ser invadido em sua privacidade. Quanto às regras do Estatuto, o que elas proíbem é divulgar fotos ou qualquer outro tipo de identificação de crianças ou adolescentes acusados de haverem praticado atos que a lei diz ser crime ou contravenção. Ou que de alguma forma violem o direito que toda pessoa têm  à sua intimidade, à sua dignidade, à sua não discriminação. 

guarda e tutela: diferenças
Na tutela, alguém que não é o pai ou a mãe recebe poderes típicos do pátrio poder em relação à criança ou ao adolescente, incluindo-se nesses poderes a guarda e a administração do patrimônio. A guarda é um dos atributos do pátrio poder, também chamado poder parental ou poder familiar. Consiste em terem os pais a faculdade de manterem os filhos em sua companhia.  Submetidos aos hábitos, usos e costumes dos pais, os filhos amadurecem seu caráter formando juízos próprios e manifestando sua vontade acerca do mundo e refletem, na forma como atuam, o modo como assumem ou deixam de assumir suas  responsabilidades. 

Esse pensar, esse querer e esse agir refletem a construção das normas de conduta que vem de dentro de  cada criança. É assim que crianças penetram no mundo do Direito (no mundo dos direitos e dos deveres, no mundo da cidadania).  Na prática, a tutela faz o mesmo. É uma medida bastante forte, porque sua instituição suspende o exercício do pátrio poder de pai e mãe. 

Quando não é exercida por pai e mãe ou por tutor, a guarda é sempre provisória (sendo também e sempre excepcional e adotada em caráter de urgencia) e se dá como passagem para a reinstituição de seu exercício (exercício da guarda como atributo do pátrio poder) pelos pais, para a instituição de uma tutela, ou para a sentença num processo de adoção. 

No programa em regime de abrigo, o responsável pela criança é equiparado ao guardião. Quer dizer, o responsável é o guardião da criança protegida em regime de abrigo. Não há, não pode haver guarda, guardião (fora do pátrio poder e da tutela), nem abrigo sem as condições de urgência, de excepcionalidade e de provisoriedade.

horários para programas de rádio e de televisão
Quais são as regras para os horários de programação da TV para crianças e adolescentes? Como se resolvem os choques entre as TVs que querem liberdade, e as ONGs que querem restrições? E o povão que se abre para tudo que lhe oferecem?

As regras para isso estão na Constituição brasileira de 1988. Nos artigos 220 e 221. E nos artigos 70 a 80 do Estatuto. Os princípios gerais para o respeito ao bem comum são os seguintes: 

· Liberdade de manifestação do pensamento, da criação, da expressão e da informação. 

· Proibição da censura. 

· Obrigação da União Federal de regular diversões e espetáculos públicos, informando à população sobre a natureza deles, as faixas etárias a que não se recomendem, locais e horários em que sua apresentação se mostre inadequada. 

· Obrigação da União Federal de estabelecer meios legais que garantam à pessoa e à família a possibilidade de se defenderem de programas ou programações de rádio e televisão que contrariem os valores éticos da pessoa e da família, bem como da propaganda de produtos, práticas e serviços que possam ser nocivos à saúde e ao meio ambiente.

O Estatuto tem duas regras  para fazer valer tudo isso:

Art .  76 - As emissoras de rádio e televisão somente exibirão, no horário recomendado para o público infanto-juvenil, programas com finalidades educativas, artísticas, culturais e informativas; 

PARÁGRAFO ÚNlCO - Nenhum espetáculo será apresentado ou anunciado sem aviso de sua classificação, antes de sua transmissão, apresentação ou exibição . 

Art .  136 - São atribuições do Conselho Tutelar:

X - representar, em nome da pessoa e da família, contra a violação dos direitos previstos no art . 220, § 3, inciso II da Constituição Federal. 

Esse parágrafo três inciso II aí mencionado é o que trata dos meios a serem utilizados pelas pessoas e pelas famílias, para defenderem-se de programas abusivos de rádio e televisão. 

O que a experiência histórica nos tem dito  é que somente as comunidades organizadas conseguem, exatamente por serem organizadas, forçar o atendimento de suas necessidades básicas. Usam, organizadamente, sua liberdade, sua força de pensar, querer e agir. As desorganizadas ficam à mercê das imposições alheias. Notadamente das imposições dos meios de comunicação, que excitam o imaginário coletivo, que exacerbam a mensagem e o conteúdo emocional do que produzem, para atrair expectadores e vender produtos.

A orientação que o jurista moderno oferece é que se estimule a progressiva criação da figura do cidadão estadista, aquele que se orienta e se apoia sempre naquilo que o ajude a ser respeitado em  seu pensar, seu querer, seu atuar, principalmente pelos meios de comunicação.  Quando isso não se dá, a mídia sempre obtém exito em seu esforço de criar necessidades nas pessoas para aumentar seu público e vender produtos. E também acaba por obter  êxito, ao defender a tese de que o que ela, mídia, faz é  oferecer o que o público, livremente, em seu pensar, querer e agir, exige dela: Sensacionalismo, pornografia, violência, emocionalismo rasteiro e desrespeitoso.

Não é por outra razão que a cidadania, ao produzir o Estatuto, determinou que o primeiro e principal programa de políica pública a ser ofertado  (lei da oferta e da procura) às comunidades e às famílias, é o programa em regime de orientação e apoio sócio-familiar. Aí entra todo um importantíssimo capítulo de orientação às comunidades e às famílias (através de manuais, de cartazes, de folhetos, de telefones para livre consulta, de acesso à internet, de agentes comunitários treinados) sobre como os meios de comunicação atendem ou deixam de atender as necessidades básicas das pessoas, e sobre o tipo de apoio que as comunidades podem organizar para defenderem-se dos abusos e das omissões.

Outro ponto central: A experiência histórica já tem mostrado ao  jurista moderno, ao comunicador moderno, ao moderno cidadão estadista, que toda força só é contida por outra força. Se as comunidades se organizam e se unem e organizam boicotes aos produtos que patrocinam programas abusivos, a força do poder econômico e financeiro assim vulnerado (queda na procura pelo produto do patrocinador) faz com que o patrocinador vá à emissora e ordene: Mude a programação e respeite os valores de tal tipo de pessoa, ou tal tipo de família (como está escrito na Constituição e no Estatuto) porque meu lucro está sendo atingido (lei da natureza: oferta e procura). 

Essa linguagem os meios de comunicação entendem. Os patrocinadores também. Moral da história: Ficar falando em direitos e deveres, não muda as ameaças e violações de direitos e deveres. Atuar, agir, mostrar a força do pensar e do querer, muda. Por isso o Estatuto tem norma para orientar e apoiar comunidades e famílias e dá às comunidades organizadas (ONGs) poder legítimo de formular e controlar a política pública de direitos e deveres locais.

imputabilidade da criança e do adolescente: como é
E a complicadíssima questão da imputabilidade e da inimputabilidade? A questão é simples. As pessoas complicadas é que tendem a complicar. O termo imputabilidade vem de imputar, que em certas circunstâncias, quer dizer atribuir algo a alguém. No mundo das regras de conduta se pode atribuir uma conduta a alguém. Já vimos que conduta é o procedimento moral (procedimento que é bom ou procedimento que é mau). No mundo das regras de conduta se pode também atribuir uma punição a quem praticou má conduta. É aí que estão misturando os canais. No sistema antigo se misturou a idéia de atribuir conduta com a idéia de atribuir pena. Por exemplo: perdeu-se a clara idéia de que no Direito Criminal se estuda o crime. De que no Direito Penal se estuda a pena. Uma coisa é o crime. Outra coisa é a pena. Para o moderno jurista (e nisso, a Constituição brasileira é claríssima), estas duas circunstâncias são nitidamente separadas. Vou repetir, leitor: O que os desinformados misturam, a Constituição separa: 

Veja bem, leitor, no artigo 227, parágrafo terceiro, IV da Constituição nós tratamos  da atribuição de ato infracional a criança e a adolescente. Quer dizer, pela Constituição, pode ser atribuído, pode ser imputado a criança e adolescente, um ato infracional criminal (como está definido no Art .103 do Estatuto: Considera-se ato infracional a conduta descrita como crime ou contravenção penal e no Art.105 do mesmo Estatuto: Ao ato infracional praticado por criança corresponderão as medidas previstas no art.101, também  do Estatuto). Logo, criança e adolescente são criminalmente imputáveis. A Constituição diz que a ambos se pode atribuir, se pode imputar, um ato que é definido como crime, um ato criminal. Um ato infracional à maneira, à moda, à feição da lei criminal. 

No artigo 228, a Constituição diz que quem tem menos de dezoito anos é penalmente inimputável. Ou seja, não se pode atribuir a crianças e adolescentes, pena. Se podem atribuir, como reação ao crime, outras punições que não a pena. A essas punicões juvenis, o Estatuto chama de medidas sócio-educativas. Moral da história: No Brasil de hoje crianças e adolescentes são criminalmente imputáveis (a elas se pode imputar, atribuir, conduta definida na lei criminal: matar alguém; roubar, furtar, agredir...) e são penalmente inimputáveis (a elas se podem imputar, atribuir punições – públicas, por juiz, ou privadas, pelos pais, mas não se podem aplicar as punições tecnicamente chamadas de penas).  

Veja a coincidência, leitor: Quando escrevo isto aqui, ouço na televisão, que deixo ligada para saber das notícias do mundo, um senhor dizendo o seguinte: No Brasil, quando um adulto mata para roubar pratica latrocínio, mas quando um adolescente mata para roubar pratica ato infracional. Esse tipo de desinformação, leitor, tem gerado a idéia de que o Estatuto é o instrumento da impunidade. O que é uma grande tolice. Veja, leitor, o que o mesmo senhor devia dizer na televisão, para ser fiel ao que consta da Constituição e que está regulado no Estatuto: 

No Brasil, quando adultos, adolescentes ou crianças matam para roubar praticam (os três: adultos, adolescentes e crianças) o ato infracional previsto na lei criminal denominado latrocínio.

Vou repetir: crianças e adolescentes são penalmente inimputáveis (a eles, não se podem atribuir penas). Mas são puníveis, privadamente pelos pais (com emendas, correções, castigos domésticos, não se confundindo punição – emenda, correção, castigo - com mau trato, ou seja, com um trato que não é bom). Publicamente, adolescentes (note bem: adolescentes, não crianças) são puníveis pelo juiz da juventude, sentenciados com medidas sócio-educativas (que também não podem se confundir com maus tratos, quer dizer, com tratos que não são bons;  não confunda, leitor maus tratos – tratos que não são bons, que podem ser crime ou não – com maus-tratos, note o hífen leitor -  que é o crime descrito no artigo 136 do Código Penal). 
Quando se imputa um ato definido como crime a uma criança, ela responde, é responsável (segundo seu grau de maturidade: artigo 12 da Convenção), por essa conduta privadamente perante seus pais (que podem puní-la ou não, usando o pátrio poder, também chamado poder parental ou poder familiar, jamais se confundindo punição com mau trato). Pais que não treinam os filhos em responder por seus atos, de preferência orientando e apoiando para evitar punir, estão, dentro de casa, produzindo delinqüentes.

Quando se imputa um ato definido como crime a um adolescente, ele responde, é responsável (segundo seu grau de maturidade: artigo 12 da Convenção), privadamente perante os pais (que podem puní-lo usando o pátrio poder, poder parental, poder familiar, sem confundir punição com mau trato), e publicamente, o adolescente também responde, é responsável, perante o juiz da juventude, que pode puní-lo ou não – garantido o direito de defesa – sentenciando-o com medidas sócio-educativas. 

Há porém os juristas e as pessoas que insistem em não aceitar que pena e medida sócio-educativa são espécies do gênero punição. A esses cabe nos explicar por que dizem que as sentenças do juiz da juventude não são punição, por quê dizem que adolescente sentenciado não quer dizer adolescente punido.  Problema deles na ordem lógica. Problema nosso na ordem dos direitos humanos. 

incapacidade aos dezesseis anos
É no Código Civil que se convenciona  (é uma convenção) a capacidade ou a incapacidade civil (capacidade ou incapacidade para decidir coisas no mundo patrimonial em que tudo é avaliado financeiramente, avaliado economicamente, mundo da precária dimensão civil da cidadania, em que não se percebem os direitos e deveres humanos). Nesse âmbito, enquanto os filhos forem considerados pela lei como incapazes (âmbito do mundo dos contratos, dos acordos que se medem pelo valor econômico ou financeiro, das finanças), os pais respondem pelos filhos. 

Se um menino quebra a janela do vizinho com sua bola, quem responde por esse dano civil (compensável em dinheiro) é o pai, é a mãe. Essa idade, que era de 21 anos no Código Civil de 1917 está rebaixada para dezoito anos no novo Código Civil promulgado em 2002. Os jovens passam a responder por esses danos civis, e podem firmar acordos economicamente válidos já aos dezoito anos.  

Há outras capacidades: a capacidade política, a capacidade administrativa, a capacidade criminal, que não são matéria do Código Civil. O que ocorre é que no avançado Estatuto pusemos nossa nova percepção de um novo tipo de capacidade jurídica, que não é a civil, nem a política, nem a administrativa, mas sim a relativa aos direitos humanos. A relativa ao bom trato e ao mau trato. A relativa à conduta moral (que é exatamente a conduta que distingue o que é bom do que é mau).

Nesse âmbito, toda pessoa é tida como capaz à medida em que, progressivamente, segundo seu grau de maturidade, vá desenvolvendo, objetivamente, a capacidade interior, inata, de formar juízo próprio sobre as coisas, querer e agir em função desse juízo. Isso está expresso no artigo 12 da Convenção de 1989 e é norma integrante do ordenamento jurídico do Brasil. 

Os Estados Partes assegurarão à criança que estiver capacitada a formular seus próprios juízos o direito de expressar suas opiniões livremente sobre todos os assuntos relacionados com a criança, levando-se devidamente em consideração essas opiniões, em  função da idade e da maturidade da criança. 

Trata-se de um aperfeiçoamento no âmbito da convivência ética entre as pessoas. Em vez do princípio cínico: o homem é o lobo do homem (em que o mais forte impõe pensamento único no pensar, no querer e no agir), o princípio ético: juntos, homens e mulheres constróem o bem comum (percebendo, manifestando, agindo). O reconhecimento dessa nova capacidade jurídica impõe limites ao poder que os pais têm sobre os filhos e define a capacidade de crianças para manifestar vontade e reagir contra ameaças ou violações a esses direitos humanos. Inclusive (talvez principalmente) as violações praticadas pelos pais ou outro responsável (guardião, tutor).

infratores: número de presos por instituição 
O Estatuto prevê um número fixo de jovens infratores internos, em instituições? Não. Há um princípio geral: a privação de liberdade deve ser feita em pequenos grupos e em estabelecimento que tenha o caráter de educativo. Para que os sentenciados não sejam tratados em bandos como animais. E para que, em pequenos grupos, sejam preparados para a cidadania a ser posteriormente vivida em liberdade. O problema é responder a pergunta: É realmente possível preparar para a liberdade, privando de liberdade? Por isso as regras do Estatuto prevêem aquele regime, em liberdade, e não punitivo, que sem nenhuma dúvida prepara para a liberdade cidadã: o regime de orientação e apoio sócio-familiar. E diz ao juiz, ao promotor, ao delegado e ao advogado: Havendo outra medida adequada, em nenhuma hipótese será aplicada a internação (artigo 122, parágrafo segundo).

infratores: presos próximo à residência
O jovem infrator deve ser atendido perto de sua residência? A experiência histórica do Século XX nos ensinou que as medidas socio-educativas só chegam a surtir efeitos positivos se os programas que as aplicam se organizam, executam e controlam em nível municipal, até para que seja possível a máxima descentralização até as comunidades onde vivem os jovens eventual e infelizmente alcançados pelas sentenças judiciais, quer dizer, onde vivem os jovens sentenciados. A privação da liberdade (a prisão, o internamento) deve necessariamente estar acoplada a ações feitas junto à comunidade em que o jovem vai viver após cumpri-la. 

Por que isso, leitor? Evidentemente porque o jovem vai ter que ser libertado um dia. Um dos defeitos do sistema atual, portanto, é que os infratores graves são exportados para lugares distantes de onde viviam ou vão viver após sua liberação. Ou então, a própria privação de liberdade não se completa com o estágio em liberdade que atrai, estimula, integra o jovem sentenciado ao mundo da cidadania em sua comunidade. Jovem internado que é libertado, simplesmente, sem um programa que o ajude fora da prisão, é jovem que buscará ou será atraído imediatamente pelos bandos, pelas quadrilhas, pelo tráfico, pelo terror.

Num processo iatrogênico (iatrogênico é o processo para evitar sofrimento que gera sofrimento), o sistema atual reúne em massas populacionais os adolescentes sentenciados, os quais, por contágio, são atraídos, estimulados, integrados ao mundo da anticidadania. Como no hospital em que o doente de apendicite acaba morrendo de hepatite C ou infecção hospitalar, a iatrogenia aqui consiste em reciclar a criminalidade e reforçar a não cidadania, no exato sistema concebido para combater a criminalidade e exaltar a cidadania. Como no hospital, em sistema feito para curar e não para matar. 

Por isso no Estatuto, pusemos o princípio da municipalização, em que o município ou um consórcio de municípios, regionalizando, assumem a definição, a execução e o controle da execução dessas medidas. E aqueles que não têm família e moradia fixa, como devem ser atendidos? 

Seja qual for a decisão ditada pelo juiz, a progressão do cumprimento da sentença (estamos falando de sentenciados) deve sempre fazer a integração familiar e comunitária possível, viável, ao mesmo tempo em que procura cortar os laços com a criminalidade endêmica ou eventual. São objetivos muito difíceis de alcançar e só levados a efeito, quando o trabalho com o sentenciado é realizado em pequenos grupos, observada a pedagogia da presença de que nos fala Antônio Carlos Gomes da Costa, grande pedagogo brasileiro.

instituições para jovens infratores
Qual é o modelo de atendimento em instituição para jovens infratores? Depois de perseguidos (aquilo que os juristas chamam, em latim, de persecutio criminis), detidos, acusados, defendidos, julgados e sentenciados, os maiores de doze anos (atenção, maiores de doze anos, não dezoito anos, como tem sido vastamente divulgado) podem receber uma repreensão se a falta foi levíssima. Podem receber a sentença de reparação do dano, se o dano praticado é reparável, ou de prestar serviços à comunidade, se essa obrigação for considerada conveniente pelo juiz. 

Mas podem receber uma sentença com graus diferentes de restrição à liberdade (a liberdade é um direito inalienável nos regimes democráticos e nesse caso, a restrição à liberdade configura punição bastante grave. Em seu grau máximo é punição gravíssima). Tudo isso está previsto pelo Estatuto, entre os artigos 112 e 127, em rito previsto  entre os artigos 172 e 190. 

A restrição mais leve à liberdade é a liberdade assistida, em que o sentenciado fica sob a supervisão de um orientador que acompanha seus passos. Atenção: Não é para reunir os sentenciados em bandos. Os bandos reciclam a criminalidade. Os bandos criam o que tecnicamente se chama iatrogenia. Em liberdade assistida, o sentenciado tem direito à privacidade. Tem direito ao cumprimento da sentença sem ter que conviver artificialmente com outros sentenciados. Sem ter que freqüentar iatrogênicos pavilhões ou espaços de concentração de infratores (velha mania dos desrespeitosos menoristas). A lei (o Estatuto) não prevê o dever de participar de bandos. 

Cabe ao advogado do adolescente em liberdade assistida impugnar toda tentativa de institucionalizar o sentenciado, toda tentativa de obrigá-lo a conviver iatrogenicamene com outros sentenciados. Deve o advogado, nessas hipóteses, entrar com mandado de segurança ou com habeas corpus.  O orientador de liberdade assistida pode acompanhar o sentenciado, desde um mínimo de seis meses até um prazo máximo que coincide com a idade de 21 anos (atenção, não é dezoito anos como é muito divulgado por aí). Dependendo do desempenho do sentenciado, o juiz da infância e da juventude pode revogar a liberdade assistida ou substituí-la por outra medida a qualquer tempo. Cabe ao advogado do sentenciado reunir os elementos de convicção para demonstrar ao julgador que o jovem merece o benefício.  

A restrição média à liberdade causada pela medida sócio-educativa é a que faz cumprir a sentença de semi-liberdade. O sentenciado reside num internato e realiza atividades externas. Não tem prazo fixo. Em tese, como a liberdade assistida, pode ir até os vinte e um anos. 

A restrição máxima é a própria privação da liberdade. O sentenciado fica preso num estabelecimento de internação (o Estatuto diz: estabelecimento educacional, donde a exigência de que seja uma privação de liberdade em que prevalece a intenção educativa). Isso não é diferente do que prevê o sistema penitenciário dos adultos: A finalidade da pena aplicada ao adulto também  deve incorporar um componente educativo. 

Mas privar de liberdade, educando, ou educar, privando de liberdade, não é coisa fácil. Parece que é inviável se não está acoplada a subseqüentes e intensos programas de participação social. Se não estiver acoplada a intensos programas de participação social, o sentenciado, assim que libertado, volta ou é atraído pelos bandos, pelas quadrilhas, pelo tráfico, pelo terror. Há também que levar em conta fatores genéticos, há estruturas neurológicas e psicológicas presentes em todas essas situações em que se quer punir ou que se punem pessoas, sejam elas idosas, adultas, adolescentes ou crianças. 

A privação de liberdade não tem prazo fixo, mas tem um horizonte máximo: três anos. Depois dos três anos, o sentenciado pode ser posto em semi-liberdade ou em liberdade assistida até os 21 anos. Notar que o Estatuto, em hipótese alguma, pode ser acusado de ser um conjunto de regras de impunidade. Ao contrário, prevê punição (restrição parcial ou total do direito à liberdade) até os 21 anos, o que é muito para alguém de pouca idade.

Esse é o sistema brasileiro. Não tem prazos fixos (só prazos máximos e mínimos) mas é rigorosíssimo, ao contrário do que muita gente supõe e do que vem sendo propalado por ai.  Em tese, um garoto de doze anos que mata, praticando homicídio ou latrocínio (que pratica o ato infracional criminal denominado homicídio ou o denominado latrocínio) pode ficar sob um rigoroso controle da justiça por nove anos: até os vinte e um anos. E tem gente que acha que isso é pouco. 

Olhando objetivamente verificamos que o regime punitivo brasileiro para adolescentes é mais rigoroso e duro que o dos adultos. Mas a falha fundamental desse sistema no Brasil está não na regra legal, mas no não cumprimento da regra básica do Estatuto que prevê o princípio da municipalização (cumprimento da sentença o mais próximo possível da comunidade em âmbito municipal), iniciando com o regime não punitivo de orientação e de apoio. Mas esse princípio não vem sendo obedecido pelas burocracias institucionalizadoras e pelos profissionais que se deixam institucionalizar, donde a falta de integração social dos sentenciados e a escalada da criminalidade juvenil brasileira.

juizado, comissariado, de menores?
Outra pergunta persistente: Qual é o papel do juizado de menores e do comissário de menores? Isso ainda existe? Porque o Aeroporto do Galeão indica insistentemente, em suas placas... Juizado de Menores?

Da profunda mudança operada através do Estatuto resultou uma coisa muito peculiar: Antes havia um juiz de menores que era fundamentalmente um juiz para os pobres e havia o juiz de família que era fundamentalmente o juiz dos ricos. Hoje, em tudo que criança e adolescente são capazes (vale dizer, para o Direito Público, para os direitos e deveres humanos) a criança e o adolescente são maiores para serem tidos como sujeitos. Não são  sujeitos menores. Não. São sujeitos. Sejam a criança e o adolescente ricos ou pobres, a questão é da competência do juiz (do juizado) da Infância e da Juventude. 

Em tudo que criança ou adolescente são incapazes (vale dizer, para o Direito Privado, para o Direito Civil, para tudo que significa patrimônio, finanças), criança e adolescente são menores para manifestar vontade, formar juízo próprio e agir. Sejam a criança e o adolescente ricos ou pobres, a questão é da competência do juiz de família. Resumindo, o verdadeiro juiz de menores hoje é o juiz de família, onde crianças e adolescentes dependem de pai e mãe para manifestar vontade (nas coisas que tem a ver com patrimônio, com finanças, com interesses economicamente mensuráveis). 

Ocorre que parece que muitos juizes da infância e da juventude, ainda querem tratar crianças e adolescentes sob a ótica do Direito Privado e não, sob a ótica do Direito Público. Essas placas de Juizados de Menores, tanto no Galeão como em outros aeroportos brasileiros, mostram claramente isso.

O juiz, segundo a organização judiciária de cada Estado, pode nomear agentes que o auxiliem. Alguns desses auxiliares, exercem funções técnicas, profissionais (assistente social, psicólogo, etc.) para expedir laudos, emitir perícias, com a garantia de livre manifestação de seu saber profissional. Outros, os comissários, exercem funções que não envolvem especialização profissional, e só agem com mandado judicial para acompanhar pessoas, cumprir ordens de fiscalização, fazer busca e apreensão (em circunstâncias que o magistrado não prefira agir através do oficial de justiça). 

Mas, leitor, sempre, dentro dos parâmetros legais, tudo, dentro do devido processo legal, com as garantias da presunção de inocência, o que garante ao cidadão defender-se de eventual abuso do julgador. Então, a função do comissário não é a mesma da época em que vigorava o poder de arbítrio em que o juiz determinava, segundo seu próprio arbítrio. Agora, o juiz só pode expedir mandado a ser cumprido por comissário, segundo as regras do devido processo legal e nos exatos limites do poder judicial de determinar e de decidir. 

Sempre sob o crivo dos checks and balances, sob o crivo dos freios e contrapesos a serem exercidos por advogado de confiança daquele que eventualmente seja submetido às determinações judiciais. Por exemplo, antes o juiz podia mandar comissário apreender crianças que não estivessem praticando atos previstos na lei criminal. Agora, se fizer isso, estará incidindo e determinando que o comissário incida no crime previsto no artigo 230 do Estatuto:

Estatuto: Art .  230 - Privar a criança ou o adolescente de sua liberdade, procedendo à sua apreensão sem estar em flagrante de ato infracional ou inexistindo ordem escrita da autoridade judiciária competente:Pena - detenção de seis meses a dois anos . 

PARÁGRAFO ÚNICO - Incide na mesma pena aquele que procede à apreensão sem observância das formalidades legais .  

justiça da infância e da juventude
Quando o jovem deve ser encaminhado à Justiça da Infância e da Juventude? No tempo em que se admitia o rótulo de situação irregular, tempo em que crianças e adolescentes eram absolutamente menores e portanto absolutamente incapazes para o mundo dos direitos e dos deveres (o mundo do Direito, o mundo dos direitos humanos), a lei mandava enviar ao juiz todos os casos em que crianças e adolescentes eram vítimas ou vitimadores. 

Agora, se o maior de doze anos é preso em flagrante delito, deve (assistido por assistente social e advogado) ser encaminhado ao delegado de polícia, que vai reunir elementos para apresentá-lo ao promotor ou promotora de justiça que, se for o caso, fará petição para que o juiz abra o processo para apurar a responsabilidade, garantido amplo direito de defesa.  

Naquelas hipóteses em que antigamente a lei determinava obrigatoriamente que se enviasse a criança ou o jovem, não vitimadores, mas vitimados, ao juiz, o caso agora é da competência dos programas que propiciam o atendimento técnico competente (saúde, educação, assistência social, assistência psicológica, assistência médica, assistência jurídica). Esses programas são executados por OGs municipais ou por ONGs. Se alguém nega o atendimento, quem tem o poder de determinar que o atendimento negado seja cumprido corretamente é o Conselho Tutelar. 

Ou seja, criamos uma autoridade municipal para, desjudicializando, garantir a exigibilidade sem ir à justiça. Feita apenas em nível administrativo, coisa mais simples e prática. Se a determinação do Conselho Tutelar não é cumprida, aí, sim, com o rito previsto no artigo 194 do Estatuto, se vai à justiça pedindo ao juiz que determine, com a força da decisão judicial, que se cumpra a determinação feita pelo Conselho tutelar em nível administrativo. Quem descumpre decisão do Conselho Tutelar, também responderá a processo perante o juiz da infância e da juventude para pagar multa. 

Uma observação útil, leitor: Antes, como o juiz fazia ou mandava fazer qualquer coisa, pois não havia regras de cidadania, era comum pedir ao juiz as devidas providências. Agora, esse pedido de devidas providências  é inaceitável. Ao juiz se dirige através de rito próprio (o devido processo legal, leitor). Há um rito para cada tipo de petição, segundo as competências próprias do juiz (competências previstas nos artigos 148 e 149). No caso do Estatuto, esses ritos estão previstos nos artigos 155, 165, 182, 191, 194 e 212. Fora deles, o que se anda aplicando é a forma anárquica e antijurídica do velho e abolido código de menores: devidas providências. Que hoje, ao fim e ao cabo, são indevidas.

maus tratos, tortura, para forçar a falar
Uma criança ou um adolescente que falam sob tortura devem proceder de que forma perante a justiça? Como qualquer  acusado, todo maior de doze anos (atenção, é doze não dezoito como se divulga) tem o direito de ser assistido por um advogado desde o momento em que é informado da razão de sua detenção, de sua prisão (o Estatuto dá à prisão, à detenção, o nome técnico de apreensão). 

O Estatuto determina (artigo 88, I e V) que esse acusado deve ser assistido, ao mesmo tempo em que é apresentado ao delegado, por um assistente social (ou por um agente comunitário) e por um advogado. A isso se dá o nome de integração operacional entre polícia, assistência social e advocacia. Em seguida, a integração é com o promotor e o juiz. Quando ocorrem casos de tortura, geralmente é porque essa integração operacional do delegado com o assistente social e o advogado não foi obedecida. 

Os municípios, em sua maioria, não estavam  organizando essa integração operacional até o ano 2002. Nem o Rio de Janeiro, nem São Paulo, que têm a maior visibilidade na mídia haviam corrigido essa integração operacional no ano de 2001. Mas todos esperamos que passem a organizar a partir do ano 2002. A integração deve ser decidida e controlada pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança. Deve ser executada por programa governamental ou não governamental em nível municipal. O município deve organizar o serviço que vai apoiar socialmente e juridicamente – através de assistente social e advogado – o adolescente que é posto em contacto com a autoridade policial. 

Deve tomar essa providência, exatamente para fazer os checks and balances, ou seja, os freios e contrapesos, à ação do delegado e de seus auxiliares. Para não haver mau trato. Para não haver tortura. Para que se cumpram as exigências dos procedimentos corretos (aquilo que desavisados, gozadores ou ignorantes chamam de filigranas jurídicas, sem as quais, nesse caso, corre-se o risco do delito de maus-tratos previsto no artigo 136 do Código Penal e tortura). Veja, leitor, a definição de maus-tratos (não confundir com  mau trato, um trato que não é bom, mas que nem sempre é crime: por exemplo, ser grosseiro com alguém):

Maus-tratos

Art .   136 .  Expor a perigo a vida  ou a saúde de pessoa sob sua autoridade, guarda ou vigilância, para fim de educação, ensino, tratamento ou custódia, quer privando-a de alimentação ou cuidados indispensáveis, quer sujeitando-a a trabalho excessivo ou inadequado, quer abusando de meios de correção ou disciplina:

Pena -  detenção, de 2 (dois) meses a 1 (um) ano, ou multa. 

Tortura é crime hediondo. Se ela ou o delito de maus-tratos  ocorrerem, sua comunicação deve ser feita imediatamente à autoridade policial (se o acusado é essa autoridade, deve ser feita ao superior imediato e à Corregedoria da Polícia) e ao Ministério Público. Se foram praticados com participação ou conivência do promotor, ou do juiz, a comunicação deve ser feita à Corregedoria do Ministério Público ou do Poder Judiciário. Freios e contrapesos. Quem tem menos de doze anos não é submetido a processo judicial mas as mesmas providências mencionadas acima devem ser tomadas em caso de tortura ou de maus- tratos.

medida sócio-educativa: características, efeitos 
Qual é o modelo por nós imposto através da Constituição Federal e do Estatuto, quanto à responsabilização e à imposição de medida sócio-educativa a adolescentes infratores? 

Medida Sócio-Educativa é o nome técnico adotado pelo Estatuto para a punição ao adolescente criminoso. A muitos repugna a expressão adolescente criminoso; usa-se então adolescente infrator que é o mesmo que dizer adolescente infrator do âmbito da lei criminal. Mas só é infrator aquele que uma sentença, corretamente aplicada¸ conclui que é infrator. Antes, é um mero acusado de infração.  O nome técnico para a punição ao adulto infrator da lei criminal é pena. O nome técnico para a punição ao adolescente é medida sócio-educativa. O gênero punição aí tem duas espécies: a medida sócio-educativas para os maiores de doze anos. A pena para os maiores de dezoito anos. Ambas devem envolver um componente pedagógico. Para muitos, isso é impossível em certos casos. 

Basicamente, com o Estatuto, queremos que não haja punição, que não seja necessário punir. Por isso, o primeiro programa para a cidadania que o Estatuto prevê é o programa em regime de orientação e apoio sócio familiar, que ajuda famílias e comunidades a se prepararem para a cidadania e a buscarem apoio (proteção) quando dele necessitem. Isso está no artigo 203 da Constituição e no artigo 90 do Estatuto. Mas, infelizmente, delegado e promotor podem querer punir; chegam à conclusão de que é necessário punir (o delegado investiga para isso, podendo libertar o acusado imediatamente se não encontrar razões para punir e o promotor propõe punição ao juiz). Nesse caso, o que se quer é (com amplo direito de defesa), que a punição inevitável ao adolescente seja levada a efeito em um sistema próprio para adolescentes e o adulto seja punido em um sistema próprio para adultos. 

A ninguém de bom senso passa pela cabeça aplicar essas medidas restritivas ou privativas de liberdade (restritivas ou privativas de direitos, entre eles a liberdade; logo, punitivas) num mesmo sistema. Seria o supra sumo da conduta antisocial punir junto pessoas adultas e não adultas responsáveis por conduta delituosa, criminosa ou contravencional (a contravenção é um crime pequeno, um delito ou crime anão). Um alerta nessa que é uma questão de bom senso: Pessoas muito bem intencionadas andam dando força ao sistema punitivo, dizendo que ele não é punitivo (e basta observarmos as restrições e privações de direitos das sentenças judiciais a adolescentes, para ver que ele é punitivo). 

Não seria mais oportuno e conveniente lutarem pela não punição? Lutarem pela rigorosa defesa dos acusados, para que não sejam, iatrogenicamente, misturados com outros sentenciados? (essa mistura, seja institucionalizando bandos de presos, seja institucionalizando bandos de sentenciados em liberdade assistida ou em trabalhos comunitários, recicla e exponencia a criminalidade) Não seria mais oportuno e conveniente que todos lutemos para que famílias e comunidades se beneficiem de programas em regime de orientação e apoio sócio-familiar?

menor, menores: manuais de redação
Há jornais que, em seu  Manual de Redação,  orientam seus profissionais a utilizar as palavras “menor e menores”, de acordo com o velho Código de Menores, extinto desde 1990. É certa esta orientação?

Pelos sensores que usamos ao interpretar corretamente o Estatuto da Criança e do Adolescente (a partir dos princípios constitucionais brasileiros de 1988  e dos compromissos internacionais de 1989) para os efeitos da cidadania, para os efeitos dos direitos humanos, nenhuma criança ou adolescente é menor. Nascida a criança, é claro, evidente, que ela é maior de idade em todas as suas capacidades inatas. Nasceu com elas. Se nasceu e pensa, é maior para pensar. Se nasceu e quer, é maior para querer. Se nasceu e age, é maior para agir. 

Mas como eu e você somos, ou tendemos a ser autocratas, leitor, nós dizemos que a pessoa só é maior se pensa como eu e você, só é maior se quer como eu e você, só é maior, se age como eu e você. A isso se dá o nome de autocentralidade, leitor. E isso quer dizer que eu e você julgamos que o centro está, só e exclusivamente, onde e como eu e você pensamos, queremos e agimos.  Mas as regras da cidadania, por definição, leitor, são regras de multicentralidade. Lembrando Jorge Luis Borges em sua Esfera de Pascal, podemos inventar mais uma metáfora  para a cidadania: 

a cidadania é uma esfera bem arredondada cujo centro se encontra em cada uma de todas as pessoas e a circunferência em nenhuma.

Quer dizer, o centro da cidadania não está exclusivamente no meu ou no seu pensar, querer e agir, leitor. Está multicentrada em todos os indivíduos. Cada um com seu pensar, seu querer, seu agir. Desde que nasce. Ou misteriosamente, talvez, antes mesmo disso.

Quais as capacidades mais relevantes para o mundo do Direito, o mundo dos direitos e dos deveres, o mundo jurídico, o mundo da cidadania? São as capacidades inatas de pensar, querer e agir. Pensar livremente, querer livremente, agir livremente, segundo o progressivo grau de maturidade (com as restrições do bem comum válidas para todos, idosos, adultos, adolescentes e crianças). 

Por isso devemos orientar e apoiar esse pensar-querer-agir em direção à cidadania. Reconhecendo sempre que há pessoas que por enfermidade, tenham restrições (são diminuídas, são, olha o termo: incapacitadas em alguns aspectos) no seu pensar, no seu querer e no seu agir.

Essas capacidades estão inscritas no código genético da criança, assim como no seu progressivo e dialético processo de formação para a cidadania, em contacto com as contradições da realidade circundante (o meio ambiente, que é estudado pela ciência da Ecologia, a ciência que capta as necessidades contraditórias dos seres vivos, em sua cadeia alimentar). E não num... código de menores. Essas capacidades inatas, naturais, objetivas, jamais haviam sido captadas pelos sensores jurídicos do Código Civil de 1917. Mas são percebidas pelos novos sensores jurídicos do Estatuto. O reconhecimento dessas capacidades inatas é essencial para os efeitos dos direitos humanos (embora para firmar contratos, assumir compromissos patrimoniais – coisas do artificial Direito Civil – a criança possa ser tida como menor de idade, ou incapaz). O que ocorreu é que civilistas e menoristas andaram estendendo a idéia de incapacidade para além do que seria razoável, e acabaram criando a idéia de menoridade absoluta. 

Há também restrições para os efeitos do mundo administrativo, ou do mundo político, âmbitos em que o cidadão possa não ter, digamos, maturidade para ação jurídica eficaz. Por exemplo: Menores de 35 anos são tidos hoje (isso pode mudar) como imaturos, são tidos, se quiser dizer, como incapazes para ser Senador ou Presidente da República. Todos os jornais devem ajustar seu Manual de Redação à nova percepção da cidadania da criança e do adolescente. Devem ajustar-se à multidimensão da cidadania. 

No mundo da cidadania infanto-juvenil, o nome constitucional agora (os juristas, que gostam de falar latim, dizem: o nomen juris) é Criança, ou Adolescente. É um nome que está acima do Código Civil, está acima da vontade pessoal dos menoristas. Trata-se de um nomen juris definido em nível...constitucional.

menores, abandonados?
O Século XX foi um século em que os que tinham olhos para ver e ouvidos para ouvir aprenderam muito. Nele, dos maiores erros praticados, figuram os rótulos através dos quais se marcavam, se discriminavam, se feriam as pessoas em sua dignidade. Essa expressão (menores abandonados) foi uma delas. Hoje se entende que uma das necessidades básicas humanas (vale dizer, um dos direitos humanos) é o de não se ser discriminado, rotulado, marcado pela infâmia. Mas ainda há muitos rotuladores por aí. Por exemplo, há os rotuladores que substituiram a expressão menores em situação irregular pela expressão adolescentes em conflito com a lei. Há os rotuladores que substituiram a expressão menores abandonados pela expressão  meninos de rua. Depois surgiram os que substituíram esse rótulo por outro rótulo: meninos em situação de rua. Rotuladores. 

Agora os discriminadores, os rotuladores, até mesmo, em certos casos, sem perceber a infâmia que praticam, cunharam a expressão menor, ou criança, ou família em situação de risco. Essas tendências a rotular (excluindo da dignidade, discriminando) mostram que lutar contra a discriminação, em favor da cidadania, em defesa dos direitos humanos começa no conceito que adotamos para perceber as pessoas e sua condição ética, humana, social. Se percebo de forma discriminadora, infamante, tenho a tendência de apodar com rótulos. Mas ao percebermos essas concepções como eticamente incorretas, já estamos trilhando novos caminhos. Já estamos construindo uma nova cidadania. 

O Estatuto não prevê regras para programas de meninos de rua, ou de meninos na rua. Prevê programas de orientação e apoio às famílias, às comunidades, às escolas. Crianças são retiradas das ruas, não com agentes de programas de rua, mas com agentes que garantem crianças, nas famílias orientadas e apoiadas, nas comunidades orientadas e apoiadas, nas escolas orientadas e apoiadas.
município e proteção integral
Qual é o papel do município em relação à criança e o adolescente? No passado, o Município era uma unidade administrativa dos Estados membros da Federação Brasileira. Hoje são entes federados, quer dizer, cada Município é uma entidade pública que integra a federação. É o Estado brasileiro em nível municipal. Com isso, nesta entrada do terceiro milênio, fizemos dos Municípios a própria sede do Estado brasileiro que formula, executa e controla a política de direitos humanos básicos e fundamentais.  

O Conselho Municipal reúne os representantes da Prefeitura (que administra o município) e das ONGs que representam as aspirações das comunidades e dos grupos humanos para discutir como será essa política, como e quem vai executá-la e com que recursos. E vai controlar os programas que protegem as famílias e seus filhos para que não sejam vítimas. Controla também os programas que punem adolescentes sentenciados pelo juiz, buscando integrá-los à malha da garantia de direitos, para que não componham a malha da violação de direitos por bandos, tráfico e quadrilhas.

pais, adotivos? acompanhamento?
O Estatuto garante programas de acompanhamento para pais adotivos? Primeira observação básica e fundamental. Não há mais mães e pais adotivos (não há que haver rótulos). Há pais e mães. Adoção quer dizer deixar de ser filho de alguém e passar a ser filho de outrem. Sem adjetivos. Sem rótulos. Quem adotou é pai ou mãe com todos os deveres em relação aos filhos. Não há mais irmão adotivo. Há irmão. Sem acompanhamentos. Não há mais filhos ou irmãos de primeira ou segunda classe. Com a plenitude da cidadania: exercício de direitos e deveres. Se os novos pais julgarem necessitar de orientação e apoio procurarão um profissional que execute um programa de orientação e apoio como qualquer um. Como cidadãos.

pobreza. erradicação
Como pode o Estatuto ser instrumento para erradicar a pobreza? Claro que erradicar a pobreza é sinônimo de criar e distribuir riqueza. As regras que pusemos no Estatuto são um conjunto de sensores e instrumentos para criarmos riqueza humana (recursos humanos bem preparados) em condições de usar recursos técnicos (meios e modos eficientes e eficazes) e financeiros (provenientes dos impostos obrigatoriamente recolhidos dos pobres, recolhidos de pessoas em estado de necessidade) em busca do que possa ser entendido como o bem comum. 

Por isso dizemos que ele é o Estatuto do Presente, para a criança do presente, no Brasil do Presente. Nós damos, através do Estatuto, às comunidades que se organizam, vários poderes que não tinham antes. Quanto aos desorganizados, sua própria desorganização já é, em si mesma, impossibilidade de exercer qualquer poder. Principalmente o poder do Estado. O poder do Direito. 

Hoje, uma comunidade organizada, orientando-se e apoiando-se em profissionais competentes e em agentes comunitários atuantes, pressiona com sua força social e sua força jurídica, as forças governamentais para cumprirem com suas atribuições constitucionais. Essa comunidade organizada hoje é hoje por nós legitimada, através do Estatuto (artigo 211) para forçar o ajuste da prefeitura às regras da Constituição e do Estatuto, e para mover ações de responsabilidade por ofensa a direitos comunitários, familiares e individuais. Trata-se de um poder que quando usado significa Poder de Estado exercido pela comunidade... organizada. 

Pelas normas que nós pusemos no Estatuto, uma comunidade, hoje, uma família, uma pessoa devidamente orientada e apoiada é o próprio Estado em movimento. Sem nenhuma dúvida, essa mobilização de construção histórica é um eletrizante fator de combate à pobreza. Mas é bom comparar com o passado. Leiamos dois quadrinhos bem interessantes que nos ajudam a iluminar esses caminhos da cidadania:

No Século XX dizíamos: Somente quando construirmos um país justo poderemos exigir respeito pelos direitos e deveres da cidadania.

No Século XXI dizemos: Somente exigindo caso a caso o respeito pelos direitos e deveres da cidadania construímos um país justo

pobreza e pátrio poder
Vira e mexe e vemos a imprensa noticiando e pessoas reclamando que pais e mães vem sendo destituídos dos filhos por Conselho Tutelar ou destituídos do pátrio poder pela justiça porque não têm condições de cuidar dos filhos. Pobreza é realmente motivo de separação dos filhos ou destituição do pátrio poder? Jamais. Pelas regras que pusemos no Estatuto (artigo 23), qualquer impossibilidade dos pais de criar e educar seus filhos obriga (sendo direito da família e dever do município) à inclusão imediata da família num programa de orientação e apoio (com bolsa escola, renda mínima) socio-familiar, em nível municipal. 

Isso demonstra o quanto os municípios hoje são responsáveis pela política pública da garantia desses direitos. E o quanto a omissão municipal submete famílias e comunidades ao estado de necessidade que é aquele estado em que as necessidades básicas humanas ficam inatendidas. Quanto à justiça, tal tipo de destituição se deve exatamente à inexistência, na comunidade onde vive a família, de alguém que execute o programa em regime de orientação e apoio sócio-familiar que propicie assistente social, psicólogo e advogado para defender pai e mãe no processo de destituição do pátrio poder (regulamentado a partir do artigo 155 do Estatuto, com amplo direito de defesa). 

Somente as comunidades organizadas com serviços que lhes propiciem programas de proteção podem garantir à família os serviços de profissional habilitado para o atendimento de suas necessidades básicas.

poder familiar e pátrio poder: o que é
Com o novo Código Civil promulgado em 2002 surgiram alguns aperfeiçoamentos no velho Direito Civil brasileiro. Mas esse novo Direito Civil ainda não conseguiu incorporar a percepção dos direitos humanos. Mas um dia chegaremos lá. Vejamos um aspecto: É muito comum na comunicação entre pessoas, que uma mesma coisa receba nomes diferentes. Os juristas há muito chamam de “poder parental” o (machista) “pátrio poder”. 

Notar que o poder da mãe, numa sociedade politicamente (eticamente) correta, é igual ao do pai. Ninguém, a esse poder da mãe, se refere como... mátrio poder, ou (em contraposição ao parental) de poder marental.. Assim sendo, na nova percepção, que melhora a anterior, “poder familiar” é o poder igualmente exercido pelo homem e pela mulher.

polícias militar e civil: funções
A polícia militar, na concepção constitucional ainda vigente, executa a política de segurança pública hoje no Brasil, para prevenir a prática de crimes (segurança pública preventiva) e para reprimir os delitos praticados (segurança pública repressiva). Crime e delito são a mesma coisa: más condutas descritas na lei, as quais, em certas circunstâncias, levam o acusado de praticá-las a julgamento e possível punição. A punição ao adulto se chama pena. Ao adolescente se chama medida sócio-educativa. Há pessoas que negam que o adolescente sentenciado esteja sendo punido. Mas, se o cumprimento da sentença significa restringir direitos do sentenciado, qual o nome que se deve dar a isso, senão o nome de punição?

A polícia civil cumpre as funções de polícia judiciária (faz investigações para reunir provas que levem à denúncia e ao julgamento criminal dos acusados). Antigamente se dizia que menor não é caso de polícia. Por quê isso? Porque crianças e adolescentes eram vistos como não cidadãos. Não eram sujeitos em si mesmos. Eram vistos como extensões de pai e mãe ou uma espécie de propriedade do Estado. Não eram sujeitos nem para serem acusados. Hoje é diferente. Criança e adolescente devem ser preparados para formar juízo próprio e manifestar sua vontade de tal forma que não sejam maltratados nem maltratem. As piores formas de maltratar são geralmente definidas como crimes. Porque só elas geram punição pública. 

Crianças e adolescentes que maltratam outras pessoas, praticando crimes (praticando atos que a lei define como crimes) segundo o Estatuto são perseguidos e reprimidos pela polícia militar e investigados pela polícia civil. Perseguir quer dizer ir atrás do suspeito. Reprimir que dizer imobilizar, conter, por um paradeiro, fazer cessar a conduta maltratante daquele que é acusado de praticar o ato danoso. O Estatuto contém regras para isso. A diferença é que todo maior de doze anos (atenção, não é dezoito anos como muito se divulga por aí, é doze anos) que maltrata praticando crime é julgado pelo Poder Judiciário. 

Todo menor (no sentido de ter menos não no de ser incapaz) de doze anos que maltrata praticando crime é submetido aos cuidados de especialistas (assistente social para o aspecto social, psicólogo para o aspecto psicológico, advogado para o aspecto jurídico), sob o zelo do Conselho Tutelar. Quanto ao Conselho de Direitos da Criança e do Adolescente, cabe a ele registrar e controlar, em nível municipal, nos municípios, o mais perto possível de onde vivem as pessoas, os programas que protegem (programas de proteção) e os programas que punem (programas sócio-educativos).

promotor de justiça. qual o seu papel?
Pode-se notar uma grande confusão tanto nas perguntas, quanto nas respostas, acerca do papel do promotor. Afinal, dizem, se ele defende a criança e o adolescente, porque o Estatuto prevê a presença do advogado?

O promotor de justiça é o representante (ou órgão) do Ministério Público que é uma instituição encarregada de fiscalizar o cumprimento dos direitos e deveres que têm a ver com o bem comum, as questões públicas e o exercício da democracia.  Nas questões relacionadas a direitos e deveres de crianças e adolescentes, o promotor ou a promotora de justiça defendem a sociedade. Para isso, acusam (o termo técnico é representam – acusando - ao juiz) os maiores de doze anos da prática de crimes ou contravenções (o termo técnico é da prática de atos  infracionais). Acusam, representando ou representam, acusando, para o efeito de serem os adolescentes julgados e se for o caso sentenciados em âmbito judicial. Os que tem menos de doze anos acusados de tais práticas (o termo técnico é a quem se atribuem  tais práticas) passam a ter seus direitos zelados pelo Conselho Tutelar. Atenção, o Conselho Tutelar não zela pelas pessoas dessas crianças, mas zela pelos seus direitos. 

Os promotores e promotoras também atuam para ajustar as condutas de autoridades e servidores públicos às normas do respeito aos direitos e deveres de crianças e adolescentes. Promovem, também, as ações judiciais necessárias às correções de desvios por abuso e por omissão, se for o caso com a punição civil e administrativa dos responsáveis.

Então, em relação ao adolescente acusado de praticar delito, o promotor acusa (representando ao juiz), ou deixa de acusar. Quem defende é o advogado do adolescente. Nos demais casos, o promotor sempre estará ao lado daquele aspecto da questão que realize, cumpra, efetive o bem comum. Mas o Estatuto garante que a criança e o adolescente sempre terão direito a um advogado para sua defesa nas questões em que a  criança e o adolescente sejam partes do devido processo legal. Quanto ao juiz, este não acusa, nem defende. É um terceiro imparcial, não pode ser parcial, se for parcial deve ser afastado do processo. Faz o papel de fiel da balança da justiça: Julga. 

responsabilidade da criança e do adolescente: qual é
As pessoas são responsáveis por sua conduta quando tem capacidade de formular juízo próprio acerca das coisas e agir, determinando-se, segundo esse entendimento, segundo  esse juízo pessoal. A Constituição brasileira trata desse assunto (no artigo 227, parágrafo terceiro, IV) quando fala na “atribuição de ato infracional” à criança e ao adolescente. A Constituição nesse artigo, nesse parágrafo, nesse inciso, admite (se for o caso) que se atribua um ato que infringe normas de conduta a uma criança.  Nós só podemos admitir que se possa atribuir um ato que infringe regra de conduta, a alguém que é capaz de formular juízo próprio acerca dessa regra. E sempre em conseqüência de sua capacidade de se determinar (de manifestar vontade, de decidir) segundo esse juízo (esse entendimento). 

Então, segundo o ordenamento jurídico brasileiro, quem tem capacidade de formar juízo e se determinar segundo esse entendimento, tem responsabilidade quanto a esse juízo e a essa conduta. No Brasil de hoje, há um critério: Quem tem menos de doze anos (mesmo que seja responsável, mesmo que forme juízo próprio sobre seu ato e se manifeste através dele) não recebe punição pública se praticar ato que a lei define como crime (se punição houver, ela se dará no âmbito do Direito Privado, com a criança respondendo – é responsável -  por seu ato, no âmbito do pátrio poder). 

Também no Brasil de hoje, todo maior de doze anos pode ser acusado de praticar ato definido como crime (com direito de defender-se para dizer que não praticou o ato imputado, ou que havia atenuantes, ou que sofria coação irresistível ou estava em estado de necessidade). Responde portanto pelo ato que lhe haja sido imputado. Se for responsabilizado por praticar conduta definida como crime, pode receber uma ordem de fazer algo para compensar o mal praticado (reparar o dano, prestar serviço à comunidade). Pode receber uma restrição de liberdade (ficar sob liberdade assistida ou em semi-liberdade). Ou pode ser sentenciado à privação da liberdade: internamento, prisão. Tudo isso, evidentemente, é punição (embora haja pessoas que, eufemisticamente, digam que essa punição é proteção) 

Até os 18 anos essa punição se dá num sistema especial para adolescentes. Acima de 18 anos, num sistema especial para adultos. Desde que nasce, até os doze anos, mesmo que a criança tenha condições de formar juízo próprio acerca da situação, de manifestar sua vontade e de agir segundo esse juízo, não há punição pública, como ocorre com adolescentes e com adultos (embora possa haver punição em âmbito privado aplicada pelos pais ou pelo tutor ou pelo guardião da criança, sem confundir punição com mau trato).

saúde e educação. formas de garantir
Comunidade desorganizada é alvo fácil de toda forma de abuso e de omissão. Organizar as comunidades é essencial. Se as comunidades ameaçadas ou violadas em seus direitos difusos à saúde e à educação não tiverem acesso a assistente social e a advogado de sua confiança e, portanto, se dependerem de assistentes sociais e advogados institucionalizados, essas comunidades ficarão à mercê da burocracia. Por exemplo: se o problema é vaga na escola, que foi negada ou não existe, e a comunidade depende de assistente social ou de advogado que se deixam institucionalizar, servidores da mesma prefeitura que nega vaga na escola, será impossível que esse funcionário da burocracia pressione de baixo para cima seus superiores para forçar o governo a efetivar seu dever até então violado.

Um agente comunitário no bairro, na escola, no hospital, na vizinhança, ou um assistente social de um serviço prestado junto à escola, às famílias, aos centros sociais, podem orientar e apoiar a pretensão ao direito à educação formal e ao atendimento médico devido. E informar aos comunitários sobre como elas têm direito à orientação e o apoio sócio-familiar e o apoio sócio-educativo em meio aberto. 

Em último caso, falhando também esses serviços que devem executar programas, a criança, o adolescente e sua família têm direito de recorrer ao Conselho Tutelar de sua cidade. Mas a experiência tem mostrado que criar conselho tutelar sem organizar programas, sem organizar as comunidades, sem dotá-las de agentes comunitários treinados e profissionais competentes que a atendam, produz apenas ações burocráticas e exigências descumpridas. Os conselheiros se transformam em burocratas e impõem constrangimentos às pessoas que nada têm a ver (ao contrário, agravam) com o atendimento de necessidades básicas da cidadania.

sos criança e o estatuto
Os “SOSs” estão previstos no Estatuto? Que história é essa de delegados em São Paulo, responderem aos repórteres que vão enviar enormes rapazes de 17 anos, presos por homicídio, ao SOS Criança, por serem absolutamente incapazes?. Isso tem sentido? Como explicar esse tipo de coisa à opinião pública?

Sendo um conjunto de regras da cidadania, ao fazermos o Estatuto, buscamos sempre fugir dos rótulos, dos estereótipos, dos guetos. SOS pode ser um serviço de receber pedidos de socorro por telefone ou pela internet. Nesse caso, nada há a comentar. Mas há SOS que é o nome de um lugar em que, em muitos Estados ou municípios, os direitos de crianças e adolescentes são violados. 

Aí pelos dois últimos anos do Século XX, um grande jornal estampou em primeira página a foto de um grupo de agentes públicos, vestidos com coletes estampando o rótulo SOS CRIANÇA que caçavam meninos e meninas numa praça como se fossem animais enfurecidos. Para esse mesmo SOS, em entrevistas jornalísticas, delegados despreparados dizem que vão enviar rapazes de dezessete anos, enormes, fortíssimos, acusados de praticar violações e homicídios. A prática mostra que quanto mais rótulo se usa, mais violação se pratica até mesmo do simples bom senso.

 Há sentido em enviar um vitimador, agressor, de 17 anos para um lugar chamado SOS Criança que por definição é ou deve ser destinado a vítimas? e a crianças? No Estatuto não pusemos nada disso. Ao contrário, pusemos tudo contra. As pessoas precisam é de boa informação, para reagir a esses absurdos. No caso da cidade de São Paulo, por exemplo, o município não criou, até o início do ano 2000, a integração operacional, municipalizada, para oferecer assistente social e advogado aos adolescentes acusados (artigo 88, I e V do Estatuto) e às suas famílias. Espera-se que passe a criar urgentemente. Já que os governos municipais até agora se omitiram, o governo estadual impôs seu modelo distorcido ao atendimento dos adolescentes acusados. E temos, como uma das conseqüências,  essa história de enviar acusados de matar, estuprar, agredir, para o SOS Criança. A opinião pública fica desinformada e descrê que o serviço público esteja aplicando corretas normas de conduta. Descrê que o serviço público seja provido de inteligência e sensibilidade.

Quanto a crianças vítimas, se elas não tem como ficar sob a guarda de seu pai, sua mãe, algum parente, padrinho ou madrinha, nós definimos, através do Estatuto, que seja levada a um guardião pessoal, responsável por um pequeno grupo de crianças, numa rua comum, numa casa comum, sem placas, sem etiquetas discriminatórias, excludentes da cidadania e infamantes. Tudo com muito respeito à privacidade, à dignidade, à não difamação. Esses SOS pavilhonares, com altíssima visibilidade pública, infamantes, excludentes, são o reflexo da visão menorista, da percepção que, por exemplo, até o ano de 2001, a burocracia empedernida vinha impondo à criança desprovida da condição cidadã. Desprotegida em seus direitos humanos.

situação de risco?
O que é uma criança em “situação de risco”? Não é. Não pode, não deve ser. Situação de risco é um rótulo que estão usando para substituir a antiga situação irregular que autorizava a intervenção de autoridades públicas na vida de crianças e adolescentes chamados menores. Para início (e fim) de conversa, estão rotulando como em situação de risco, crianças que não vão à escola, que estão escravizadas por exploradores, bandos e quadrilhas, que não recebem cuidados dos pais, que são prejudicadas em sua saúde, etc.  

Nessas condições, é bom que se perceba, essas crianças não estão em situação de risco nenhum. Estão violadas em suas necessidades básicas, quer dizer, em seus direitos. Além portanto do nome (risco) ser inadequado para dizer da coisa em si, essa expressão vem justificando a imposição de constrangimentos às famílias e seus filhos, além de justificar a criação de programas e serviços discriminatórios com claras características de evidente exclusão social (organizam-se serviços não para a cidadania em geral, mas para esses excluídos ou criam-se instituições para esses discriminados ou rotulados). Em resumo: Rotula-se discriminando e excluindo. Discrimina-se excluindo e rotulando. Exclui-se rotulando e discriminando.

trabalho. idade. aprendiz. empregado
Como são as regras para o trabalho infantil e juvenil? A orientação e o apoio às famílias e às comunidades devem cuidar, como valor social, do combate ao trabalho infantil, e da capacitação profissional do adolescente. Com a redação dada por emenda constitucional de dezembro de 1999, a Constituição, em seu artigo sétimo, inciso XXXIII diz que é proibido qualquer trabalho aos que tem menos de dezesseis anos, salvo para o adolescente aprendiz a partir de quatorze anos.

Temos então que todos os municípios devem ter programas para orientar e apoiar as famílias de tal forma que as carências econômicas sejam supridas por apoio financeiro (bolsa escola, renda mínima familiar), de forma a permitir que as crianças não precisem trabalhar, nem obviamente ser exploradas como mão de obra. E que os adolescentes de doze a quatorze anos também não necessitem trabalhar, nem sejam explorados. Quanto aos maiores de quatorze anos, deve-se propiciar a aprendizagem profissional, que é aquela orientação para que o jovem adquira uma profissão, mesmo que provisória e cumpra estágio em empresas que lhe permitam praticar o que aprende (estagiário). Tudo isso devidamente registrado em carteira de trabalho, garantidos os direitos trabalhistas universais.

Os maiores de dezesseis anos, segundo o princípio constitucional, podem ser admitidos nas empresas quer como estagiários do regime de aprendizagem quer como empregados, ambos os regimes devidamente registrados na carteira de trabalho que é um documento de cidadania.

O Estatuto prevê ainda a categoria do trabalho educativo que é aquele em que os aspectos pedagógicos se sobrepõem aos aspectos de produção. Mas com a emenda constitucional de 1999 proibindo qualquer trabalho que não seja aprendizagem, a quem tem menos de dezesseis anos, só seria aplicável essa categoria de trabalho educativo acima de dezesseis anos. Então, o trabalho educativo antes possível desde os quatorze anos, hoje está proibido entre quatorze e dezesseis anos.

tutela
Em muitos casos se chega a um ponto de ruptura na família, em que é impossível a manutenção dos filhos junto aos pais. Que diz, nesse caso, a Convenção, mãe do Estatuto? Que diz o Estatuto, filho da Convenção? Dizem que se a criança não pode mesmo viver na família nuclear (pais + filhos), ela tem o direito de viver em sua família extensa (crianças + parentes). E os parentes tem o direito e o dever de assumir o encargo originalmente dos pais no exercício do poder familiar. Quando os parentes não têm condições de assumir esse encargo (apesar da renda mínima, apesar da bolsa escola, apesar da orientação e o apoio), ele pode também ser assumido por terceiros, como padrinhos, madrinhas, conhecidos ou pessoas preparadas em programas especiais para assumir a tutela. A esses programas nós demos o nome de programas em regime de colocação familiar (artigo 90, III) a serem executados por OGs ou ONGs, registrados no Conselho Municipal de Direitos. 

Tutor, portanto, é aquela pessoa que formalmente assume o encargo de ter sob sua guarda para assistir, criar e educar criança ou adolescente, sem ser pai ou mãe. Para que se institua uma tutela em nome de alguém, esse alguém deve dirigir uma petição (artigo 165 do Estatuto) ao juiz da infância e da juventude (naturalmente, com assessoria de advogado, para pedir corretamente), juntando pareceres que reunam a convicção de que essa tutela é recomendável, de assistente social e de psicólogo e se for o caso, também de pedagogo, psiquiatra ou outro profissional. Esses procedimentos para orientar a família e o candidato a tutor são definidos em programa municipal em regime de colocação familiar conforme prevê o artigo 90 do Estatuto.

Segundo o Estatuto, então, os municípios devem organizar programas em regime de colocação familiar, para os procedimentos a serem adotados por assistente social e advogado, se necessário com apoio de psicólogo ou outros profissionais para que se estude o caso sob o ponto de vista social e sob o ponto de vista jurídico para que alguém (parente ou terceiro) faça a petição judicial, pondo o Estado em movimento para assumir a tutela de uma criança ou adolescente. A tutela, quando for oportuno e conveniente, pode ser transformada em adoção.
pobres não vêm sendo beneficiados pela tutela

Como vem se passando essa instituição da tutela no Brasil de hoje? Seguindo a visão de antanho, tutela só é costume em família rica. Para os pobres têm ficado os depósitos de crianças, os campos de concentração (chamados impropriamente de abrigos) e, na maioria dos casos, suspeitas formas de adoção. Meninos e meninas pobres, que não vêm sendo aceitos em adoção (por serem “feios”, ou por outra razão qualquer) não vêm sendo postos sob a guarda de terceiros sob tutela (quanto à adoção, ela é, digamos, mais forte que a tutela. Consiste em revogar o pátrio poder de uma pessoa, ou de um casal, e instituir outro pátrio poder de outra pessoa, ou de outro casal, em relação a uma criança ou um adolescente). 

Cabe aos programas em regime de orientação e apoio sócio-familiar e em regime de colocação familiar orientar comunidades e famílias para os benefícios da tutela. Por que não apoiar e orientar comunidades para que nelas, avôs e avós, tios, tias, cunhados, primos, padrinhos e madrinhas assumam a tutela de netos, sobrinhos, cunhados, primos, afilhados? Ou pessoas estranhas à família, que tenham vocação, a assumirem a tutela de crianças e adolescentes que necessitam de orientação e apoio? Porque não? Se tudo correr bem, se houver conveniência, se podem transformar posteriormente os vínculos de tutela em vínculos de adoção. Quem era tutor ou tutora, passa a ser pai ou mãe.
votar como capaz? ser irresponsável como incapaz?
Uma pergunta recorrente é a que indaga porque o adolescente pode votar, mas não pode responder por seus atos. Essa pergunta é totalmente equivocada. Toda pessoa em condições de formular juízo próprio, manifestar vontade e agir, é responsável (seja perante os pais, conforme a circunstância, seja perante o Estado também conforme a circunstância)  por seus atos relativos a esse juízo, a essa manifestação, a essa conduta. O artigo 12 da Convenção Internacional dos Direitos da Criança (que é lei no Brasil) diz: 

Os Estados Partes assegurarão à criança que estiver capacitada a formular seus próprios juízos o direito de expressar suas opiniões livremente sobre todos os assuntos relacionados com a criança, levando-se devidamente em consideração essas opiniões, em  função da idade e da maturidade da criança. 

Então, quando quer, quando age, toda criança tem o direito (e o dever) de dizer para pai e mãe, ou para autoridades públicas, porque quer, porque age. Se age mal, tem o direito de expressar sua opinião, sua justificativa, sobre esse agir. E essa opinião tem que ser levada em conta, em função do seu grau de amadurecimento (não em função de seu grau de imaturidade). No Brasil, todo maior de doze anos responsável (capaz de formular juízo próprio e manifestar sua vontade) que pratica crime ou contravenção, responde por seus atos perante a justiça brasileira, com amplo direito a defesa e, se culpado, recebe sentença punitiva. 

Se inocente, ou se houver dúvida (presunção de inocência) não receberá punição alguma. O Estatuto é claro nesse sentido em seu artigo 189. Hoje, no Brasil, entre dezesseis e dezoito anos, o adolescente que quiser (manifestando, portanto, sua livre vontade) pode inscrever-se como eleitor e votar. Após os dezoito anos, essa inscrição e esse voto são obrigatórios. O adolescente entre doze e dezesseis anos, mesmo que queira, NÃO PODE votar (ou seja, exercer os direitos políticos da cidadania). A opinião pública não vem sendo corretamente informada e formada acerca dessas variações da sutil condição humana. As informações vêm sendo passadas em blocos de grosseiras (leia alto, leitor) simplificações.

epílogo
Este foi um estudo, leitor, sobre o Direito do Desenvolvimento Humano.




        Rio de Janeiro, novembro de 2004





            Edson Sêda

Anexo: direitos de cidadania no Brasil


 Constituição Brasileira de 1988:
TÍTULO II - DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS

CAPÍTULO I - DOS DIREITOS E DEVERES INDIVIDUAIS E COLETIVOS

Art .  5º .  Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:

* Estrangeiro: Lei 6 . 815, de 19-8-1980 (estatuto) e Decreto n .  86 . 715, de 10-12-1981 (regulamento) .  Aquisição de imóvel rural: Lei n .  5 . 709, de 7-10-1971 e Decreto n .  74 . 965, de 26-11-1974 .  Casamento com brasileiro: Lei n .  1 . 542, de 5-1-1952 .  Falsa declaração no registro civil: Decreto-lei n .  5 . 860, de 30-9-1943 . 
I - homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, nos termos desta Constituição;

* Convenção sobre a eliminação de todas as formas de discriminação contra a mulher: Decreto Legislativo n .  26, de 22-6-1994 . 
II - ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em virtude de lei;

III - ninguém será submetido a tortura nem a tratamento desumano ou degradante;

IV - é livre a manifestação do pensamento, sendo vedado o anonimato;

* Lei de Imprensa: Lei n .  5 . 250, de 9-2-1967 . 
V - é assegurado o direito de resposta, proporcional ao agravo, além da indenização  por dano material, moral ou à imagem;

* Lei de Imprensa: Lei n .  5 . 250, de 9-2-1967 . 
VI - é inviolável a liberdade de consciência e de crença, sendo assegurado o livre exercício dos cultos religiosos e garantida, na forma da lei, a proteção aos locais de culto e a suas liturgias;

VII - é assegurada, nos termos da lei, a prestação de assistência religiosa nas entidades civis e militares de internação coletiva;

VIII - ninguém será privado de direitos por motivo de crença religiosa ou de convicção filosófica ou política, salvo se as invocar para eximir-se de obrigação legal todos imposta e recusar-se a cumprir prestação alternativa, fixada em lei;

IX - é livre a expressão da atividade intelectual, artística, científica e de comunicação, independentemente de censura ou licença;

* Lei de Direitos Autorais: Lei n .  5 . 988, de 14-12-1973 . 
X - são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas, assegurado o direito a indenização pelo dano material ou moral decorrente de sua violação;

XI - a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela podendo penetrar sem consentimento do morador, salvo em caso flagrante delito ou desastre, ou prestar socorro, ou, durante o dia, por determinação judicial;

* Violação de domicílio no Código Penal: Art .  150, §§ 1º a 5º . 
XII - é inviolável o sigilo da correspondência e das comunicações telegráficas, de dados e das comunicações telefônicas, salvo, no último caso, por ordem judicial, nas hipóteses e na forma que a lei estabelecer para fins de investigação criminal ou instrução processual penal;

* Violação de correspondência no Código Penal: Art .  151 e 152 . 
* Serviços Postais: Lei n .  6 . 538, de 22-6-1978 . 
XIII - é livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou profissão, atendidas as qualificações profissionais que a lei estabelecer;

XIV - é assegurado a todos o acesso à informação e resguardado o sigilo da fonte, quando necessário ao exercício profissional;

XV - é livre a locomoção no território nacional em tempo de paz, podendo qualquer pessoa, nos termos da lei, nele entrar, permanecer ou dele sair com seus bens;

XVI - todos podem reunir-se pacificamente, sem armas, em locais abertos ao público, independentemente de autorização, desde que não frustrem outra reunião anteriormente convocada para o mesmo local, sendo apenas exigido prévio aviso à autoridade competente;

XVII - é plena a liberdade de associação para fins lícitos, vedada a de caráter paramilitar;

XVIII - a criação de associações e, na forma da lei, a de cooperativas independem de autorização, sendo vedada a interferência estatal em seu funcionamento;

XIX - as associações só poderão ser compulsoriamente dissolvidas ou ter suas atividades suspensas por decisão judicial, exigindo-se, no primeiro caso, o trânsito em julgado; 

XX - ninguém poderá ser compelido a associar-se ou a permanecer associado;

XXI - as entidades associativas, quando expressamente autorizadas, têm legitimidade para representar seus filiados judicial ou extrajudicialmente;

XXII - é garantido o direito a propriedade;

* Propriedade no Código Civil: arts .  524 a 673 . 

XXIII - a propriedade atenderá a sua função social;

* Vide notas aos itens XXII e XXIV
XXIV - a lei estabelecerá o procedimento para desapropriação por necessidade ou utilidade pública, ou por interesse social, mediante justa e prévia indenização em dinheiro, ressalvados os casos previstos nesta Constituição; 

* Desapropriação Decreto-lei n .  3 . 365, de 21-6-1941; Decreto-lei n .  554, de 25-4-1969; Lei n .  4 . 132, de 10-9-1962; Lei n .  6 . 602, de 7-12-1978 e Decreto-lei n . 1 . 075, de 22-1-1970 . 
XXV - no caso de iminente perigo público, a autoridade competente poderá usar de propriedade particular, assegurada ao proprietário indenização ulterior, se houver dano;

XXVI - a pequena propriedade rural, assim definida em lei, desde que trabalhada pela família, não será objeto de penhora para pagamento de débitos decorrentes de sua atividade produtiva, dispondo a lei sobre os meios de financiar o seu desenvolvimento;

* Estatuto da Terra: Lei n .  4 . 504, de 30-11-1964 . 
XXVII - aos autores pertence o direito exclusivo de utilização, publicação ou reprodução de suas obras, transmissível aos herdeiros pelo tempo que a lei fixar;

* Lei de Direitos Autorais: Lei n .  5 . 988, de 14-12-1973 . 
XXVIII - são assegurados, nos termos da lei:

a) a proteção às participações individuais em obras coletivas e à reprodução da imagem e voz humanas, inclusive nas atividades desportivas;

b) o direito de fiscalização do aproveitamento econômico das obras que criarem ou de que participarem  aos criadores, aos intérpretes e às respectivas representações sindicais e associativas;

XXIX - a lei assegurará aos autores de inventos industriais privilégio temporário para sua utilização, bem como proteção às criações industriais, à propriedade das marcas, aos nomes de empresas e a outros signos distintivos, tendo em vista o interesse social e desenvolvimento tecnológico e econômico do País;

* Propriedade Industrial: Lei n .  5 . 772, de 21-12-1971 (Código) e Decreto-lei n .  7 . 903, de 27-8-1945 (crimes) . 
XXX - é garantido o direito de herança;

* Direito de Sucessões no Código Civil: arts .  1 . 572 e segs .  Aceitação e renúncia no Código Civil: arts .  1 . 581 e segs .  Herança jacente no Código Civil: arts .  1 . 591 e segs . 
XXXI - a sucessão de bens de estrangeiros situados no País será regulada pela lei brasileira em benefício do cônjuge ou dos filhos brasileiros, sempre que não lhes seja mais favorável a lei pessoal do de cujus;

XXXII - o Estado promoverá, na forma da lei, a defesa do consumidor;

* Prevenção e repressão às infrações contra a ordem econômica: Lei n .  8 . 884, de 11-6-1994 . 
* A Lei n .  8 . 078, de 11-9-1990, dispõe sobre a proteção do consumidos (Código de Proteção e Defesa do Consumidor) . 
XXXIII - todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de seu interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo da lei, sob pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade e do Estado; 

* Vide nota ao item LXXII . 
XXXIV - são a todos assegurados, independentemente do pagamento de taxas:

a) o direito de petição aos Poderes Públicos em defesa de direitos ou contra ilegalidade ou abuso de poder;

b) a obtenção de certidões em repartições públicas, para defesa de direitos e esclarecimento de situações de interesse pessoal;

XXXV - a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a direito;

XXXVI - a lei não prejudicará o direito adquirido, ao ato jurídico perfeito e coisa julgada;

* Lei de Introdução ao Código Civil (Dec-lei n .  4 . 657, de 4-9-1942): art .  6º .  E § §  1º .  a 3º .  . 
XXXVII - não haverá juízo ou tribunal de exceção;

XXXVIII - é reconhecida a instituição do júri, com a organização que lhe der a lei, assegurados:

* Do processo dos crimes da competência do Júri: arts .  406 e segs .  do Código Penal . 
a) a plenitude da defesa;

b) o sigilo das votações;

c) a soberania dos veredictos;

d) a competência para o julgamento dos crimes dolosos contra a vida;

XXXIX - não há crime sem lei anterior que o defina, nem pena sem prévia cominação legal;

* Código Penal: art .  1º .  . 
XL - a lei penal não retroagirá, salvo para beneficiar o réu;

* Código Penal: art .  2º .  Parágrafo único . 
XLI - a lei punirá qualquer discriminação atentatória dos direitos e liberdades fundamentais;

XLII - a prática do racismo constitui crime inafiançável e imprescritível, sujeito à pena de reclusão, nos termos da lei;

* Vide nota ao art .  3º, IV . 
XLIII - a lei considerará crimes inafiançaveis e insuscetíveis de graça ou anistia a prática da tortura, o tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, o terrorismo e os definidos como crimes hediondos, por eles respondendo os mandantes, os executores e os que, podendo evitá-los, se omitirem;

* Lei de Tóxicos: Lei n .  6 . 368, de 21-10-1976 e Decreto n .  78 . 992, de 21-12-1976 . 
* A Lei n .  8 . 072, de 25-7-1990, com alterações introduzidas pela Lei n .  8 . 930, de 6-9-1994, dispõe sobre os crimes hediondos, nos termos do art .  5º, XLIII, da Constituição Federal . 
XLIV - constitui crime inafiaçável e imprescritível a ação de grupos armados, civis ou militares, contra a ordem constitucional e o Estado Democrático;

XLV - nenhuma pena passará da pessoa do condenado, podendo a obrigação de reparar o dano e a decretação do perdimento de bens ser, nos termos da lei, estendidas aos sucessores e contra eles executadas, até o limite do valor do patrimônio transferido:

* Das penas no Código Penal: arts .  32 e segs . 
XLVI - a lei regulará a individualização da pena e adotará, entre outras, as seguintes:

* Das penas no Código Penal: arts .  32 e segs . 
a) privação ou restrição da liberdade;

b) perda de bens;

c) multa;

d) prestação social alternativa;

e) suspensão ou interdição de direitos;

XLVII - não haverá penas:

* Das penas no Código Penal: arts 32 e segs . 
a) de morte, salvo em caso de guerra declarada, nos termos do art .  84, XIX;

b) de caráter perpétuo;

c) de trabalhos forçados;

d) de banimento;

e) cruéis;

XLVIII - a pena será cumprida em estabelecimentos distintos, de acordo com a natureza do delito, a idade e o sexo do apenado;

* Das penas no Código Penal: arts .  32 e segs . 
XLIX - é assegurado aos presos o respeito à integridade física e moral;

* Código Penal: art .  38
L - às presidiárias serão asseguradas condições para que possam permanecer com seus filhos durante o período de amamentação;

LI - nenhum brasileiro será extraditado, salvo o naturalizado, em caso de crime comum, praticado antes da naturalização, ou de comprovado envolvimento em tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, na forma da lei;

LII - não será concedida extradição de estrangeiro por crime político ou de opinião;

* Extradição: arts .  76 a 94 da Lei n .  6 . 815, de 19-8-1980 e art .  100 do Decreto n .  86 . 715, de 10-12-1981 . 
LIII - ninguém será processado nem sentenciado senão pela autoridade competente;

LIV - ninguém será privado da liberdade ou de seus bens sem o devido processo legal;

LV - aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos acusados em geral são assegurados o contraditório e ampla defesa, com meios e recursos a ela inerentes;

LVI - são inadmissíveis, no processo, as provas obtidas por meios ilícitos;

* Das provas no Código de Processo Penal: arts .  155 e segs .  Das provas no Código de Processo Civil: arts .  332 e segs . 
LVII - ninguém será considerado culpado até o trânsito em julgado de sentença penal condenatória;

LVIII - o civilmente identificado não será submetido a identificação criminal, salvo nas hipóteses previstas em lei;

* Lei de Registros Públicos: Lei n .  6 . 015,  de 31-12-1973 . 
LIX - será admitida ação privada nos crimes de ação pública, se esta não foi intentada no prazo legal;

LX - a lei só poderá restringir a publicidade dos atos processuais quando a defesa da intimidade ou o interesse social o exigirem;

LXI - ninguém será preso senão em flagrante delito ou por ordem escrita e fundamentada de autoridade judiciária competente, salvo nos casos de transgressão militar ou crime propriamente militar, definidos em lei;

* Vide nota ao inciso LVII . 
LXII - a prisão de qualquer pessoa e o local onde se encontre serão comunicados imediatamente ao juiz competente e á família do preso ou à pessoa por ele indicada;

LXIII - o preso será informado de seus direitos, entre os quais o de permanecer calado, sendo-lhe assegurada a assistência da família e de advogado;

LXIV - o preso tem direito à identificação dos responsáveis por sua prisão ou por seu interrogatório policial;

LXV - a prisão ilegal será imediatamente relaxada pela autoridade judiciária;

LXVI - ninguém será levado à prisão ou nela mantido, quando a lei admitir a liberdade provisória, com ou sem fiança;

LXVII - não haverá prisão civil por dívida, salvo a do responsável pelo inadimplemento voluntário e inescusável de obrigação alimentícia e a do depositário infiel;

* Pensão Alimentícia: art .  22 da Lei n .  5 . 478, de 25-7-1968 . 
* Depositário infiel: Lei n .  8 . 866, de 11-4-1994 . 
LXVIII - conceder-se-á  habeas corpus sempre que alguém sofrer ou se achar ameaçado de sofrer violência ou coação em sua liberdade de locomoção, por ilegalidade ou abuso de poder;

* Habeas corpus e seu processo: arts .  647 e segs .  Do Código de Processo Penal . 
LXIX - conceder-se-á mandado de segurança para proteger direito líquido e certo, não amparado por habeas corpus ou habeas data, quando o responsável pela ilegalidade ou abuso de poder for autoridade pública ou agente de pessoa jurídica no exercício de atribuições do Poder Público;

* Mandado de segurança: Lei n .  1 . 533, de 31-12-1951 e Lei n .  4 . 348, de 26-6-1964 . 
LXX - o mandado de segurança coletivo pode ser impetrado por:

a) partido político com representação no Congresso Nacional;

b) organização sindical, entidade de classe ou associação legalmente constituída e em funcionamento há pelo menos um ano, em defesa dos interesses de seus membros ou associados;

LXXI - conceder-se-á mandado de injunção sempre que a falta de norma regulamentadora torne inviável o exercício dos direitos e liberdades constitucionais e das prerrogativas inerentes à nacionalidade, à soberania e à cidadania;

LXXII - conceder-se-á  habeas data:

a) para assegurar o conhecimento de informações relativas à pessoa do impetrante, constantes de registros ou bancos de dados de entidades governamentais ou de caráter público;

b) para a retificação de dados, quando não se prefira fazê-lo por processo sigiloso, judicial ou administrativo;

LXXIII - qualquer cidadão é parte legítima para propor ação popular que vise a anular ato lesivo ao patrimônio público ou de entidade de que o Estado participe, à moralidade administrativa, ao meio ambiente e ao patrimônio histórico e cultural, ficando o autor, salvo comprovada má-fé, isento de custas judiciais e do ônus da sucumbência;

LXXIV - o Estado prestará assistência jurídica integral e gratuita aos que comprovarem insuficiência de recursos;

* Assistência judiciária: Lei n .  1 . 060, de 5-2-1950 . 
LXXV - o Estado indenizará o condenado por erro judiciário, assim como o que ficar preso além do tempo fixado na sentença;

LXXVI - são gratuitos para os reconhecidamente pobres, na forma da lei:

* Vide art .  30 e §§ 1º e 2º da Lei n .  6 . 015, de 31-12-1973 . 
a) o registro civil de nascimento;

* Do nascimento na Lei de Registros Públicos (Lei n .  6 . 015, de 31-12-1973): arts .  50 a 66 . 
b) a certidão de óbito;

* Do óbito na Lei de Registros Públicos (Lei n .  6 . 015, de 31-12-1973): arts .  77 a 88 . 
LXXVII - são gratuitas as ações de habeas corpus e habeas data, e, na forma da lei, os atos necessários ao exercício da cidadania . 

§ 1º .  As normas definidoras dos direitos e garantias fundamentais têm aplicação imediata . 

§  2º .  Os direitos e garantias expressos nesta Constituição não excluem outros decorrentes do regime e dos princípios por ela adotados, ou dos tratados internacionais em que a República Federativa do Brasil seja parte . 

� Eu escrevi isso em 2.004. No ano seguinte, “O Globo” mudou o nome da campanha, ajustando-a ao paradigma moderno, atual, cidadão. A crítica, leitor, faz sempre bem à democracia...
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